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LIVRO ANUAL DA

"A Lavoura" registra, com satisfação e otimismo, o aparecimento
da publicação sob o título acima.

Livro primorosamente impresso, com gravuras em prêto e a
cores, estende-se o seu texto por 280 páginas e se dispõe, conforme
se vê da Introdução", "a registrar o nascimento da Carta de Bra
sília, acompanhar sua execução, assinalar as modificações que se
fizerem necessárias em função da conjuntura sócio-econômica e
definir seus estágios evolutivos através dos tempos^\

Por aí se vê que temos à nossa frente não uma publicação iso
lada, mas uma obra destinada a permanecer e a continuar futura
mente, enriquecendo nossa bibliografia agrícola, como um registro
periódico e autorizado, por onde poderemos acompanhar a ação do
Ministério da Agricultura no vasto programa que se impôs, através
aquêle documento básico da nossa vida rural — retrato fiel das
mais sagradas e acalentadas esperanças do povo brasileiro, as quais
pelo trabalho perseverante de todos nós, haverão de transformar-se
em esplêndida realidade nacional" — no dizer do ilustre titular da
Agricultura, Sr. Ivo Arzua.

Ê, pois, o "Livro Anual" um ponto de partida, um espelho do
estágio, no momento, da situação de nossa agricultura, um marco da
posição em que se encontra a nossa atividade rural, além de uma
alentadora expectativa para tudo de bom que se anuncia e se pre
tende em suas páginas.

É que, naquele documento, muitos dos aspetos merecedores da
atenção do govêrno, no campo da atividade rural, estão capitulados,
com a aprovação do Congresso de Agricultura, que o estruturou e
referendou.

É sem dúvida, trabalho que merece estudo e meditação da
parte de quantos, na atividade pública ou privada, se ligam, direta
ou indiretamente, aos problemas da terra.

Acorremos, destas colunas, à conclamação que se contém na
saudação do Presidente Costa e Silva ao Poder Publico e á inicia
tiva privada, em favor de uma necessária, integração de esforços, vi
sando ao desenvolvimento geral do P^is, pelo fortalecimento da
nossa agricultura.

Em nossa modesta posição de antigos e jamais descrentes ba-
talhadores pel& união da classe agrícola nacional, juntamo-nos a
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EDITORIAL

AGRICULTURA

êste movimento de coníiança e de trabalho em prol de uma agricu
tura realmente digna dêsse nome,

Que se atinjam, e plenamente, os objetivos augura P _
^^Carta^', tão bem resumidos na fala do Governador do
São Paulo, unidade da Federação que, pelo seu papel no
nário agrícola, com muita propriedade pode sentir as necessi
e anseios da nossa vida rural: ,
— qualificar e quantificar a lavoura e a pecuar

dentro do mais audacioso índice de produtividade, ^
— legalizar o uso e a posse da terra, pela sua distribuição jus ,
— implantar técnicas e utilizar equipamentos mecânicos, dentro

de condições ideais, que permitam a sua larga difusão,
— distribuir amplamente sementes e mudas, fertilizantes, c

retivos de solo, defensivos agrícolas e veterinários,
— estimular a criação de forragens e pastagens,
— elevar os níveis de renda das unidades ^
— intensificar a Assistência Técnica, Sanitaria e Educativa,

em alta escala, às condições rurais; dos
— formal- técnicos e manter treinamento permanente dos

aéentes da atividade rural; adeaua-
— conceder financiamento com garantias esp acessibili-

das ao meio rural e com rapidez de atendimen o, p
dade do credito; ^^t„iiura de transportes, comunicações,
— manter uma infra-estrutura ae ncu ' aórícola-

X  X- xjátrira oara dinamizar a viaa agricoia,armazenamento e energia p^ra defesa e garantias
— fixar preços mínimos em época , P

do produtor; „x,.;f,Uzacão dos produtos agropecuários;
— incentivar a p^odato^ defensivos veterinários,
— facilitar a aquisiçao dos pr^

zootécnicos e agrícolas; colocação dos nossos produtos
—estimular, agressivamente, a c

agropecuários no mercado internaciona . ^
Ê um grande programa e uma tarefa nao ̂ ^^°r Que a deter

minação dos governantes, a compreensão dos governados e o pa
triotismo de todos os brasileiros, enfim, se solidarizem num esforço
continuado e numa ação profícua, para que o ra a o inicia o s
tão bons auspícios se complete, e alcance os altos desígnios que o
inspiraram.
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AVICULTURA

Bons Ovos, <0 Criador ao
Desde 1964 Ted Joule, um

especialista em vendas da
Universidade de Missouri,
juntamente com mais três
outros comecou a se preo
cupar com BONS OVOS, sa
bendo que isso constituía a
base da primeira refeição
nos Estados Unidos, e a sua

No depósito "só para ovos" o
gerente e seu ajudante mus-

tram a facilidade de reesto-

cagem pelas portas traseiras

para o mostruário a que o pú
blico tem acesso.

n]-eocupação era que os ovos.
ao chegai' às mesas dos con
sumidores, tivessem as mes-
utas altas qualidade.s que ti
nham ao sair das _ granjas
modernas de cnaçao, pois
era naquele ponto final que
era determinado o seu valor.
Fo com isso em mira que

■  „,.am um programaimagina am^^un^ alta quali-
que piot g momento
dade do ovo ate
dè seu confeumo. ■
idéias muito pi et r a

tudo que se relacionava com
a venda de ovos de primeira
qualidade, e essas idéias
eram partilhadas por Marvin
Este.s, que era o proprietário
de um estabelecimento dedi
cado à produção e processa
mento do artigo; Clarence
Wheeler. presidente de uma
cadeia de Supermercados
em todo o Estado de Mis
souri e Homer Coatney, cjue
representava uma firma co
mercial dedicada exclusiva
mente ao negócio de ovos.
.Joule diz que os princípios

fundamentais de um progra
ma de venda de ovos de alta
qualidade envolve:

Um programa completo
de granja-consumidor; mui
ta atenção aos problemas
de varejo; controle de
temperatura e umidade:
vasilhame adecjuado para
os ovos em suas caixinhas;

observância da.s exigências
do Ministério da Agricul
tura dos Estados Unidos e
uma produção controlada
com vistas à qualidade; a-
presentação de produto
da melhor forma possível,
em mostruários atrativos e

bonitos, eficiência de ma
nuseio e completa obser-
r'ação das exigências de um
produto de primeira qua
lidade .
Êle segue explicando o seu
programa dizendo;
"Todo.s os que conhecem
bem os problemas ligados
ao produto sabem ciue o
sucesso depende de uma
qualidade máxima desde a
g"anja até o consumidor.
Houve tempo em ciue a
preocupação se limitava ao
período entre a granja do
produtor e os depósitos do
distribuidoi'. .4,s pescjuisas
indicam que os ovos são
conservados ao máximo de
suas boas condições cjuanclo
as temperaturas de arma
zenamento são mantidas
entre 10.° e 1.5.° C., com

umidade relativa de
10%. Acontecia na maior

parte das vêzes que, depois
de chegarem aos armazéns,
os ovos eram colocados jun
to com verduras e outros
1-rodutos, em lugares onde
nao existiam nem a tem
peratura nem a umidade
apropriaiia, o cjue muito
prejudicava a sua ciualida-
de. É muito importante no-
tar-se também cjue os ovos
alrsorvem muito os sabores
de outros produtos, o que
ainda mais contribui para
a percla da qualidade. As
sim, êsse produto básico
para a alimentação recebia
um péssimo tratamento".

Programaram então o seguin
te; Estes, que iá herdara de
seu pai o negócio de produ-
çao de ovos, desejava remo
delar toda a operação para
conseguir um produto ótimo,
mas para isso, e para se ga
rantir dos investimentos que
teiia que fazer, era preciso
que se segurasse de uma
oigamzaçao de vendas de
confiança.
Entrou então em contato

com Wheeler, q u e Tavia
apienchdo com Joule tudo o
que era necessário para um
programa de alta qualidade
pbra ovos do produtor ao
cornsumidor. Todos êles si
biam bem tudo que era prt
oro1,íf sucesso^ do1- g ama, mas sabiam tam
bém que estava faltando uma
peça na engrenagem.

Essa peça teria que ser um
mostiador somente para os
ovos, com temperatura e
u m 1 d a d e automaticamente
controladas, e que se comuni-
cas.-,e com um depósito de
aimazenagem com as mes
mas características, e que de
veria fazer parte da seção de
laticínios.
Não conseguiram encon-

Irar um fabricante que forne
cesse o que desejavam em to
dos ̂ os .seus detalhes, m.as
havia um cpie fabricava equi
pamentos de refrigeração
qti6, mediante algumas mo
dificações poderiam servir ao
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Copsumidor

UM PROGRBMn DE CONTRÔLE

DE QUnLIDDDE

Ted Hoffinaii,

da Universidade de Missouri

fim em vista, conseguindo
êles assim um mostruário
vertical refrigerado em um
conjunto único.
O sucesso do negócio e da

boa qualidade se resume nis-
gf. nissp Toul?.

"Primeiro, um mostruário
vertical com temperatura e
umidade controladas oue
nermita ao frp<T""= ana'ohar
os ovos sem se abaixar, pois
isso prejudicaria as vendas.
"Segundo, um depósito com

t o m n P r a t u r a e umidade
controladas somente para os
ovos. Em iim STinermemado.
o mostruário e o depósito de
vem formar um conjunto
único. O mostruário deverá
ter portas ti'aseiras que se
comuniauem com o denósito.
para permitir um reabasteci
mento do primeiro de forma
direta e eficiente".
O programa, oue resultou

num sucesso completo para
os seus idealizadores, e des
crito da seguinte maneira:
"Uma característica do_ con
junto Mostruário-Depósito e
o seu aspecto rotativo. As
caixas de papelão chegam
das fontes de processamento
em grandes cesto.s de arame
que são diretamente empi
lhados no depósito, logo por
traz do mostimário, com um
rapaz que vai alimentando o
mesmo na medida em que os
ovos vão saindo pela frente,
e assim se mantém o supri

do gerente de um dos su
permercados onde o programa
está sendo executado drz
"Com o depósito ligo atras
do mostruário, a renosição se
faz com uma rapidez muitq
maior e reduz as quebras ao
mínimo, conforme mostra a
nossa experiência.
Acha Wheeler que uma

das maiores vantagens do
programa está em seu valor
publicitário. "Podemos agora
anunciar que compramos di
retamente do produtor e que
temos sempre ovos fresco.s '.
Sua experiência mostrou que
as vendas triplicaram cjuan-

A quaüâade do ôvo quando chega ao carrinho do supermercado
é a meta final do programa IVÍissouri. Aqui o gerente fala sobre

noves métodos de venda com alguns fregueses satisfeitos.

do OS ovos foram retirados

do chão em mostruários hori
zontais 0 foram colocados em
mostruários verticais.
O produtor, Estes, explica

que a sua parte no programa
começa com a colheita de
ovos-na granja quatro vêzes
por dia. Logo depois de co
lhidos, em cestas de^ arame,
êles vão para o depósito da
g-rania, que também tem con
trole de temperatura e umi
dade. sendo escolhidos e em
balados sempre nas mesmas
condições dimatéricas. "Fi
zemos tudo para que os
cvos checuem ao freguês
com um máximo de qualida
de e tamanho".
A mesma coisa pode ser

feita por qualquer varejista,
desde que êle siga os mes
mos preceitos, especialmente
se estiver remodelando ou
construindo novos armazéns.
Os vendedores do equipa

mento asseguram que, com
um bom planeiamento, o cus
to do mostruário com o depó

sito, ambos refrigerados e
controlados, será pràticamen-
te o mesmo que o mostruário
sozinho. "O dono da loja pode
considerar o depósito como
pràticamente de graça, do
ponto de vista de custo. Não
há dúvida que se pode con
servar a boa nuaUdade dos
ovos com um de-pósito sepa
rado do mostruárij, mas o
custo de temix) e trabalho
para o reabastecimento tom
que ser levado em linha de
conta".

Diz Hartsell, que represen
ta o fabricante do eqrúpamen-
to de refrigeração, que a
Univer.sidade de Missouri e
Ted .Joule. em particular,
mostraram bem como manter
uma qualidade ótima.
O Programa de Missouri

foi um dos primeiros da na
ção a conquistar o controle
do máximo de qualidade para
o.s ovos, mas estamos certos
que não terá sido o último,
(de Extension Service Re-
vievv, setembro 1967.

A LAVOURA



•IBRA INFORMA-

Tendo sido considerado em

1966 uma das cinco áreas prio
ritárias para a impiantaçõo da
Reforma Agrária, juntamente
com o Nordeste, Brasília, Rio
de Janeiro e Ceará, o Rio Gran
de do Sul tem recebido, por
isso, atenção especial do IBRA
na gestão do Sr. César Can-
tanhede, através de progra
mas que o Presidente da Re
pública concretizou, em Pôrto
Alegre, durante sua permanên
cia no Estado, de 1.° a 6 de
abril último, acionando uma
série de providências progra
madas e projetadas peiO Minis
tério da Agricultura, através do
instituto Brasileiro de Reforma
Agrária e demais órgãos vin
culados .

Essas providências resultaram
de estudos e trabalhos que
vão desde o cadastramento dos
oropriedodes rurais de todo o
Estado — trabalho já feito pelo
IBRA em tcdo o Brasil — até o
detalhamento de projetos espe
cíficos para as áreas visadas, e
as medidas tomadas destinam-
se a solucionar problemas de
várias naturezas.

Fazenda Perseverança

A Fazenda Perseverança, lo
calizada no município de Espu
moso, com área aproximada de
3 mil hectares, atingida por
fortes tensões sociais, foi desa
propriada pelo Presidente Cos
ta e Sliva.

Desde 1956 essa área foi ce
nário de sucessivos litígios ju
diciais que chego-om oté n de
cretação do despeio de 60 fa
mílias de lavradores ali radi
cadas há longo tempo, visto
aue a localização dominai do
imóvel não estava devidamente
esclarecida. ^ r , j i
O próprio Governo Estadual/

inclusive, fêz diversas tentati
vas para solucionar o
ma, havendo mesmo inten.ado,
sem êxito, uma açao discrimi
natória. Decretado °
despejo, obteve o IBRA a sus-
tação, por 60 dias, dessa medi-

NOVOS HORIZONTES

PARA A ECONOMIA

agrícola no

RIO GRANDE DO SUL

o Presidente da República, ladeado pelo Sr. César Cantanhede,
Presidente do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, assina o

Decreto de desapropriação da Fazenda Perseverança.

da e, ante a impossibilidade de
uma ação conciliatò-ia, propôs
a desapropriação do imóvel ao
Govérno Federal, o que foi
aceito.

O Instituto Brasileiro de Re
forma Agrária foi autorizado,
pelo Decreto assinado, a dar
execução ao ato, promovendo
medidas amigáveis ou judiciais
cabíveis e indicadas, e incorpo
rando o imóvel ao seu patri
mônio, para dar-lhe destinação
social, nos têrmos da Lei nú
mero 4.504 — Estatuto da
Terra.

Regulamentação

Em outro ato, regulamentou o
Presidente Costa e Silva o des

membramento de imóveis ru
rais para fins não rurais.

Estabelece essa regulamenta
ção, apoiado na necessidade de
evitar a multiplicação de n--
vos minifúndios, que só pode
rão ser desmembrados, com-
provodamente. os imóveis que
se destinem às seguintes ativi
dades não rurais:

Estabelecimentos comerciais
— postos de gasolina, lojas.

Entrega de títulos de propriedade a lavradores pelo Presidente
da República.

A 1_AV0URA



armazéns, hotéis, silos e ofici-
nos mecânicos;

Estobelecimentos industriois
— borrogens, reprêsos, oieodu-
tcs. oquedutos, estoções de
frotomento dáguo, instoloções
produtoros e tronsmissoros de
lenergio elétrico, estoções de
rádio e TV e extroçõo de mi-
nerois;

Desfinodos ò instoloçõo e locus-
tres, aeroportos, estações fer
roviários, colégios, osilos, po-
trcnotos, centros culturois, pos
tos de saúde, igrejos, conventos
e áreas de recreação público.

Faixa de Fronteiras

Abrangendo o foixo de fron
teiros do Rio Gronde do Sul,
nos locolidodes de Erechim,
Três Passos, Polmeiros dos Mis
sões, Frederico Westhpholem e
Nonoi, foi feito pelo Presidente
do República o entrego de
títuios de propriedode o seis.
lavradores, os quais simbolizo-
vom mois 4.945 regulorizodos
otrovés do convênio IBRA/
IGRA.

Dentro do prcgromo de re-
gulorização da ocupoção de

-KIÍWl

o presidente Costa e Silva lança a pedra fundamental do
Centro de Desenvolvimento Comunitário, do Vale do Rio

Três forqttilhas. fí «

ogricultores nos terras públicas
localizados no foixa da fron

teira, o IBRA está, ao mesmo
tempo, elaborando mais 20,000
iítulos semelhantes, sendo que
a colonização dessas áreas da
União será realizada pelo Es
tado .

O Homem Promovido Social
e Economicamente

Com o presença de cêrca de
1.000 agricultores, no distrito
de Terra de Areia, município
de Osório, o Presidente da
República lançou a pedra fun
damental do Centro de De
senvolvimento Comunitário do

Vale do Rio Três Forquilhas.
Constitui, êsse, um projeto de

promoção social e econômica
do Homem — Áreas de Demons
tração e Centro de Desenvolvi
mento Comunitário — pela
atuação conjunta do IBRA,
ABCAR, LBA e Secretaria de
Agricultura, Educação e Saúde,
com a participação efetiva da
Comunidade, atingindo uma
bacia hidrográfica que tem área
de 289 quilômetros quadrados,
na qual vivem 17.000 fami-
lias.

Foi na ocasião empossado o
Conselho da Área de Demons
tração, constituído por técnicos
e agricultores, o que represen
ta o início de uma forma nova

de relações entre assistentes e
assistidos, substituindo-se a con
cessão paternalista pelo enten
dimento, pela mobilização da
comunidade, por meio do estí
mulo às suas iniciativas.

Em Taquari, situado a duas
horas de Pôrto Alegre, foi assi
nado o convênio ÍBRA-PATRO-
NATO AGRÍCOLA DE TAQUARI,
criando o Centro Cooperativo^
de Treinamento Agrícola, de
grau médio, de demanda qua
se inesgotável.

Para Defender o Trabalhador
Rural

Com a presença de líderes
sindicais, foi também assinado
convênio entre o IBRA e a Fe-
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Vista parcial da Área de Demonstração de São Jacob — Muniefpío
de Estréia

deração dos T-abalhodores na
Agricultura — FETAG destinado
a proporcionar aos trabalhado
res do Rio Grande do Sul

orientação jurídica em assun
tos relacionados com a posse
e uso da terra, e ao mesmo
tempo, proceder ao controle dos
contratos agrários — arrendo
mentos e parcerias — de acor
do com a lei n.° 4.504, o Es
tatuto da Terra.

Êsse convênio se inclui no
Plano de Assistência J irídica ao

Trabalhador Rural, fazendo
como que um Serviço Jurídico fi
que à disposição das entidades
de trabalhadores rurais.

Çeníra! Hidreiéf.ica

A  Central Hidrelétrica do
Passo Real é, também, um dos
emoreendimenfos do Govêrnci
Estadual, tendo por fim a mo
dificação do quadro de corên
cia energética do território gaú
cho. que limita, sèriamente. O
seu desenvolvimento. Enfretan-
tr-, a bacia de acumulação dos
águas dessa usina inundará
uma região que engloba áreas
dos municípios de Ibirubá, Es
pumoso e Cruz Alta, levando à
retirada de suas populações,
que se desenraizarão. Cuidan
do do reassentamento dessas

Aviário da Granja do Rei, na Area de Demonstração de São Jacob
— Município de Estréia

famílias, que ascendem a cerca
de 1 .000, em outras terras, o
IBRA e a Cia. Estadual de Ener

gia Elétrica firmaram um pro
tocolo, no qual a ação integra
da dos gcvêrnos federal e es
tcdual, através de fundo fi
nanceiro especial, será conju
gada para impedir que êsse
desenvolvimento possa ser mar
cado por aspectos desumanos.

Fazenda Mnngue-rão

Já há bastantes anos, a Fa
zenda de Mangueirão, situada
no município de Espumoso, tem
sido motivo de sérias tensões
sociais, o que justificou o de
creto de desapropriação assina
do pelo Presidente da Repú
blica, por interêsse social, des
sa área de 500 hectares.

Por êsse meio, solucionou o
IBR.A um problema que dura
va há vinte anos e que se tor
nara mais grave ultimamente,
foce ò ameaça de despejo a
pairar sôb'e as 30 famílias de
agricubo-es radicadas nessas
terras. Ficará, assim, regula
rizada a ocuoação dessas fa
mílias e será definitivamente

eliminado um foco de pertur
bação social.

Fazenda Flórida

O  IBRA está promovendo
também, no município de São
Francisco de Assis, a integ-ra-
çõo de uma entidade privado
sem finalidades lucrativas no
processo de Reforma Agrária.
Com a assinatura do acòrdo
entre o Instituto e a Sociedade

Uni-Popular — entidade religio
sa — será possível levar a têr-
mo a colonização de uma área
de 6.000 hectares, pela fixa
ção de 250 famílias de agri
cultores .

CAPSE

Em Viamõo, assistiram as
lOutoridades ao início dos tra
balhos da Companhia Auxiliar
de Prestação de Serviços para
a Agricultura — CAPSE — em
prêsa mista cnde o IBRA é ma'
jori.ário, destinada à prestação
de serviços técnicos. Duos ou
tomctrizes, recentemente adq-'i
ridas, deram início ò colheita de
arroz em propriedades priva
dos.

Incapacitados para adquirir
o manter máquinas dêsse porte
e custo, os agricultores poderõo,
por êsse meio, delas dispor,
graças a tal sistema da presta
ção de serviços, que constitui
um dos instrumentos mais po
sitivos com que conta o IBRA
para a sua tarefa de transfor

mar a estrutura dos campos
brasileiros.



REMINISCÉNCIAS Luiz Marques Poliono

S A B I N A D A

Duronte muitos anos freqüentou o
Sociedade Nacional de Agriculturc', e com
ela colaborou estreitamente um ilustre
brasileiro, oficial reformado do Exército —
o Major Henrique Silva, goiano de Bon
fim .

Goiás era, em todos os seus escritos,
em tôdas as suas palestras, ponto obrigató
rio. Na "Informação Goiano", mensário
que por muitos anos sé publicou no Rio de
Janeiro, graças ao seu grande patriotismo
e tenacidade, dava curso às possibilidades
do grande Estado mediterrâneo, propagava
as suas riquezcs, defendendo os seus inte
resses, enfim, constituindo-se aqui nesta
então Capital o órgão oficial do consulado
goiano que Henrique Silvo eficientemente
exercia.

Numerosos escritos e livros produziu.
Participou de comissões científicas que
bateram os nossos sertões. Modesto, sim
ples, desdenhoso mesmo, até certo ponto
de sí próprio, Henrique Silva como que
procurava esconder ncs vestes descuidados
o seu grande espírito, o seu caráter crista
lino, o enorme coração que servia — diga-
se — a uma privilegiada inteligência.

Nos últimos anos de sua vida enviu
vara, e a "direção" e "redcção" do folhetim
passou o funcionar não mais à Rua Her-
mengarda, no Meier, mas no quarto de
um hotel barato à Rua Visconde do Rio
Branco, onde também morava, solitário.

O velho goiano, jornalista, autor de
numerosos livros e escritos sobre o Brasil
Central, havia participado como seu secre
tário, do Missõo Cruis, e era um grande
.sabedor das coisas brasileiras, sobretudo
daquela região, pelo qual viajavo duran e
longos anos, estudando, observando, mui Oo
vêzes em missão oficial.

De baixa estatura, rochunchudo, os
cabelos de côr da barba de milho, escorri-
cios e ralos, sempre despentecdos, apresen
tava no rosto, enxundioso e flácido,^ a
bondade, a tranqüilidade e a compreensão,
servidas por um par de penetrantes e salien
tes olhos verdes.

Nas vestes amorfanhadas ostentava,
sôbre a lapela, as cinzas, que não removia,

do seu cigarro de palha de fumo goiano,
o  lhe pender sempre dos lábios grossos,
como parte integrante do seu retrcito físico.

Comparecia invariavelmente às ses
sões da Sociedade Nacional de Agricultura,
com sede então à Rua 1.° de Março n.° 15,
tôdcs as têrças-feiras, após uma rápida
possagem pelo "Brazil Store", ao lado.

Certa vez, na presidência Miguel Cal-
mon, a sessão regorgitova, curiosa por
ouvir uma conferência em cujo tema o
autor incluio coisas de Goiás.

Discorria o conferencista, sob a aten

ção de todos, quando o Mojor, sentado às
costas do orador, sussurrou o seu primeiro
aporte, numa reflexão em vóz alta:
— Sabe nada. . .
— E o murmúrio dai por diante se

repetiria com insistência, tôdas as vêzes em
que o orador tocavo no assunto, a seu ver
sem conhecimento de causa, divergente do
seu modo de ver.

— Sobe nado. . .
O assunto era sòmente "seu". . .
Voltavam-se, provocados pelo monó

logo do Major, paro êste e para o orador,
os olhos e os atenções do auditório, e, muito
principalmente, do presidente da sessão,
num constrangimento geral.

Está o Senhor a repetir que não

sei nado, voltou-se, por fim, impaciente e
irritado o conferencista, interpelando o
goiano ilustre, e disposto tolvês a uma ati
tude mais direta.

—• Sabe nada, continuava o Major,
alheio ao ambiente.

Foi quando um sócio, que se achava
junto ao conferencista, interveio, dirigindo-
se discretamente ao orador, de pé, à cabe
ceiro da grande e velha mesa das sessões;
— O nosso prezado companheiro não

o está contradizendo, mas apenas se refe
rindo à revolução separatista da Bahia, à
"Sabinada", de 1837. . .

Conseqüentemente a conferência foi
muito abreviado, para desofogo de todos,
e após o Roberto, Chefe do Secretaria, a
um sinal de Miguel Catmon, conduzir ao
corredor que dava na sua Secçõo, o autor de
"A Caça no Brasil Central". . .

A LAVOURA



Alfredo Ellis Netto

(Continuação)

MINERALIZAÇÃO DO
GADO BOVINO

Transmineralização: É um
fenômeno que ocorre cons
tantemente no organismo dos
animais; é constituído pelo
deslocamento de certos mine

rais, ou seus compostos, de
um órgão para outro, ou
dêsses para o sangue,, ou
vice-versa. A única maneira
de têrmos uma idéia dêsses
deslocamentos é através do
exame de sangue. Assim, te
mos certeza de que, durante
a digestão, encontramos va
riações fisiológicas diárias e
conhecidas, pois o equilíbrio
interno se perturba devido
ao trabalho das glândulas
digestivas, especialmente as
gílstricas. Durante o sono,
também se produz um dese
quilíbrio ácido básico, que
resulta numa retenção de
CO2 que determina uma li
geira acidose compensada.
A freqüência de algumas

enfermidades durante certas
épocas do ano pode ser atri
buída, provàvelmente, a alte-
]'açõeg no conteúdo mineral
do^sangue devido às carências
do mesmo, produzidas por
falta ou excesso de água no
solo, o que ocasiona proces
sos patológicos, às vêzes, de
certa gravidade.
Na ocorrência de doenças,

o fenômeno de transminera
lização está sempre presente,
pois as células são afetadas
e assim as suas membranas
deixam de ser impermeáveis
para os íons, sendo atraves
sadas por êstes, penetrando,
portanto, o sódio e o clord
e saindo da célula o magnésio
e o potássio endoceliilares.
A existência de potássio nos
humores é um Indício de
üransmineralização patológi
ca e indica a existência de
um estado patológico, ou
anormal.
Nas inflamações, por exem

plo, além dos processos his-
togênicos de tipo morfológico,
produzem-se outros fisloquí-
micos, dos quais o principal
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é a transmineralização, pois,
desde os estudos de Schade,
Se sabe que o tecido granula-
dü das feridas contém mais
á^ia que o tecido normal
circundante e sua provisão
de íons de sódio, cloro e
potássio torna-se acentuada-
mente aumentada.

São muitas as doenças que
se diagnosticam com a trans-
mineração patológica. Du
rante a febre, aparece uma
acidose compensada, mais ou
menos intensa. Na pneumo
nia, desaparece grande parte
do cloreto de sódio do sangue
e, conseqüentemente, da uri
na, na qual apenas se podem
dosar cloretos nos x>eríodos
álgicos da moléstia.
Nas intoxicações por me

tais pesados — sobretudo a
niercurial há graves trans-
mineralizações devido à des
truição de tecidos, que pode
até causar a morte.
Logicamente, as alterações

mais graves do metabolismo
mineral ocorrem precisamen
te na doença dos órgãos re
guladores do mesmo, sobre
tudo nos rins e nas glândulas
€índócrinas.

Resumindo, podemos con
siderar que existem dois
fenômenos de transminerali
zação: 1.0 — o deslocamento
de sais ou íons de um ponto
para outro do organismo,
acumulando-se num foco de
terminado (calcificações, clo
retos na pneumonia); 2.°' —
uiais interessante que o an
terior é o fenômeno da per
meabilidade das membranas
celulares aos íons que, nor
malmente, não as atravessam
(liberação de K, P e Mg) e
penetração nas cédulas dos
elementos Na e Cl; êste se
gundo tipo é o que se conhe
ce pelo nome de **Transmí-
neralizacão por autonomá-
sia".

Expostos, em linhas gerais,
os diferentes fenômenos que
ocorrem e como funcionam

nos organismos animais os
elementos minerais e seus
compostos, vamos agora ana
lisar os principais, de per si,
verificando naturalmente sua
ação no organismo, os efeitos
de Sua carência, as doses
aconselhadas e. em alguns ca
sos, os fenômenos tóxicos
que podem ocasionar, quan
do há excesso dos mesmos.
O Sal Comum (Cl.Na.)

cloreto de sódio:
L um dos elementos mais

difundidos da Natureza, prin
cipalmente nas águas, que,
mesmo as consideradas potá
veis, contêm, em média, de
10 a 25 centigramos por
litro, podendo esta taxa ser
bem elevada.
O  sal, simples, parece

exercer um certo papel espe
cífico sôbre a secreção gás
trica, além de fornecer a
matéria prima para a forma
ção de clorídricos. Terá, pro
vàvelmente, importância para
a secreção do ácido clorídri
co, havendo pois uma ação
interna dêste sôbre as outras
funções digestivas, tais como
na pilórica, na ação de se
creção reflexa do pâncreas
e  possivelmente sôbre as
funções hepáticas.
Com referência à sua açao

sôbre a motilidade intestinal,
o mais provável é
trate de uma influência físi
ca, de tipo osmótico, maiís
que química.
Dentro de certos limites,

um organismo sadio é capaz
de regular suas necessidades-
de sal mobilizando as pró
prias reservas mesmo que
as quantidades ingeridas
variem cada dia. Sabe-se
também ciue, quando o orga
nismo sofre um acúmulo ex-
ces^dvo de sal trata de elimi
ná-lo através do aumento da
diurese. Se isso não acon
tece, o organismo é capaz de
armazenar grandes quanti
dades de sal para depois
eliminá-lo, pouco a .pouco.
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Inúmeras experiências já pro
varam que o organismo pode
armazenar, em condições fi
siológicas normais, quantida
des consideráveis de sal.
Há importância capital em

saber-se como o organismo
se comporta diante de uma
maior ou menor ministração
de sal. Segundo o trabalho
de vários autores, podemos
chegar às seguintes conclu
sões:

1.0 — o organismo tem ̂ten
dência a reter, de tôdas
as maneiras, as suas
reservas .de sal.

2.0 _ Se o organismo recebe
sal em quantidades su
ficientes, há inicial
mente uma eliminação
dos passíveis excessos,
mas, em seguida, a
curva da eliminação
por via urinária desce,
até chegar pràtica-
mente a zero.

3,0 Na condições normais,
o sal ingerido em ex
cesso é imediatamen
te eliminado, princi
palmente pela urina.

4.0 — o excesso de retenção
de sal se produz nos
seguintes casos: a)
Quando ocorrem fre
qüentes carências de
sal; b) quando há
falta de líauido dissvol-
vente — água —; c)
em certas nefropatias
e d) em certos distúr
bios dos tecidos.

Uma vez ingerido, o sal
comum é o regulador mais
importante da concentraçãoi
molecular dos humores, iii-
clusive do estado co'oldal
das membranas das próprias
células.

Veil denominou a satura
ção de sal do organismo de
''pintora fisiológica do sal
comum", que se mantém sem
pre quando êle lhe é forne
cido com regularidade. Quan
do isso acontece, parte do
sal se destina ao soro san
güíneo (a 0,61 — 0,62%) 6"
o restante, se reparte pelos
tecidos chamados de "depósi
tos de sal" sendo dêsses os
jnais importantes a pele e o
tecido celular subcutâneo.
Vários trabalhos experi

mentais demonstram que
essa saturação de sal não se
deve a um excesso de inges-
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tão, mas sim, que se trata
de um fenômeno fisiológico
protetor do organismo. O
depósito de sal parece sofrer
a influência da açãó de um
hormônio da tiróide, assim
como do córtex da supra-
renal.
Embora os homens e os

animais percam constante
mente uma certa quantidade
de sal pela pele,, principal
mente devido ao suor, as
variações produzidas por essa
eliminação são grandes e
não é possível controla-las.
No entanto, geralmente, essas
perdas não hifluem no meta
bolismo salino.
A falta de sal nos regimes

alimentícios dos bovinos
pode ser suportada por e es
durante bastante tempo, pois
os rins são capazes de filtrar
uma urina isenta de cloreto
de sódio, sendo assim conser
vadas no organismo as re
servas dêsses minerais, e as
suas perdas se resumirão
quase pràticamente ao que e
eliminado pelo suor,, que oi
organismo não pode contro-
lar e que, se em excesso,
pode se tornar perigoso.
Os animais toleram bem

grandes ingestões de sal,
desde aue disponham simul
taneamente de água em
quantidade suficiente para
diluí-lo e, conseqüentemente,
eliminá-lo. No entanto, se
existir qualquer anomalia no
funcionamento dos rins, que
impeça a elimhiação perfeita
dos excessos, produzem-se
grandes perturbações orgâni
cas, como edemas e aumento
da concentração osmótica dos
humores.

Nos bezerros em aleita
mento cujo metabolismo
SineVkl é ainda .deficiente
a ingestão excessiva do sal
produz elevação térmica
com sintomas de uma aparen
te febre infecciosa. Esta fe
bre é produzida pelo excesso
de ions sódicos e deve-se com
batê-la com ministração de
cálcio, que parece atuar atra
vés do sistema neuro-vegeta-
tivo neutralizando-a.
Carência de Os alimentos
e forragens comuns que se
■utilizam para alimentar os
bovinos, normalmente não
contêm a quantidade neces
sária de cloreto de sódio que
o animal necessita. A produ
ção leiteira, o calor elevado
è o excesso de exercício,
aumentam de muito as ne
cessidades de sal.

O sal, entre os compostos
minerais, é o que mais fre
qüentemente falta ou é
insuficiente na dieta dos
herbívoros. Felizmente, no
entanto, é um dos mais fáceis
e  baratos para distribuir
como suplemento. Os herbí
voros selvagens^ como a anta,
o veado e outros, arriscam-se
a tudo para se suprirem de
sal nos barreiros naturais, o
mesmo fazendo o gado quan
do carente dêle„ que, por
isso, entra em atoleiros dos
Quais não consegue sair,
resultando, conseqüentemen
te, grandes perdas nos reba
nhos em que o sal é mal
distribuído.

Os animais carentes de sal
têm dêle uma necessidade
premente e se, nesse estado,
tal produto lhes fôr forneci
do à vontade, consomem-no
demasiadamente até ao x>onto
de, às vêzes, se envenenarem
e morrerem pelo excesso de
seu consumo. Outro sintoma
da carência de sal é a perda
da apetite paira os outros ali
mentos comuns, perda de
pêso, aspereza do pêlo, e,
na vaca, cessação da produ
ção de leite.

É de grande importância
controlar rigorosamente a
ciuantidade de sal que .se
ministra aos animais caren
tes, durante os primeiros
dias. Só então, depois desse
período, poderá ser-lhes dado
à vontade. . -x •

Ê comum, nas vacas leitei
ras, uma carência de .sal
devido à sua superalimen-
tação para obtenção de maior
pmducão leiteira, sendo seui
primeiro sintoma a falta de
apetite para ingerir a ração
comum.

Ob^ervou-se que, em algu
mas fazendas, onde os bovi
nos apresentaram transtornos
nutritivos crônicos, inclusive
com sintomas de osteomala-
cia, eram êles submetidos a
uma dieta excessivamente ri
ca em sal. No entanto, veri
ficou-se que, sob o ponto de
vista qualitativo e quantita
tivo e sob todos os demais
aspectos, a dieta era abso
lutamente . normal. As aná
lises das rações demonstra
ram que o seu conteúdo em
cálcio e fósforo era suficien
te, adequado e proporcional.
No entanto, quando se res
tringiu o suplemento diário
de sal, que era dado junta
mente com as rações (cerca
de 50 a 250 grs. diários por

11



Cunha Bayina

CARNAUBEIRA

cabeça) os animais melhora
ram imediatamente, e, em
pouco - tempo estavam com
pletamente curados.
Essas observações nos le

vam a aconselhar aos fazen

deiros em geral, principal
mente aos que se dedicam ao
confinamento para engorda
de bois, assim como aos cria
dores de animais finos e es-
tabulados e aos que se dedi
cam ao gado leiteiro, que não
adicicnem sal, quer simples
quer com composição de ou
tros minerais, às rações diá
rias que distribuem ao gado.
Êste deve ser dado sempre
separadamente e à discrição
do animal, evitando-se assim
os casos de intoxicação, pois
a não ser quando carente, o
animal ingere apenas o que
necessita, e nunca em dema
sia.
Os (fenômenos de intoxica

ção por excesso de sal são
muito mais comuns do que
Be pensa. Muitas moléstias,
em animais estabulados ou
semi-estabulados, que às vê-
zes não se diagnosticam não
passam de simples intoxica
ções por excesso de sal, adi
cionado de maneira pouco
conscienciosa às raçõeg nor
mais do g^do.
As quantidades ncnuais de

sal que se devem proporcio
nar ao gado., tendo em consi
deração apenas os animais
adultos, são as seguintes:
Bois em confinamento: 300

g. por cabeça e por mês.
Bois em engorda extemiva:

18 kg por cabeça-ano, em
virtude das perdas normais.
Gado em criação extensiva:

10 kg por cabeça-ano.
Vacas de leite: 47 g por

1.000 kg de peso mais 1,90
g por litro de leite produzido
e por dia.

(Cont. no prôX' iiümero)

A carnaubeira, cujo nome
científico é Copeniicia-ceri-
fera M., é uma das mais bo
nitas plantas da família das
palmáceas.
O espique rigorosamente

ereto, de altura média variá
vel entre 15 a 20 metros, po
dendo atingir até 40 metros;
é cilíndrico, de diâmetro pou
co variável entre as extremi
dades, apresentando-se com
pletamente liso ou com a ba
se dos pecíolos aderentes até
a uma certa altura do tron
co.

A carnaubeira é planta de
grande longevidade, havendo
quem lhe dê a capacidade de
viver até 200 anos. Vegeta so
cialmente, em imensas áreas
de forma geralmente retan
gular, co^tituindo florestas
muitas vêzes sem qualquer
veeretacão estranha.
Prefere os solos argilo-hu-

mosos, baixos e úmidos,, prin
cipalmente às margens e vár
zeas dos rios temporários, co
mo o são aquêles das mais im-
portantes zonas de sua ocor
rência .
A preciosa palmeira, quC;

foi chamada por Humboldt
de arvore da vida", pode
crescer em qualquer clima
. ̂ ^Pical conveniente à vege
tação das palmáceas. Entre
tanto, só no ambiente parti-
ndaris^imo do Nordeste bra-
sL.eiro ela produz cêra em
condições econômicas.
Ha ouem admita uma úní-

de carnaubeira,
como há observações super-

^^9 l^gar à aceitação
variedades dentro daesp^ie comum.

rfl ^ ̂ ̂  carnaubeira bran-cd, a menos comum das três

procurada pelas qua-

emnrlt ̂ ^^icinais que IhQiprestam as raízes. Distin-
P®^os folíolos mais es-

Oiu ® ®®Parados entre si.c^uira e a carnaubeira-gi-

gante, caracterizada por uma
forma mais alongada das fo
lhas, que não palmadas co
mo as demais. É encontrada
nas margens de alguns rios
nordestinos,, como o Acaraú,
e se distingue principalmen
te pelo seu grande porte.
A terceira suposta varieda

de é a carnaubeira-sem-espi-
nhos, que tem fronde menor
do que as outras, em vista de
■as palmas serem mais curtas,
45 a 50 centímetros apenas.

O pecíolo tem espinhos ape
nas no têrço da base, quan
do a espécie comum os tem
em 2/3 do comprimento.

Trata-se, entretanto, de
classificação meramente po
pular, a que não preside ca
ráter científico algum.

OS "CORTES" DOS CAR-
NAUBAIS — A rotina da in
dústria dos carnaubais e seu
sistema de exploração, que,
em muitos casos, é feito sob
contratos de arrendamento,
dão lugar a freqüente desin-
terêsse pela vida e pela pro
dutividade das privilegiadas
paj^meiras.

Uma demonstração dêsse
desinterêsse está no exagêro
criminoso dos cortes sucessi
vos que devem ser enérgiica-
mente proibidos a bem da va
liosa indústria extrativa da
região.

Nos tempos normais, ou
quando a colheita é feita pe
los proprietários, o sistema de
exploração dos carnaubais
tem por base dois córtes por
ano — um em agôsto-setem-
bro outro em novembro de
zembro^ Cortes nessas condi
ções não sacrificam indivi
dualmente a planta. Não-
esgotam nem cansam as
palmeiras, que depressa se'
refazem, dos órgãos aéreos
que a foice^ decepou.

Quando não chove, porém,
durante doze e dezoito meses
seguidos, ou quando se trata
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de arrendatários, as coisas se
passam de maneira bem di
versa. A longa continuidade
do tempo sêco dilata tanto as
possibilidades das operações
de beneficiamento, que certos
produtores dão quatro cortes
por ano, em vez de dois. Nes
ses casos, as carnaubeiras es
gotam Sua resistência e ten
dem para o aniquilamento.
Em várias zonas do Nor

deste, temos visto manchas
salteadas de carnaubais que
morreram em conseqüência
dessa liberdade de explora
ção. Em outras, verificamos
há anos passados, no quarto
corte, grande baixa de rendi
mento extrativo sôbre o nú
mero de folhas beneficiadas.
Em face dêsses fatos, cabe

ao Ministério da Agricultura,
por intermédio de ação con
junta dos órgãos próprios,
em cooperação com o Govêr-
no dos Estados interessados
(Prefeitura, Coletorias e Se
cretarias de Agricultura res
pectivas) a execução das me
didas de controle e fiscaliza
ção que a seguir se enume
ram, medidas essas assim já
sugeridas pelos órgãos técni
cos do mesmo Ministério:

a) o corte das folhas, para
extração da cêra seria re
gulado pelo Govêrno do
Estado, aue fixaria anual

mente a data e o número

de cortes a serem pratica
dos;

b) o início de cada corte se
ria fixado em edital e
com a antecedência de 15
dias;

c) em hipótese nenhuma
seriam autorizados maus
de três cortes anuais;

d) o Govêrno, tendo em con
sideração o estado dos
carnaubais e as condições
locais, poderia autorizar
o início de cada corte em
épocas diferentes para as
diversas zonas do Esta
do, bem como poderia
permitir o terceiro corte
apenas em uma ou outra
zona;

e) em cada corte seriam
conservadas tantas co
roas de folhas perfeitas
quantas aconselhadas pe
la boa técnica e expe
riência, cabendo à repar
tição encarregada da exe
cução destas medidas, ex
pedir as instruções 'res
pectivas.

PROTEÇÃO AOS CAR
NAUBAIS — É sabido que
nas ocorrências espontâneas
a densidade das palmeiras á
muito variável por unidade
de superfície. Há carnaubais
densos ou fechados, como os
há rarefeitos ou "ralos", en
tremeados de áreas despovoa
das de palmeiras, cujos solos
comportam plantio.

É sabido, ainda, como sur
gem espontâneamente, todos
os anos, carnaubeiras oriun
das das sementes das palmei
ras adultas, que caem madu
ras, germinam e crescem na
queles aluviões ferozes, su
prindo decerto, com van
tagem, os pés que mori-em de
velhice ou por efeito da cri
minosa prática dos cortes su
cessivos no período das sa
fras.

Contra o plantio para pre
enchimento dos claros., no
primeiro caso, e contra as
palmeiras nascidas espontâ
neamente, no segundo, agem
como inimigos os animais
domésticos, que, nas zonas
produtoras, são criados à
sólta, sobretudo os suínos,
que destroem os frutos ou
cequilhos em germinação,
quando "fossando" o terreno'
único à procura de alimen
tos.

Os bovinos e caprinos pro
curam e comem com avidez
os frutos maduros que se
desprendem dos respectivos
cachos e são encontrados no
chão, ou arrancam as folhas
tenras como se fossem pasto.

Se não fossem êsses ani
mais, o número de carnaubei
ras em produção no Nordeste
seria muitíssimo maior do
que o atual, tanto a própria
Natureza se esforça para sua
propagação.

Prova a assertiva a eviden
te diferença que se verifica
nos carnaubais cercados, bem
defendidos contra bois, ca
bras e porcos.

Ao inspecionar, em 1949, a
propriedade Soledade, que é
quase tôda um só camaubal,
no município cearense de
Soure, e que posteriormente
foi completamente cercada
lielo seu nôvo proprietário, o
empreendedor e inteligente
engenheiro Raymundode
Oliveira, achamos extraordi
nária a população nova de
pahneiras nativas, como são

THUYA
AVfCOLA

SINDE5
Medicação preventiva e
curativa das pipocas (ou ca
roços) dos pintos e aves

adultas

À venda à

RUA DO MATOSO, 33 - RIO

Para o interior enviamos
pelo reembolso postal

de fato promissoras suas
plantações efetuadas nos cla
ros das antigas formações.

Tudo só por efeito das cê-
ras que, ao tempo de outras
inspeções, por nós mesmos
feitas, não existiam. Algu
mas dezenas de exemplos
desta natureza são encontra
dos entre proprietários me
nos pobres e de mais iniciati
va como dos mais convincen
tes argumentos ou demons
tração das vantagens de pro
teger os carnaubais.

Com base nas observações
dêsses fatos, que se refletem
respectivamente no vale do
rio Jaguaribe e em tôda a
parte em que se extrai cêra
de carnaúba de palmeiras na
tivas, cultivadas no aberto ou
defendidas por cercas e ta
pumes, é que se aconselha a
proteção aos carnaubais.
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LAVOURA", HA 70 NOS

No número de Março de 1898:

Ã Lavoura Brasileira, Dr. Ennes de
Souza; Semente (II), Tccicno Accioli Mon
teiro; Em luta pela lavoura, mobilização
Agrícola, André P. L. Werneck, Presidente
da Sociedade Aplicado de Rezende; Açude
de puixadó, (IV) A. Fernandes da Cunha;
Geoloaic Agrícola (Análise de Terras), Ro
cha Pinto Júnior; D. Maria de Rezende,
Suo atuação em favor do sericiculturo bra
sileiro (com fotografia); Sociedade Nacional
de Agricultura —Criação de Secções Técni
cos, Silviculturo, Zootecnio;, Legislação
Agrária, Crédito Agrícola, Grandes Cultu
ras, Pequenas Culturas, Indústrias Agrícolas
e Rurais, Hidráulica Agrícola, Engenharia
Rural, Mercados, Química Agrícola, Física
Agrícolo., Geologia Agrícola, Ensino Agríco
la, Zoologia e peouena Zootecnia, Botânico
Agrícola, Imigração e Colonização, Esta
tístico Agrícola e Zootecnia. Êstas SecçÕes
se subdividem em numerosas outras sub
secções; A iaranra e o limão, Dr. Colatino
Marques de Souza (Tese de concurso); Es
colas Práticos de Agricultura, Strickof, Zu-
rich; Suinocultura, A Aaricultura em Roma,
Proteção aos Animais Úteis, E. de S.; Fru
tos, seu desenvolvimento e estruturo, R.P.

Nc número de abril:

Os gêneros alimentícios, Dr. Ennes de
Souza; A Cultura dos vegetais e dos flores
de sementes e raízes, Ennes de Souza e
John A. Finlay; Em luta pela lavoura —
Café e cereais, irrigação, André P. L.

Vv^erneck, Presidente do Socfedode Rezen-
f -r--3 de Agricultura; Legislação Agrário:
— medidas urgentes, A. A. cios Santos Lu
zes; Imposto de 11%, memorial da Socie
dade Rezendense de Agricultura; Estatísti
ca Agrícola, A. Fernandes da Cunha; A
Prática do Crédito Rural, Segundo Serão, E.
de S.; Pequena Lavoura, Empréstimos o pe
quenos lavradores (Sugestões do SMA ac
projeto de intendente Dr. Alfredo Maggio-
li), Dr. Ennes de Souza; Pela lavoura. Ro
cha Pinto Júnior; A que profundidade che-
esem as raízes das PSontas? André Werneck,
Presidente do Sociedade Rezendensc de

Agricultura; Geoloa-a Aorícola, (Os terre
nos do Distrito Federal, do Estado do Rio
de Joneiro e limítrofes de Minas, São Pau
lo e Espírito Santo, Dr. Antonio Ennes de
Souza, Doutor em ciências físicas e nofu-
rois. Engenheiro de Minas, Geólogo Exami-
nQ'^'n Calaniíj A"*"'""'''! de Metírav, Te"«rs,

França, Correspondência do Botânico Che
fe, R. Louzier; Formiqa Saúva, corta de
Francisco Xavier N . Tôrres; Reino Veqetol,
R.P.; A lavra do terra, transcrição, Mioison
Rustique; O Crédito Rural, Caixas de em
préstimo L. Voliemborg, E. de S.; Pedro
Soares Caldeira, necrológio, Presidente Ho
norário dos Comícios Agrícolas do Distritr-
Federal, com litografia de página inteira.

UM Conselho de Moderatus Coi-
lumela; "É melhor semear menos e la
vrar melhor. Se a propriedade de ter
ras é mais forte que o seu dono, elo
o esmagará."

L.M.P.

ESCOLn veterinária do exército
Por ter sido promovido a General d®

Brigada, deixou o ComaniJo do mais an
tigo estabelecimento de ensino veteriná
rio do Brasil o então Coronel Stoesseí
Guimarães Alves.

A transmissão do comando ao Coron^
Estevão Alves Correia Filho se deu a 27
de abril, e a foto apresenta exatamente-
o mom'-n'-o desse ato na alta adminis
tração militar.

No seu discurso, o hoje General Stoea—
sei mencionou a acolhida que, em mai«
de dois anos, vem recebendo a Escola
de Veterinária do Exército da Escola da
Horticultura "Wencesláo Bello", onde ca
bos, sargentos e oficiais veterinários esta
giaram, d'eniro dos programas de ensino
daquele estabelecimento militar. Os gra
duados e oficiais se destinam às nume
rosas Granjas do Exército, espalhadas pel®
Brasil.

No mesmo dia, o General Stoessel Gui
marães Alves assumiu o cargo de Diretar
da Veterinária do Exército.



GUARAPARI

Quatrocentão, ganha brasão de armas

Ao Sr. José dos Santos Rangel, Presidente da
Câmara Municipal de Guarapari, no Espirito Santo,
o Sr. Pedro Juvenal Machado Ramos, Prefeito da
quele Município, endereçou, em data de 4 de janeiro
último, o seguinte oficio:

"Remeto a essa Câmara, para aprovação, o in
cluso projeto de lei que institui o "Brasão de armas"
do Município de Guarapari.

Trata-se de matéria necessária, já que o nosso
Município não i>ossui o seu escudo.

O "Brasão" figurará nos papéis oficiais do Mu
nicípio, no sêlo e em tudo quanto tiver de recetoer
o endosso da municipalidade.

Tivemos o cuidado de entregar a elaboração do
"Brasão" a pessoa de reconhecida capacidade e au
tor de vários outros: Luiz Marques Poliano, resi
dente no Rio de Janeiro, Estado da Guanabara.

Aproveito o ensejo para renovar a V. Exa. e
aos demais senhores os meus protestos de estima e
consideração."

Em con-eqüência, foi aprovada a lei abaixo
transcrita:

"A Câmara Municipal de Guarapari, Estado do
Espírito Santo, no uso de suas atribuições

DECRETA

•Art. 1.® — Fica instituído o
"Brasão" do Município de Gua
rapari, que será impresso e fi
gurará em todos os papéis ofi
ciais do Município.
Art. 2.0 — O "Brasão" obe

decerá ao modelo anexo, que
faz parte integrante desta lei.
Art. 3.° — O "Brasão" cons

tará: em campo de ouro um

guará (Eudocimus ruber) na sua
côr vermelho-carmezim, de per
fil, à dextra, pousado sobre uma
campanha de azul; suportes, um
ramo de café frutado e outro
de mandioca, nas suas cores;
num listei de blau (aaul) e, em
letras de ouro — cjruarapan
1669 — PER ORAS SANATÜR.
Coroa mural de ouro, de quatro
tôrres, aparecendo uma com

pleta ao centro e duas pela me
tade, nos extremos.
Art. 4.° — E o Prefeito auto

rizado a despender com a im

pressão e elaboração do "Bra
são" até a importância de
NCr$ 500,00 (quinhentos cru
zeiros novos).

5.° — Esta lei entra em

vigor na data de sua publica
ção, revogadas as disposições
em contrário."

justificação (do autor do pro
jeto)

Formek do escudo — Adotamos o
escudo português, mais simples, além
do motivo forte da tradição.

Esmaltes e metais — O campo de
ouro, o Guará de vermelho e a cam
panha de azul, representam: o campo
de ouro, a riqueza mmeral do muni
cípio, como o sol de suas praias;
o Guará, o símbolo falante do es
cudo, do qual tirou o nome o mu
nicípio; a campanha de azul, o mar

que é o limite leste do território
municipal.
Peça principeJ — Adotamos o Gua

rá xia sua própria côr, ou seja a ave
que os primitivos moradores associa
ram à terra, complementada i)or outra
palavra tupi-guarani — o i)ari — laço
ou armadilha.

Suportes

O Café e a mandioca são os princi
pais produtos agrícolas regionsõs, e a
sua representação como suportes aten
de a ôsse fato.

Legenda

Além do nome do Munitípio, e a
cTata da sua fimdação pelos Jesi^tas,
inscrevemos a divisa PER ORAS
SANAIXJR, como uma referência às
propriedades curativas das suas praias,
incorporadas de minerais rádioativo®

Coroa mural

De ouro, com quatro tôrres •— c}-
dade-sede de municípdo, assentada aô-
bre um forro de vermelho*'.

CONSIDERAÇÕES GERAIS

A aldeia, núcleo do atual Muni
cípio de Guaraiiari, teve inidalmeote
a designação de Vila dos Jesuítas
(1569) e sucessivamente, de Nossa
Senhora, de Santa Maria de Guarapa-
rim, Guaraparim, Goaraperim^ final
mente Guarapan.
£ o que coxista da notícia a rèa»

peito da cidade, na -Endclopéfia dos
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Municípios" (v. XXn, pág. 87, Wil
son de Almeida Laranjeira), onde
também se informa que a designação
da atual "Cidade Saúde" é "vocábulo
de origem indígena, derivado de é^&-
rá — ave de penas pretas, e pari —
laço ou armadilha". Esclarece ainda
a mesma fonte que o **nome Gua—
rapari vem de uma ilha e estendeu-
se ao Continente".

Francisco Inácio Ferrãra no seu
"Dicionário das Minas do Brasil*', Rio,
1885, informa que Guarapaii vem das
seguintes palavras indígenas:
ave do gênero íbis, e pari^ laço.

O Guará

A ave que traz este nome vulgar é
cientificamente designada "Eudocimus
ruber" (Eurico Santos, "Da Ema ao
Beija-flor") .
São seu hahiiai os mangues e es

tuários da América do Sul, e a sua
distribinção se verifica desde o Pará
ao Paraná, incluindo o Espírito San
to, naturalmente.
Quando no estado adulto, "virada",

como se diz vulgarmente, adquire uma
côr vermelho-carmezim e atinge a
iitn^ altura de cerca de 40 cm. O
bico é comprido — cêrca de 13 cm. —
côr de palha e ügeiramente curvo, fa
cilitando a cata dos alimentos de que
Se nutre.

O exemplar jovem apresenta-se com
a parte inferior do corpo —• peito e
ventre — em côr pérola, e o dorso,
inclusive asas e pescoço, pardo—escura.
Vem daí, talvez, a referência da pu
blicação, do IBGE a sua "Ave de
penas pretas".
Mas existem outras aves de porte

idêntico, do mesmo gênero, total ou
parcialmente escuras, quase pretas e
também ocorrentes no Espírito Santo
( Curicacas e * Tapicurus ) .

Temos, porém, para nós, no caso
de Guarapari, que se trate mesmo
do ''Eudocimus ruber', pois certamen
te tivesse sido outro o nome do mu
nicípio, se não se tratasse realmente
do Guará.

Resolvemos utilizar êste elemento
na côr adulta (vermelho-carmezim)
para a composição do brasão de
mas de Guarapari que nos foi soli
citada pelo seu ilustre Prefeito, Dr.
Pedro Ramos".

mais antioa revista

J. Sampaio Fernandes

Uma

Pode-se divergir da ação
política do General de Gaiílle
na política externa e mesmo
na interna, que é contudo um.
problema francês, não caben
do aos estrangeiros nêle me
ter o bedelho, mas não se
pode deixar de admirar o
seu admirável patriotismo,
que o leva a dar tudo pela
pátria, a valorizá-la, a elevá-la
entre as demais nações, ain
da que com risco de romper
velhas amizades, ainda que
mostrando ingratidão para
com povos que por duas vê-
zes se sacrificaram pela Fran
ca . No setor econômico-
financeiro sua ação tem sido
firme e produtiva, com exce
ção do setor agrícola, no
qual descontentamento
ainda não foi apaziguado.
Vejamos alguns aspectos des
sa economia.

BALANÇO DE PAGA
MENTOS — Desde 1960 o
balanço de pagamentos fran
cês é favorável, acumulando
reservas de divisas, o que a
coloca talvez no primeiro
lugar, na Europa, entre os
países detentores de ouro,
exceção da U. Soviética, da
qual não se dispõe de dados.
Possivelmente a Alemanha e
Suíça estarão também situa
das, mas a segunda por conta
de terceiros, principalmente.
O franco^ é atualmente moeda
muito sólida, e isso é condi
ção essencial para o bom
desenvolvimento econômico,
e na ultima crise o demons
trou, na ânsia bem francesa

nieia em ouro.
TAXA DE EXPANSÃO —

Nao atmgindo o planejado,
para o V plano, que se si-

®tn 5%, entre 1966 e

A  oscilado em tôrnode 4%, no meio de uma eco
nomia mundial em relativo
declínio.

COMÉRCIO EXTERNO —
É um dos aspectos menos
favoráveis da economia fran
cesa, embora favorável em

alguns dos seus setores (ma
teriais de trabalhos públicos;
-setor automobilístico, com
fortes exposições para a
Alemanha e para a Grã-Bre
tanha, entre junho de 1966
e  junho de 1967). Novos
mercados, principalmente pa
ra o Leste Europeu: por
primeiros meses de 1967 essa
exportação subiu a um bilhão
e  112 milhões de francos,
triplicando, em dezembro, em
relação ao que eram há três
anos. Para êsses mercados,
as perspectivas são muito
boas quanto a máquinas,
equipamentos, instalaçõies',
grandes conjuntos indus
triais, pois são excelentes as
relações políticas com a
União Soviética.
PRODUTIVIDADE

Cresce mais do que o pi'c-
visto (mais 4,8% do que em
1966, para o operário fran
cês), graças à modernização
das indústrias, à sua concen
tração em grandes empresas,
capazes de concorrer nos
mercados mundiais, à rees
truturação da organização
de tais emprêsas, desde que
esteijam em condições sadias.
ECONOMIA E POUPAN-

ÇA — Segundo os observa^
dores, de três anos para ca
os franceses retomaram seu
gôsto pela poupança, demons
trando grande confiança na
moeda francesa. Tem havido
grande crescimento nos depó
sitos das Caixas Econômicas
e em outros organismos de
poupança, atingindo as metas
desejadas pelas autoridades,
que as consideravam de difí
cil alcance. Uma reforma
bancária facilitou aos mes
mos fazer face às novas ne-
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ccssidades. E o movimento
do Bò'sa vem crescendo.

COMÉRCIO — Em franca
modernização de métodos —
multiplicação de supermerca
dos (de 450 em 1965 para
mais de 1.100 em 1970, pro-
vàvelmente). Distribuição ul-
tramoderna — como a venda
por correspondência, segundo
os métodos mais adiantados;
implantação de grandes cen-.
tros comerciais em tôrno ,
das cidades.

SETOR DE TRABALHO
INDUSTRIAL — Apenas
cêrca de 400.000 desemprega
dos, contra 600.000 na Grã-
Bretanha e 700.000 na Ale
manha. Apesar de tudo cons
titui um ponto de alarma. A
população francesa é relativa
mente jovem, nascida de
1940 em diante. Sua forma
ção técnica vem sendo cuida
da e há esperança de que não
seja necessário recorrer tanto
aos imigrantes (portuguêses,
espanhóis, italianos, princi
palmente, cada vez mais difí
cil) . Um ponto negro — taxa
de natalidade baixando.

SETOR AGRÍCOLA — É
o menos satisfatório. O ge
neral tem enfrentado crises,
seguidas, em várias regiões,
principalmente no setor
pecuário. A diminuição cada
vez maior dos trabalhadores
agrícolas cria o problema do
seu deslocamento e ajuste
em outros setores, para os
quais não estão preparados..

Alguns dos dados que te
mos em mão se referem a
período fora Io V plano,
isto é ao IV plano e mesmo^
assim só até 1962/3. Mas,'
ainda assim, ilustram o es-1
fôrço francês. A população >
agrícola é atualmente infe
rior a 20% (dados de 1960).
Entre os estrangeiros havia
500 mil italianos, 460 mil
africanos do norte, 300 mil
espanhóis, 80 mil portuguê-
ses, 08 mil poloneses e gru
pos menores de prêtos belgas,
suíços. Portuguêses, espa
nhóis e italianos dedicando-
se muito a trabalhos agríco
las. O total da população
rural propriamente, atingia
39%, mas só 3,8 milhões ati
vos, em 1962, dos quais 52%
explorando diretamente, 17%
arrendatários, 25,4% por as
sociação, 3,1% meeiros 900
mil tratores em 1963, contra
760 mil em 1960. Há um

— Plantas Cítriccs de Clones Novos

(Nucleares).
— Limoeiro Tchiti — (Linhagem "Pe

ruano") .

— Nogueira Pecan — (A noz ameri
cano) .

— Abacateiros — Coleção de 6 va
riedades.

— Mangueiras — Finas variedades.

Grande sortimento de outras plantas frutíferas e

ornamentais

Folhetos GRÁTIS

DIERBERGER AGRÍCOLA S/A.

Fazenda Citra — Cx. Postal 48 — Limeira —

Est. de São Paulo

trabalho desigual, mas inten
so de reagrupamento de pro
priedades não rentáveis. A
produção de trigo foi em
média de 10 milhões de tone
ladas, a de cevada 4,5 mi
lhões, a de aveia,. 2,7 milhões,
a de milho 2 milhões, a de
beterraba açucareira 13 mi
lhões. Entre 30 e 70 milhões
de hectolitros de vinho; 20
milhões de bovinos, dos quais
10 milhões de vacas leiteiras,
com 200 milhões de hectoli
tros de leite (3.°^ lugar no
mundo, diz a estatística), 400
mil toneladas de queijo. A
nrodução industrial, tomando
1952 com índice 100, atingiu
em 1962, 200, duplicando, por
tanto; 51 milhões de tonela
das de carvão; 88 bilhões de
ouilowatts, dos quais 44%
térmicos; 2,5 milhões de to
neladas de iietróleo, com 52
milhões de toneladas de
capacidade refinadora; 5 bi
lhões de m3 de gás natural.
Previsão de 3 bilhões de
quilowatts de energia nuclear
transformada em eletricida
de- 65 milhões de toneladas
de' ferro (exportando de 20
a 25 milhões); 19 milhões de
toneladas de aço; 300 mU
tcne'adas de alumínio. A
indústria química, do índice

100 em 1952,. passou para 400
em 1962; têxteis sintéticos,
28% da produção total; 800
mU televisores. As vias de
comunicação transportaram,
por via fluvial e canais,, 72
milhões de toneladas; por
por via férrea (importantís
sima e excelente) 230 mi
lhões. 570 milhões de passa
geiros; 1 veículo por 6 habi
tantes, em 1962. O V plano
fêz progredir muito tais da--
dos. 6,5 milhões de toneladas
de navios mercantes.

E por falar em via fluvial,
como seria o Brasil se retifi
cando, "eclusando" os nossos
principais rios, se fizéssemos
transportar o forte da nossa
produção do interior? E ti
rando a dragagem e a con
servação das eclusas, não
precisam os rios de renovação
do leito...

ANIIHCIE
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INDA INCENTIVA DESE

NÔVO DELEGADO
DOINDA NA

PARAÍBA

O nôvo delegado do INDA
— Instituto Nacional do De

senvolvimento Agrário — na
Paraíba, sr. Ramiro Gondim

São Paulo, Estado do Rio de
Janeiro e Minas Gerais.
No Estado do Rio de Ja

neiro, a Cooperativa Agro
pecuária de Pádua será be
neficiada com a instalação de
uma usina de beneficiamento
de leite e a adoção de proces-

O Presidente do INDA, Sr. Díx-Hullt Rosado Maia dando posse ao
Sr. Ramiro Gondim, nôvo delegado do INDA na Paraíba.

Barreto, foi empossado no
gabinete da Presidência da
autarquia, em cerimônia sim
ples e objetiva na qual esti
veram presentes o presiden
te do órgão, sr. Dix-Huit Ro
sado Maia, assessôres da pre
sidência e chefes de Depar
tamento, além do general
Raul Waldemar Turola.

INDA LIBEROU NOS 2.-5
MILHÕES PARA A.IUDA
A VÁRIOS ESTADOS

O sr. Rosado Maia, presi
dente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrá
rio, determinou a liberação
de recursos ciue somam....

NCrS 2.434.000,00 na serna-
na passada, para a execução
de vários serviços de eletri
ficação rural, instalação de
cooperativas leiteiras, forma
ção de centros rurais e trei
namentos de lavradores, que
beneficiarão os Estados de

sos de extensão rurai que fa
vorecerão os municípios vi
zinhos . Segundo expressões
do sr. Rosado Maia, o INDA,
trabalhando nesse sentido,
está preparando as bases do
reforma agrária ao empre
gar a verba de NCr$ 200 mil
nesse serviço.
Para o desenvolvimento

das atividlades agroi>ecuárias
do Estado de Minas, o sr.
Rosado Maia, em contato
com o governador Israel Pi
nheiro, liberou recursos que
se elevam a NCr$ 600 mih
destinados a financiar obras
da ERMIG, ajuda à Frculda-
de de Veterinária, CODE-
VAIE e outros órgaps do
governo Estadual que se de
dicam às atividades agríco
las.

Phra o Estado de São
Paulo, o sr. Rosado Maia
liberou recursos que se ele
vam a NCr$ 1 634 000,00

destinados a serviços de ele
trificação rural, centros ru
rais e de treinamento de la
vradores, tudo em forma de
convênios firmados com a
Secretaria da Agricultura do
govêrno do Estado. Somente
para o Vale do Rio Itariri, o
INDA destinou soma supe

rior a NCrS 400 mil. Idên
tica obra será executada peja
Cooperativa de Eletrificação,
de São João da Boa Vista,.
f[ue para isso será ajudada
pelo INDA com importância
superior a NCrS 140 mil.
Concluiu o sr. Rosado Maia
informando que para a for
mação de 10 Centros Rurais
em SP o INDA destinou ver--
ha de NCr$ 1.020,00.

INDA PREPARA AS BASES
PAR.A INCENTIVAR OS

TRABALHOS DA
REFORMA AGRÁRIA

O presidente do Instituto
Nacional do Desenvolvimen
to Agrário-INDA, dr.
nimo Dix-Huit Ro-^ado Maia,
destacando as atividades_nc^'
dez meses da sua aoiTiim -
tração na autarquia, eni ato.
.■^o^ene que marcou a assina
tura do convênio do orgao
com a Cooperativa
cuária de Pádua, d®
rio Rio. ressaltou o Goyein
do Marechal Artur da
p Silva — a presença Po Go
vêrno Federal peloTir, tra'hn''i-io cie incentivo ^o
desenvolvimento rural o-
Amazonas ao Rio
Sul, preparando as ba-e,
nara a reforma agjari,. .
Mencionou tanabem a
preocupação do órgâo_ fede--
ral em atender aos pro.ietos e
programas que ativarn as
atividades do cooperativismo
e asRoeiativismo a.grário na
cional, cujos convênios, so
mando milhões de cruzeiros
novos, melhor traduzem o
empenho da Autarquia no
desempenho da sua missão
para situar o Brasil na po
sição de liderança entre as
grandes pátrias do mundo,
em- que todos nos empe
nhamos.
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NVOLVIMENTO RURAL

MARECHAL DENNYS

O marechal Oclllo Dennys,
ex-Ministro da Guerra, como
fluminense e filho do Muni
cípio de Pádua, compareceu
ao ato da assinatura do con-
^ tnio, felicitando a inicia-
liva do INDA no pro.grama
de ampliação da bacia lei
teira do Estado do Rio.

O Convênio

O convênio, que esposa o
contrato de financiamento
no valor de 200 mil cruzeiros
novos, visa à instalação de
usina para beneficiamento
do leite e processos de exten
são rura'' na área do Municí

pio de Pádua, favorecendo,
assim, os municípios vizi
nhos. Assinaram o do
cumento o nresidente do
INDA. Dix-Huit Rosado
Maia e o presidente da Coo
perativa, sr. Waldyr Mau
rício de Asruiar. iuntamente
com o secretário e diretor
t omercial, srs. .Tosé Tomé
de Mello e Alcides Pegorin
de Souza.

Oradorc.s

Além do presidente do
INDA, discursou o senador
Plávio da Costa Britto, pre
sidente da Confederação Na
cional da Agricultiura, qíue
felicitou o presidente da au
tarquia no seu programa de
estímulo ao cooperativismo
e ao associativismo, ressal
tando também que o Mare
chal Costa e Silva vem es
timulando todos os processos
de desenvolvimento agrário,
inclusive determinando pro
vidências para o estudo sério
do ICM, que se constitui num
entrave aos trabalhos e estí
mulos ao homem do campo
produtor. Falou em segui
ria o membro do Conselho

Diretor rio INDA. ,gen. Sí-
cuto Perlingeiro, dizendo da
irnjporfância do cxjnvênio e
frisando que era com pro
vidências daquela significa
ção que se destinam os ira-
nostos arrecadados pelo

INDA. E, por fim, usou da
palavra o secretário da Coo
perativa Agropecuária de
Pádua, José Toni de MeF.o,
agradecendo o estímulo que
acabava de receber para o
incentivo dos produtores lei
teiros de Pádua, cuja provi-

Brasil e técnico do Instituto
de Pesquisas e Experimenta
ção Agropecuária do Centro
Sul; realizou curso de espe
cialização no exterior, sôbre
produção agropecuária e de
planejamento agrícola dos
Ministérios do Planejamento

o Sr. Díx-Huit Rosado e o Marechal Odilio Dennys na solenidade
de assinatura do convênio com a Cooperativa de Laticínios de Pádua

dência contou com o apoio
do gen. Sículo Perlingeiro,
também filho de Pádua como
o Marechal Dennys, que ali
estavam escrevendo uma
página histórica para o Mu
nicípio.

TEM NÔVO CHEFE O CA
DASTRO DE COLONIZA
ÇÃO DO INDA

Assumiu a chefia da Divi
são de Cadastro e Registros
do Departamento de Coloni
zação do Instituto Nacional
Desenvolvimento Agrário
— INDA—, o técnico veteri
nário do Ministério da Agri
cultura Armando Aguir, pôs-
to à disposição do órgão por
ato de nomeação do Presiden
te da República e por indica
ção do Ministro Ivo Auzua.
O nóvo chefe de Divisão

rio INDA é professor na
Escola Nacional de Veteriná
ria da Universidade Rural do

0 Agricultura. Coordenou e
executou vários projetos de
produção agropecuária, como
de defesa e inspeção, além de
coordenar a elaboração e im
plantação do "Plano Nacional
de Inseminação Artificial" do
Ministério da Agricultura. E
na nova experiência, encarre-
gar-se-á da orientação e su
pervisão dos trabalhos de le
vantamentos,. registros, atua
lização do cadastro de agri
cultores e de empresas de
colonização, como de análises
de projetos de atividades no
meio rural.

RODOVIA MANAUS - PÔR-
TO VELHO POSSIRIIATA-
RÃ IMPLANTAÇÃO DE
NÚCLEOS DE COLONIZA
ÇÃO

O Ministério dos Transpor
tes, por seu titular cel. Mário
Andreazza, encaminhou ao
Departamento de Colonização
rio Instituto Nacional do De-
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senvolvimento Agrário —
INdA —, o ceL Mauro Bolí
var de Moura Cai^ijó, diretor
do Departamento de Estra
das e Rodagem do Estado do
Amazonas que estuda a im
plantação de núcleos colo
niais ao longo da rodovia
Manaus-Pôrto Velho, cuja
construção já foi iniciada.

Esclarecendo o plano dó
Govêrno amazonense, infor
mou o cel. Moura Carijó que
a rodovia Manaus-Pôrto Ve
lho terá uma extensão de 850
quilômetros, ligando, assim,
as capitais do Estado do
Amazonas e do Território
Federal de Rondônia, vin
culando, pois, a Capital ama
zonense ao sistema rodoviá
rio nacional. A colonização
dessa longa faixa será uma
providência justificável para
os planos de programas de
desenvolvimento agropecuá
rio, oferecendo, inclusive, vja
de escoamento de produção
e abastecimento.

A rodovia tem prevista a
sua conclusão para novembro
de 1970, daí as providências
do Govêrno do Amazonas em
projetar a implantação ao
longo da faixa da estrada, en
tre Manaus e Pôrto Velho, de
(7) sete Núcleos de Coloniza
ção, iniciando entendimentos
do INDA para estudar os
projetos.

^lUNICíPIO MODÊIiO

O exame amplo e profundo
da realidade rural brasileira
levou o Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário —
INDA — a estabelecer um
critério de ação que viesse
harmonizar a política de
desenvolvimento agrário em
todo o território nacional, de
forma mais racional e com
resultados mais positivos den
tro do menor prazo relativa
mente possível.

Tendo em vista unir para
viver o INDA, em convênio
com o Ministério da Agricul
tura, em acôrdo com a
ABCAR — Associação Brasi
leira de Crédito e Assistên
cia Rural, em contato com os
governos dos Estados e pre
feituras dos diversos municí
pios, de ponta a ponta do ter
ritório brasileiro, pôs em de
senvolvimento o

chamados MUNICiPIOS-MO-

DELOS, assim denominados
por se tratar de localidades
onde se encontravam, em
franca harmonia, os itens ne
cessários para que se ergues
sem os alicerces basUares da
política de desenvolvimento
agrário na respectiva região.
Neste critério cada Estado

teve escolhido o seu municí
pio modelar, ou, até em al
guns casos, seus municípios
que serviriam de paradigma
às demais comunidades da
região, conseguindo o INDA,
dessa forma, incrementar e
tornar menos espinhosa e
mais efetiva a tarefa de de
senvolver a vida agrícola em
nosso País.

Os municípios-modelos são
áreas onde se realizam pla
nos de trabalho, abrangendo
todos os setores, entre os
quais se destacam a agrope
cuária, educação, saúde, sa
neamento, energia, açuda-
gem, transporte, assistência
social, previdência, habitação,
segurança pública, coloniza
ção e povoamento.
De conformidale com êstes

critérios foram selecionados
os seguintes Municípios:

PARINTINS
CASTANHAL
BARRA DO CORDA
PICOS
CRATO
CANGUARETAMA
MONTEIRO
SURUBIM
PALMEIRA DOS ÍNDIOS

ITABAIANA
IPIAÚ
MIMOSO DO SUL
BARRA DO PIRAÍ
FELIXLÂNDIA
GOIANÉSIA
DOURADOS
ARARAS
CAMPO MOURÃO
SÃO MIGUEL DO OESTE
IBIRUBÃ

INDA FIRMA CONVÊNIOS
COM AMAZONAS:

Cr§ 400.000

Reunindo em seu gabinete
de trabalho, na sede da au
tarquia no Rio de Janeiro, o
governador do Estado do
Amazonas, sr. Danilo Areosa,
c demais assessôres, o presi
dente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrá-.
rio, sr. Jerônimo Dix-Huit
Rosado Maia, celebrou com
o chefe do Executivo amazo
nense vários convênios que
serão executados em trabalho
conjugado entre a autarquia
de desenvolvimento agrário
e o govêrno amazônico, vi
sando ao melhor aproveita
mento e beneficiamento das
áreas e da população rural do
Amazonas.
Dos recentes acôrdos fir

mados entre o presidente Dix
Huit Rosado e o governador
Danilo Areosa figuram a
construção e montagem de
uma Usina de Beneficiamen
to de Cereais de Manaus,
cujo subprojeto compreende
montagem de eqpipam^to-
já existente, aquisição e ins
talação de transformadores e
motores elétricos, silos e ca-
mara de expurgo, balanças,
ensacadeiras e laboratórios
de análises de cereais e ou
tras obras complementares,
num valor de 100 mil cruzei
ros novos. Outro convênio
•assinado, também, no valor
de 100 mil cruzeiros novos
refere-se à instalação de uma

ESTADO DO AMAZONAS
PA"RÃ

MARANHÃO
PIAUÍ
CEARÁ
R.G. DO NORTE
PARAÍBA
PERNAMBUCO
ALAGOAS

ESTADO DE SERGIPE
BAHIA ^
ESPÍRITO SANTO

"  RIO DE JANEIRO
MINAS GERAIS
GOIÁS
MATO GROSSO
SÃO PAULiO
PARANÁ
STA. catarina
R. G. DO SUL

Granja de Demonstração pa-
criação de gado leiteiro,

suínos tipo carne, aves, horti
cultura, fruticultura, cultivo
e manejo das pastagens; e um
terceiro compromisso foi as
sumido pelo INDA junto ao
govêrno amazonense, no qual
a autarquia contribuirá com
mais 100 mil cruzeiros novoS;
aplicáveis em forma de finan-
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IPS, especial para A LAVOURA

Agricultura Norte - Americana
do Futuro

A habilidade do agricu'tor
"uoTte-americano de produzir
ein abundância constitui o

moderno anseio do mundo.
Se há algo que a União So
viética e a China Comunis
ta mais gostariam de fazer
seria ultrapassar a produção
ttgrícola dos Estados Unidos.
O agricultor norte-ameri

cano é internacionalmente in-
\-ciado, porque é uma com
binação de homem de negó
cios. nutricionista anunal,
"agrônomo, geólogo, econo-
mi-ta e engenheiro. À me
dida em que êle diminui em
número e cresce em impor
tância individual, assume
maior re.sponsabilidade não
apenas em relação a sua pá
tria, mas também à humani
dade.

Há dez anos passado-, uma
população ratral de 20 mi
lhões, nos Estados Unidos, es
tava alimentando uma po-
intlação total de 160 mi-
Ihõ'^ "- está alimentando aproxi
madamente 200 milhões de
norte-americanos, bem como
milhões de outros através do
mundo. E a produção de ali-
mento.s nos Estados Unidos
('• mais variada e abundante
do que nitnca.
Até 1980, a população dos

EUA atingirá aproximada-
damente 245 milhões, ou se
ja um aumento de 28 por cen
to sôbre o número atual.
Esta população maciça será
caracterizada por maiores
lendas, mais horas de lazer,
maiores níveis de educação
e um gôsto cultivado para
uma dieta mais apurada.
A tarefa reservada ao agri

cultor não é. de modo algum,
pequena. Eis aqui como os
economistas dos EUA enca
ram a missão do agricultor
norte-americano entre 1967 e
1980;

Êle deverá aumentar a
produção em 35 por cento,
Gom cerca de um têrco a
menos de horas de trabalho.

É verdade que a ativida
de agrícola nos EUA é es
cassa em mão-de-olna, e es
sa escassez está aumentan
do; ampla em trabalho, e es
ta amplidão está aumentan
do. É verdade que a agri
cultura nos EUA enfrenta
um grande desafio para os
anos futuros.
Muitas pessoas e muitas

coisas ajudarão os lavrado
res a enfrentar êste desafio.
Química, agronomia, genéti
ca, entomologia, geologia,
agronomia, engenharia
tôdas essas ciências desem
penharão relevante papel no
porvir, conforme ja o fizeram
no passado.
Mesmo os computadores

não são mai.s fortes do que
uma fazenda moderna. Mais
de 10.000 agricultores, nos
Estados Unidos, mantêm os
7-ecordes agrícolas por meio
de um equipamento eletrôni
co de processamento de da
dos. Aquêles que lidam com
alimentação de gado em lar
ga escala estão utilizando
computadores para determi
nar fórmulas alimentícias
destinadas a proporcionarem
maior pêso a custo mínimo.
A mecanização da lavmura,

também, terá a sua parte de
relêvo na produtividade agrí
cola das décadas futuras.
O  equipamento agrícola

tem passado por um requin
tado desenvolvimento, desde
os grandes inventos pionei
ros do arado de aço, do cei-
feiro, da máquina de corti-
bustão interna e do cilin
dro debulhador.
O moderno a^icultor e a

indústria de implementos
agrícolas realizaram grandes
progressos nos últimos dez
anos, mas estas conquistas re
presentam apenas uma pe
quena fração das mudanças
que ocorrerão na próxima
década.

Uma olhada em direção ao
futuro demonstra uma ten
dência sempre contínua em
direção a mais e mais po
der e capacidade sob o con-
trôle de cada operador de fa
zendas .
Maior força conferida a

um trator rural pode signi
ficar. de imediato, maiores
acres lavrados ou maior to-
nelagem de produção por
dia.
Desde 1950, o montante de

cavalo-fôrça em cada 100 tra
balhadores agrícolas aumen-
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tou em mais de 225 por cen
to. Um outro aumento de
100 por cento é aguardado
até 1980. Como será utiliza
da toda essa força extra? Há
várias especulações a res
peito.

Por um lado, também os
fazendeiros e lavradores es
peram contar com algumas
das mesmas vantagens do
decréscimo de horas de tra
balho por dia e por sema
na, conforme é comum na
indústria. Êles procurarão
obter e merecer horas de la
zer e tempo para férias. Tô
das essas são reivindicações
justas e razões lógicas, pois
a fôrça motriz em tratores e
e a capacidade das máquinas
continuarão a aumentar no
futuro, tanto quanto aumen
taram no passado.

As safras cresceram fantàs-
ticamente em poucos anos.

EIsls continuarão a elevar-
se à medida em que as fazen
das se forem tornando me
canizadas e passarem a apli
car tecnologia agrícola mais
nova e as últimas conquis
tas científicas.

Novas técnicas estarão
constantemente em estudos
e em desenvolvimento, para
mais eficiente aplicação de
produtos químicos.

Sob certo aspecto, a agri
cultura no futuro tornar-se-á
miais e mais um processo sin
tético, com o homem propor
cionando a fertilidade atra
vés de fertilizantes, melhor
contrôle de pragas e de in
setos através da química e
a água necessária através de
irrigação adequada e drena
gem subterrânea.

Em atuações e regiões es
peciais o solo poderá tornar-
se meramente um meio físi
co i>ara depósito da safra,
enquanto ela é exposta à at
mosfera e à luz solar para a
fótossíntese.

A atividade agrícola por
meio de canteiros mais es
treitos, com êxito provado em
muitas fazendas norte-ame
ricanas, tomar-se-á cada vez
mais popular. E a agricultu
ra sem canteiros poderia pro
vocar uma verdadeira revo
lução no funcionamento e no
desenho de várias maquinas
agrícolas e conduzir à pri

meira mudança de enverga
dura na aparência do trator,
desde 1924, quando o trator
triciclo foi introduzido.

Ainda esperamos ter má
quinas movidas a gasoüna,
óleo diesel e LPG (gás liqüe
feito de petróleo) mas elas
serão, sem dúvida, mais efi
cientes. Essas máquinas es
tarão em competição com
uma variedade de tipos no
vos, entre os quais a máqui
na a turbina. Também a
possibilidade da utilização da
energia nuclear na zona ru
ral não deveria ser despre
zada. Nós poderemos con
tar, dentro em breve, com
uma máquina nuclear com
patível com o equipamento
agrícola e de preço razoável.
Se isto se tomasse praticá-
vel, a máquina poderia ser
abastecida na fábrica e ope
raria sem necessidade de re
abastecimento, durante tô-
da a sua vida útil.

A transmissão mecânica
em tratores continuará por
al^m tempo, mas as trans
missões hidromecânicas e hi-
drostáticas crescerão ràpida-
mente de importância no fu
turo.

Durante os próximos dez
anos o desenvolvimento de

sistemas para guiar tratores
e controlar suas velocidades
e  características operacio-
mais será acelerado,, de modo
a permitir ao operador ficar
livre para dirigir a operação
de seus implementos.

A aradura da terra conti-
nuatá obedecendo aos mé
todos tradicionais em vastas
áreas dos Estados Unidos,
ainda por muitos anos.

Para alguns tipos de solos
e topografias, êstes sistema,
provàvehnente, não é ultra
passado em sua capacidade
^ produzir o máximo de sa
fras com um mínimo de ener-

Parece, também, inevi-
^^vel, que os fazendeiros de
votarão cada vez mais tem
po, no futuro, para melho
rar o traçado dos campos dé
cultivo e das próprias fa-
^ndas^ para mais eficiente
irrigação do solo. Para man
ter a agricultura norte-ame
ricana plenamente produti-
va, será necessário dispor de
hábil contrôle de água e pla
nos a longo prazo para uti

lização da terra. Parece ób
vio que a mecanização da co
lheita e do processamento de
tôdas as safras no futuro, de
verá conduzir à mecaniza
ção total se estas safras se
destinam a continuar dispo
níveis ao mundo em base co
mercial.

Isto inclui as safras espe
cializadas de frutas e vege
tais, que resistiram à meca
nização de maneira tenaz.

Êstes são alguns dos as
pectos físicos das responsa
bilidades na agricultura, mas
o povo não deve ser esque
cido.

Garantias devem ser apre
sentadas para assegurar a
preservação da família e da
comunidade rural e o gôzo
da recreação, associado às
áreas rurais e agrícolas.

Indubitàvelmente, o fazen
deiro do futuro será um ho
mem de negócios, em estatu
ra, e um engenheiro e cien
tista em alcance profissional.
Êle representará um dos mais
importantes elementos da so
ciedade nacional dos Estados
Unidos.

Porém sua capacidade cie
melhorar a terra, aumentar
as áreas de cultivo disponí
veis e desenvolver novos e
melhores métodos para pro
duzir alimentos em abun
dância ainda não terá o im
pacto suficiente para resol
ver o problema alimentar do
mundo. Os Estados Unidos,
por si sós, hão iiodem arcar
com a responsabilidade cie
fazê-lo.

A agricultura norte-ameri
cana deve estar preparada
para partilhar os seus pro
gressos com os agricultores
do exterior menos afortuna
dos. Idéias,, tanto quanto
produtos agrícolas, devem
ser exportadas. Incluídos
nessas exportações estão
"know-how", sementes híbri
das, técnicas de conservação,
mecanização e o orgulho da
contribuição individual, para
que a ameaça da fome venha
a ser eliminada através da
ajuda para que outros se aju
dem a si mesmos.
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O homem não morrerá
mais de sêdp no deserto, cau
sada pelo sol impiedoso e pe
la atmosfera sem chuvas.
Também não mais conhe

cerá o desespêrn de buscar
água onde ela não é visível,
nem deverá perder as espe
ranças se a única água en
contrada estiver poluída.
A sobrevivência sob tais

ccndinres toi-nou-op Dossíve',
graças ao resultado de recen
tes pesquisas levadas a ca
bo por dois físicos norte-
americanos. Êles imaginaram
um método simples de obter
água do mais sêco dos solos
(]ps,^.rHros e garantir a sobre
vivência .
R.D. Jackson e C.H.M.

van Uavel do "íorviço de
Pesquisa Agrícola dos Esta
dos Unidos, realizando ex
periências em terrenos desér-
ticos típicos, no Estado do
Arizona. dp~p»-"'^iveraTn o
que denominaram um "desti-
lador so^ar de taôlso" que ex
trai água em circunstâncias
de emersência tanto de solos
áridos quanto de plantas do
deserto. O seu custo é de ape
nas alguns centavos de dó-
lar.

Êste destilador solar pode
ser montado em 15 minutos
c extrai a Quantidade de li
tro e meio de água pura em
24 horas.
0 elemento princii>al do

aparelho é uma fô"ha de plás
tico de fina e"nassura. com
cêrca de do-s metros quadra
dos . Dobrada, ela cabe no in
terior de um bôlso de tama
nho médio.
Também é necessário um

pequeno recipiente de qual
quer tipo, para captar as go-
tículas de água. Uma peque
na pedra ou um instrumento
com o qual se possa cavar,
um estUete, por exemplo
também se faz necessário.
Para a montagem do desti

lador solar é só obedecer às
seguintes instruções:
1 — Cavar um buraco em

forma mais ou menos cilín
drica, com aproximadamente
um metro de largura e 50
centímetros de profundidade.
2 — No fundo do buraco,

colocar o recipiente, que tam-

Método simples de
extrair água do

deserto

bém pode ser obtido com o
auxílio de uma peça de plás
tico.

3 — Cobrir a cavidade com
a fôlha de plástico, usar ter
ra sôlta e algumas pedras nas
bordas, para fixar o plástico
em sua devida posição, evi
tando o seu deslisamento pa
ra o interior do buraco.
4 — Com todo o cuidado,

colocar uma pedra no centro
da fôlha de plástico, de modo
a torná-la cônica em direção
ao fundo da cavidade, de ma
neira que a ponta fique exa
tamente sôbre o recipiente. A
fôlha de plástico não deve to

car as pciredes laterais da ca
vidade. Para tornar mais fá-
ch beber a água contida no
recipiente, basta introduzir
um tubo de plástico até o re
cipiente e sorver a água ̂ i
depositada. Caso não se
ponha de um tubo plástico,
então o destOador solar deve
rá ser desmontado, para que
o recipiente possa ser retira
do do fundo do buraco.
Como é extraída a água

através do destilador solar?
O Sr. Jackson que, junta

mente com o Sr. van Bavel,
estudou o movimento de va
por de água através de solos

mí

1

iNa foto dois detalhes da preparação do "destilador solar". Em
cima, a cavidade já pronta, vendo-se também o recipiente, a fôlha
de plástico ainda dobrada e a pedra. Em baixo o destilador já
montado, vendo-se a pedra colocada no centro da fôlha a fim

de dar-lhe a forma cônica necessária
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desérticos, disse o seguinte,
explicando o processo: "o des-
tilador solar utiliza as duas
mais abundantes fontes do
deserto — o sol e o solo. O
calor do sol provoca uma mis
tura na terra que vai se con
densar na parte interior da
fôlha do plástico. As gôtas
de água correm para a pon
ta do cone e caem dentro do
recipiente".
O Sr. Jackson acrescentou

que a água assim obtida é
morna, com um sabor seco,
"mas rnsinterá você vivo em
uma emergência".
Se o solo '^ôr

sêco, a produção de água po
derá ser aumentada através
da adição de pedaços de cac-
tus suculentos, colocados no
interior da cavidade, sob a
fô^ha de plástico.
As experiências realizadas

com o emprêgo adicional de
cactus acusaram um sensí
vel aumento na quantidade
(ie áficua obtid^^.

Se a única água disponível
estiver contaminada, ainda
aqui o destilador solar terá
sua utilidade. A água poderá
ser purificada, deixando-se
fiue ela escorra para o inte
rior do burraco a fim de que
o ca^or solar a vaoorize.

O destilador solar também
poderá ser empregado para a
extração de água em qual
quer espécie de terreno onde
ela não corra na superfície.
O sol, que devasta a terra

e esgota as fontes de água,
pode, ironicamente, vir p <^e-
sempenhar o papel de salva
dor daqueles que necessitam
apenas de um pedaço de plás
tico para fazer aparecer água
através da energia solar e,
desta maneira, escapar à mor
to pela sêde. flPS).

Instântaneos de gente da roça

barganha

D. Carminha

— Coroné, vimo pedi sua au
torização pTum trato que 11-
zemo.

— Vocês já sabem que não me
envolvo em particulares.
— Dessa vèis, tenJaa paciên

cia, vai sê preciso, ü causo
acontecendo vai dá um bocado
de fala... E, que acertemo de
barganhar as muié.
Ambos empregados de máo

cheia, gente que custa encon
trar. o patrão, veterano, çeguro
de que se não aquiescesse, per
dê-los-ia, pergunta, em vias de
transigência:
— E elas? Estão de acordo?
— Então, não havéra de está?
— Bom, de fato, sendo assim,

a Fazenda não tem o que dizer;
mas, vejam lã. Também, não é
que aprove.

Meses depois, Ramiro, mulato
claro^ quarentào, bem figurado,
revoltado expõe:
— Acabemos de destrocá as

donas; e o Bento não qué me
dievolvê a faca. Coroné, se o se
nhor não tomá uma providência
vai ha vê desgracia.
— Que faca, homem de Deus?
A que, quando fizemo o ne

gócio, eu dei a êle, porque a
Izabel era mais no'Va que minha
Jovem.

— Tenh,a calma, íilho. Deixa
que eu acerto a cousa. Diga a

seu companheiro que venha ta

lar comigo.

— Bento, que estória é esta?
Por que você não restitui a faca

do Ramiro?

— Bem, é... que êle, ésse
tempo todo, usou a Izabel...

— Ramiro, até certo ponto
parece que o outro tem razão.

— Mas, Coroné. a faca tam
bém, êle usou.

Bem vamos acabar com isto
sem maiores aborrecimentos.
Tenho estima aos dois e quero
que continuem bons amigo.s co
mo sempre o foram. Esta mi

nha faca, aqui, é melhor do
que a da embrulhada?
— Tá visto, Coroné.

Pois, Ramiro, é sua; leve-
a.. Bento, fique com a outra e
está tudo encerrado. Estão sa
tisfeitos?

— Tamo.
E, os dois saíram, felizes da

vida, confidenciando entre si:
— Em tôda barganha alguém

tem que sair perdendo. Mas,
desta vez, só mesmo o Coroné é
au9 levou a pio.

REPRODUTORES SUINOS

Vendem-se leitões das raças: Duroc Jer-
sey, Landrace, Essex e Caruncho. Informa
ções pelos telefones: 30-1433 e 42-2981.
Av. General Justo, 171, Rio, Gb.
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MUDAS — ENXERTOS

Produzidos na Elscola de Horticultura
^'Wencesláo Bello". Citrus e outras espécies.
Informações pelos telefones: 42-2981 ou
30-1433. Av. General Justo, 171, Rio de
Janeiro, Gb.
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Exercício de tiro ao alvo. Também os nossos atiradores não
resistem, sobretudo quando são, obrigados, como no caso, a

Uma prova . . .

'  1

Este foi simplesmente derrubado

LÁ COMO CA..

(  propósito da sinalização
das estradas rurais)

Um interessante artigo
assinado por A.R. Roa'man,
e publicado na revista "Wis-
consin Agriculturist", nos
informa que as estradas
americanas (pelo menos do
Wisconsin) padecem do.s
mesmos males que as nos
sas no que toca à sua sina
lização.

"Quem der uma volta —
diz o articulista — pelas es
tradas do Wisconsin encon
trará certamente sinais de
tráfego derrubados, perfura
dos por balas, roubados ou da
nificados de uma forma ou de
outra".

Quase dez por cento —
continua — dos 40.(XX) sinais
de tráfego que foram subs-
tituidos no Wisconsin, no
ano passado haviam sido
campo de vandalismo e o en
carregado dêsse serviço in
formou que o custo para o
Estado havia ultrapassado
casa dos 90.000 dólares.

LTm outro alto funcionário
de estradas afirma que gas
tou 1.710 dólares só com re
paros e substituição de si-
nificados de uma forma ou de
ficados. Disse êle que "o pro
blema é de tais proporções
que até parece que há al
guém que é contra os sinais
do tráfego, e também que há
certos lugares de sua .jurisdi
ção onde se torna pratica
mente impossível conservar
os sinais".

Informa Mr. Roalman
que o serviço de patrulha
mento diário de 800 quilôme
tros repara e restabelece
imediatamente os sinais da
nificados e que o custo da
manutenção e substituição é
apenas uma pequena parte
do problema das despesas.

O Estado de Wisconsin se
defronta com danos mais pe.
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sados, agora que os tribu
nais estão responsabilizando
os governos locais e esta
duais pelos danos ou aciden
tes causados por deficiên
cia de sinalização.

No Estado de New York
houve um caso em que uma
jovem senhora morreu e sua
sogra ficou ferida em uma
colisão num cruzamento, de
vido à falta do sinal respec
tivo. O marido apresentou
queixa e propôs uma ação
contra o Estado, que foi con
denado a pagar 66.000 dóla
res de danos e custas.

Os funcionários do Depar
tamento de Estradas conhe
cem uma porção de casos
como êsse, em que o Municí
pio ou o Estado acabam sem
pre sendo condenados a pa
gar devido à falta de sinah-
zação adequada.

Não sabemos até que pon
to as nossas autoridades le
vam o caso das conseqüên
cias dos desastres causados
pela deficiência da sinaliza
ção em nossas estradas de
rodagem, mas não deixa de
ser interessante transcrever
alguns tópicos muito elucida
tivos do articulista.

"Tôdas as autoridades dos
departamentos de estradas
são de opinião que os pais
poderiam ajudar mostrando
a seus fUhos os perigos e
despesas que isso ocasiona.
Também aqueles que fazem
isso por brinquedo deveriam
conhecer as conseqüências
de seus atos antes de derru
barem um sinal. Alguns mu
nicípios estabeleceram siste
mas de notificação para os
sinais destruídos ou danifi
cados e houve um dêles, na
Califórnia, que distribuiu 200
cartões para serem enviados
pelo correio por aquêles que
notassem sinais derrubados
ou inutilizados".

Em um outro município
o diretor do serviço de es
tradas (seriam os nossos
DER) convocou a ajuda de
uma emprèsa de ônibus esco
lares que instruiu seus mo
toristas para que informas
sem pelo rádio sempre que
encontrassem sinais danifi

cados ou retirados, informa
ção essa que era depois
enviada ao departamento de
estradas e os seus funcioná
rios i'ecomendam que todos
que virem uma falta de si-
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nal ou um que esteja danifi
cado, notifiquem o departa
mento que sempre agrade
ce a colaboração.
Não poderíamos pretender

que no Brasil tais providên
cias ocorressem, não só por
que os ônibus — ao que sa
bemos — na sua grande-
maioria não dispõem de rá
dio, como nem os telefones
ajudariam porque funcionam
pèssimamente até nas cida
des.

"O problema continua a
crescer — observa Mr. Roal-
man, anotando que em um
certo lugar o funcionário do
município encontrou cêrca
de 50 sinais atirados em um
campo, em local bastante
afastado de qualquer estra
da, e a investigação averiguou
que se tratava de garotos
que estavam fazendo uma
pista de corridas para bici
cletas e que os sinais se des
tinavam à sua "ornamenta

ção" .
Já se tentou também ins

talar! os sinais de tal ma
neira que -se torne mais di
fícil a sua remoção, mas is
so encarece sobremaneira o
seu custo fazendo com que
a operação custe muito mais
do que o próprio sinal.

Sob o ponto-de-vista de se
gurança os sinais de tráfe
go são tão importantes quan
to a própria estrada. Ê pos
sível que êles não façam
muita falta para aquêles que
por ali passam todos os dias
e que já sabem onde está o
cruzamento perigoso.
Mas, os turistas? E os que

passam ali pela primeira vez
e de repente se defrontam
com um enorme trator cru
zando a estrada vagarosa
mente?

É aí que o sinal de trá
fego se torna tremendamen
te importante para os dois
lados, conclui o articulista,
e com êle daqui pergunta
mos: não será êste artigo
uma sugestão para as nossas
autoridades rodoviárias, no
sentido de um maior cuida
do com a sinalização de nos
sas estradas interiores, não
só precàriamente sinalizadas,
como até percorridas por
animais de grande porte, sem
falar nos buracos e nos ca-
rninhões pesados que esta
cionam,^ sem qualquer ad
vertência para o colega que

vem no seu rastro?

Alguma fotos do artigo
em aprêço, mostram que
aqui como lá os sinais ser
vem de alvos para treinos de
tiro, para a inscrições, até de
propaganda política, etc.

Nova

Diretoria

da

Farsui

Presidente: Luiz Fernan

do Cirne Lima; 1." Vice:

Flôr Amaral; 2." Vice: Gen

til Felix da Silva; 1.° Secre

tário: João Salvador Silva

Jardim; 2.° Secretário: Ade

mar da Silva; i." Tescureiro:

Jaime Menna Uarreto ílcht-

ner; 2." Tesoureiro: Klpiaio

Pereira de Carvaino.

SUPLENTES; Edgar Rodri
gues Barbosa, Henrique Pe-
drotti Orlandi, Edmar kruel,
Darcy Trilho Otero, Álvaro'
Ribeiro Pereira, Justiniano
Augusto A. TTein e Adão
Luiz dos Santos.

CONSELHO FISCAL: EFE
TIVOS; Luiz remando Cir-
ne Lima, Dácio Assis Brasil;
Luiz Simões Lopes e Vasco
Amaro da Silveira Filho.

SUPLENTES: Cel. uario
Silva Azambuja, Emílio Fon
seca Ferreira; Nelson de

Souza Piegas e Gilberto Lo

pes ce Morais.
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INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL DE

BOVINOS NA HOLANDA

introdução

Na década de 1930 alguns
veterinários holandeses co
meçaram a empregar a inse
minação artificial na criação
do gado bovino, mas somente
depois da segunda guerca
mundial é que êste processo
adquiriu importância práti
ca . A partir desa época, a
inseminação artificial na Ho
landa desenvolven-<=e ràpida-
mente. Nos últimoi anos,
esse movimento se estabili
zou, após o surto inicial,
conforme se vê pelo lotai de
vacas inseminadas artificial
mente. fixado no quadro
abaixo:

Em 1960, cerca de 50% das
vacas de mais de um ano

ANO

1948

1957

1958

1959

1960

receberam fecundação arti
ficial, ao mesmo tempo em
que mais oü menos 56% de
tôdas as fazendas de criação
da Holanda se encontravam
filiadas a associações de in
seminação artificial.

liitei^vciição do governo

Atualmente, a inseminação
artificial depende do Minis
tério da Agricultura e Pesca,
mas recentemente a Orgam-
zação de Direito Piiblico da
Agricultura ficou encarre
gada da sua regulamenta
ção. A situação atual e a
seguinte:

Através diversas co
missões o Ministério da
Agricultura e Pesca vem
fiscalizando a inseminação

• artificial. Existe apenas uma

A lavoura

Comissão Central, cujas ati
vidades alcançam a todo o
país. Além disso, funciona
em cada província uma co
missão Icxial com o mesmo
objetivo.
Estas comissões são cons

tituídas de representantes do
Ministério da Agricultura e
Pesca, da Organização de
Direito Público da Agri
cultura, dos Registros Ge-
iiea^ógicos do Gado Bovino,
diversos veterinários e um
agrônomo.
A aplicíação da insemina

ção artificial na Holanda é
éòmente permitida face a
uma licença fornecida pelo
Diretor de Pecuária e Laticí-
nios do Ministério da Agri
cultura e Pesca. Esta licença

animais INSEMINADOS

17.000
991.000

1.057.000
1.119.000
1.178.000

n3r» é concedida a pessoas
«tipas mas tão-sòmente aíScões de criadores.
Sv<Ísso é exigido, como
cScão essencial, que estas
associações cumpram rigom-
l^nte as disposições do
regulamento central para in
seminação artificial, do qual
destacamos as principais dis-

criadores que se
utilizam do sistema de inse
minação artificial, ficam obri
gados a fazer fecimdar to
dos os seus animais com
aauêle processo, registrando
os respectivos descendentes.
Acresce que tais empresas
ou fazendas, dispondo de
mais de quatro vacas leitei
ras, ficam obrigadas a sub
meter-se ao controle de pro
dução;

— A inseminação artificial
somente pode ser praticada:
por pessoas autorizadas pela
comissão provincial.
— Os touros produtores de

sêmen têm de reunir certás
condições mínimas quanto à
descendência e à produção.
Antes da sua utilização de
vem ser obrigatoriamente
submetidos a um exame vete
rinário, não sendo permitido
0 uso de reprodutores re
jeitados p':ira o serviço da
inseminação artificial.^
Tôdas estas disposições vi

sam a desenvo-lver:

1  Uma organização eficaz
de inseminação artifi
cial; ^ .

2 — Uma execução tecmca
capacitada às exigên
cias da higiene;

2  Uso de touros nas me
lhores cond?.çües.

Nos primeiros ano^ o go-
vêmo auxiliou de certo modo
a inseminação artificial. Tais
auxílios visavam sobretudo a
facilitar aos pequenos agri
cultores o seu ingresso nas
respectivas associações, a fim
de fomentar a construção de
adequadas estações desatina
das àquele fim. Atualmente,
o Govêrno não mais concede
tais auxílios ou subvenções.

Organização

Existem na Holanda 130
associações de inseminação
artificial, onde foram inse-
ininadas cêrca de 8.000 vacas
em 1960.
Comparando-as com as

existentes no estrangeiro
estas associações são modesi
tas. Em 1959 não havia mais
que 43 associações com mais
de 10.000 animais, figurando
entre elas 5 associações com
20.000 animais.



Uma das vantagens dêssei-
tipo de pequenas associaçoeisJ
é o contato mais íntimo queS
possibilita aos sócios. OutraJ
se con^^titui no fato de que
as distâncias ficam mais li
mitadas, o que reduz os gas
tos nos transportes. Por
fim, em uma associação de
número limitado de associa
dos existe mais facilidade no
atendimento aos pedidos de
sêmen de determinado touro,
o que não é desprezar-se.
As grandes associações,

contudo, apresentam a van
tagem de proporcionar o
u^-o intensivo dos touros,
sempre que o uso mais fre
qüente dos mesmos seja
aconselhável, à vista dos
resultados obtidos na cria
ção.
Em cada Província, as as

sociações de inseminação
artificial estão organizadas
em tôrno de um "grêmio",
que, por sua vez se reúnem
em uma Federação Nacio
nal.

Bespe^tas da Inseminação
artificial

Em média estas despesas
se elevam a cêrca de 11,50
florins holandeses por ani
mal in-^^eminado C). São as
seguintes, as parcelas que
formam êste custo:

2jiente, de ser isentos de
tuberculose, brucelose e de
iiifecções de cobrição. Além
disso, como já foi referido,
têm de atender a determi
nados requisitos de descen
dência, quanto ao seu exte
rior e à produção.
Os criadores costumam dar

preferência a touros vellios
de conhecido valor de cria,
mas, ao lado dêstes animais,
é necessário dispor de núme
ro suficiente de reproduto
res jovens.
Em 1959 foram utilizados,

I>ara inseminação de
1.119.000 vacas, cêrca de
1.216, o que dá em média
1.000 .vacas por cada touro.
Aproximadamente 35,2% dês
tes touros contavam 6 ou
mais anos, contra 15%, so
mente, em 1953.

A inseminação artificial e a
criação

Que a inseminação artifi
cial pode ter grande influên
cia na Holanda, deduz.^e de
pronto, pelo fato de que
grande número de crindores
a aplica. O que ainda ̂  mais
importante é que em todo
o pai 3 as associa<^ões d» inse
minação artificial dispõem
dos melhores animais repro
dutores.

Salários á_00
Encargos sociais 0,75
Inspeção veterinária 0,50
Transporte 1,00
Assistência aos touros 1 50
Amortização sòbre os touros 2,00
Iitôtalações 1,00
Diversos (administração, seguro, instrumen

tos) 1,75

"í^^tal 11^50

exterior do animal como at
produção da progênie, e-
também as qualidades, fun
ção, saúde e defeitos heredi
tários eventuais.

Os inseminadorcs

Na Holanda quase tôdas
as inseminações são efetua
das pelos chamados insemi-
nadores. De um modo geral,,
são filhos de lavradores que,,
após haverem obtido du
rante alenim tempo treina
mento agiucola preparatório,,
cumprirem um curso e^oe-
cial e obtiveram o respectivo-
diplome da Comis ão Pro
vincial de Inspeção à Inse
minação Artificial. Êstes m-
semmpdores, na sua ouase-
totalidnde, se encontram em*
serviço permanente nas as
sociações especializadas.

As pstaoões de inseminação
artificiei

Estas associações, em sua
grande maioria, têm seuS"
tourec: c-+abulados em uma
estação de inseminação arti
ficial, e pecialmente instala
da com -sse fim. Na maioria,,
estas ações são con^^t.ru-
ções nove"', ou, em o^itcos*
caso^ ^^njas reformadas.
Gera mente, as Estações de"

Artificial âo-mnPo instaladas Nos-
estáb-ioc, os touros comii-
men^e s^o separado^ cada
ai-i -^mpartimento m-

vívpinso to9 e noite, e é cos-
disponhade um nenueno nasto cerca-

Nas regiões onde é criado
o gado branco e prèto, os
gastos são, em média, mais
elevados do que nas zonas
de criação de gado vermelho
e branco, como conseqüência
do fato de que os touros
branco e prèto são bem
mais caros que os de outras
variedades.

(') Cêrca de 0,90, o que
representa em NCr$ 10,35
Os touros de inseminação
artificial

Os touros empregados nes.
te serviço têm, necessária-
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Chegando os touros do
inseminação artificial à idade
de 3 ou 4 anos, é examinada
a sua progênie, a fim de se
formar uma idéia de sua
descendência, quanto ao seu
exterior. Tal exame é repe
tido em seguida.
A determinação da produ

ção hereditária para os tou
ros efetua-se automática-
mente, e para tanto usam-se
todos o3 ^dos e anotações
da produção leiteira das fi.

^Ihas.
No exame referente ao

valor da criação, atualmente
nao só se leva em conta o

observações sôbre a.
técnica de execução

Como já foi dito, as inse
mmacoes, quase sem exc^^-
^o, sao praticadas pel"-;
insemmadores ant^ti
Os inseminadores, cóntuTo
executam sua. tarefas soh
orientação de veterSrfos
os quais, na maioria dos
casos, também têm sua ord
prla citotela.
caso-, pertencem ao ciuadro
do pe&soal da associação de
inseminação artificial. Embo
ra inseminação pelo método*

A lavoura



letal dê melhores resultados
do que o vaginal, existem
numerosas associações que
aplicam o último processo.

Mediante "enquetes" reali-
sadas junto aos fazendeiros,
-cada ano são determinado-
■com precisão os resultados
■da fecundação. No começo,
■ê.stes resultados deixavam
muito a desejar, mas atual
mente as cifras demonstram
cilaramente que aos poucos a
inseminação vem alcançan

do resultados os mai; positi
vos.

O quadro abaixo dá-nos
"idéia dessa solução;

estações, os touixjs cobrem
uma só vez por semana e,
em casos excepcionais, cada
dois dias.

Na maioria das associações
é necessário que os touros
cubram ao menos duas vaca-,
^x>r semana. Os criadores
procuram, com isto, dispor
a qualquer momento de es-
perma de um determinado
touro.

Já foi referido que em
muitos caso-, (cerca de 50% 1
t)s criadores preferem esper-
ma de um raro touro. Nos
últimos anos, vem sendo
utilizado, se bem que ainda

dlUCKS

1947
1957
1958
1959
1960

Fecundação após a
Primeira inseminação

40,5%
61,2%
61,7%
60,6%
61,9%

Total de Vacas
Fecundadas

79,0%
91,5 7o
91,77o
91,37o
91,77c

Resumo i

Na Holanda, a irLíemina^o
artificial de bovinos ê muito
generalizada.

Sua organização se encon
tra inteiramente entregue às
associações cooperativas. Os
resultados da fecundação po
dem ser considerados satis
fatórios.

Dado o fato de que as
associações de inseminação
artificial dispõem dos melho
res reprodutores, a insemina
ção artificiai., sem dúvida,
exercerá mfluência muito
favorável sôiire a melhoria
do gado.

O registro obrigatório de
todos os terneiros_ nascidos
de inseminação artificial e o
conti'ôle leiteiro obrigatório
em todas as propriedaaes
com mais de quatro vaca-,
possibilitam uma profunda
investigação no que tange ao
valor de criação do to_uro.
Êste aspecto da questão e
levado na mais alta conta.

Contribuíram para esta
melhoria:

.a) — o aperfeiçoamento da
execução técnica, en-
outras coi-as, graças á
maior experiência do
pessoal e métodos de
trabalho mais adequa
dos;

"b) — o extermínio das do
enças venéreas.

É necessário o contròle
■contínuo do desenvolvimen
to da fecundação, para a
■escóta dos seus re
sultados. Isto exige um
registro técnico eficaz. Por-
isgo, na Holanda são regis
trados minuciosamente os
resultados da fecundação de
cada ejaculado. Além disto,
.são registrados os resultados
da fecundação de cada exp''o-
ração, sendo finalmente con
trolados, também, o-, resul
tados de cada inseminação,
isoladamente.

O esperma é sempre diluí
do e refrigerado imediata.-
mente, aoó-, a coleta. Para
essa diluição tanto são em-
nregadas soluções cltrato-
fosfáticas, como leite desna
tado, ou leite desnatado em
pó. ,

Na quase totalidade das
■estações de inseminação arti
ficial o sômen ó extraído dos
touros duas vêzes por se
mana. Em algumas poucas
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em pequena escala, o esper
ma congelado a baixa tem
peratura, e seu uso apresen
ta.as seguintes vantagens;

1) facilita o intercâmbio de
esperma entre a-, várias
a.ssociações;

2) preenche os períodos de
incapacidade do touro;

31 no caso de morte de um
touro de alta qualidade
para a criai-ão, possibilita
a resem^a de um estoque
de seu esperma;

4) para exportação.

Em 1958 foram efetuadas
na Holanda as 5.900 primei-
,.oc inseminações com esper
ma congelado a banca tem-Sratura. A pereentagem de
nrenbez foi então de 45,92.
O índice de eficácia foi de
o 0(^
^'Geralmente, o Serviço Sa
nitário Animal é o encarre-
p-ado da conservação, nas
Províncias, do esperma con-
eelado, se bem que algumas
®  fUspoem também

instalar-õRS de conserva
rão a baixa temperatura.
(n e. o Centro de Esperma
fie Leevwarden, a Seção deInseminação Artificial do
Banco Agrícola de Menoel,
as associações de Insemina
ção Artificial "de Kempén"
fie Oerle. e "Land van Cuyk",
de Beers) .

Fxpoi-tação de esperma

Atualmente, na Holanda,
41 as-ociações dispõem da
licença oficial para ^produzir
esperma dest-nado à expor-
tartío Tais organizações são
obrigadas a apresentar di-
A^GrSOS «itOS tGCTTlCOS G
vGtGrinürv^^' garantia
de que só será exportado es-
nerma procedente de esta
ções devidamente credencia
das .

Além disso, antes de ser
o produto embalado para
remessa ao estrangeiro, é
ê^e submetido ^ ainda a um
determinado número de ins
peções rigorosas. Finalmen
te, o país importador — efreqüentemente eüa condi,
ção constitui obstáculo, ãexportação — tem de satisfa
zer a determinadas exigên
cias como Eraranba aos ex
portadores holandeses de que
no país de destino o esperma
congelado a baixa tempera
tura será conservado e apli
cado convenientemente.

Cada associação de insemi
nação artificial, sempre riuo
disponha da h-^ença, poderá
exportar esiaerma congelado
a baixa temperatura.

Várias associações de inse
minação artificial têm-se fu
liado'a organismos encarre-

3\



UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL
DO RIO DE JANEIRO

1  60.731, de 19-5-67, a Universidade Rural do Urasil foi transferida do Ministério da Agricultura
para o da Eüucação e Cultura (M.E.C.). de acordo com o

^ Decreto n.o 200, de 25-2-67, que traçou as basesda Reforma Admmistrativa.
. Pelo mesmo decreto, passou a antiga U.R.B. a deno-
mm^-se Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro,
mantendo, entretanto, tôda a sua antiga estrutura e gozan
do autonomia didática, administrativa, financeira e disci-
tlinar.
^ Manterá, assim, o quadro atual de suas atividades de en-
sino e pesquisas através do fimcionamento dos seguintes
estabelecimentos de ensino superior.

1 — Escola Nacional dq
Agronomia para a for
mação de Engenheiro»
agrônomo — profissio
nal de indiscutível im
portância na orientação
técnica, no desenvolvi
mento da nossa produ
ção agrícola e no aper
feiçoamento da tecnolo
gia industrial que há de
acompanhar o seu cres
cimento;

gados de «sua exportação.
Para a Frísia, é o Centro de
Esperma de Leevwarcien; em
Güeldres e Vverysel existe
a Organização Exportadora
de Espenm M. R. Y. e a
organização Exportadora de
Espenma F. H.; para Dren-
the, Guedres e Overysrel,
outros estabe^ ecidos em
Zwolle, e a V.E.S.N.G.H.
para a Holanda Setentrional
de Alkaar. As. três primeiras
organizações publixjam catá
logos de reprodutores.
A associação de iluminar

ção artificial também ixxie
exportar esperma indireta
mente, ou seja mediante a
intertferência de um exporta
dor.

(Dados da CJoinissão Cent^
de Inspeção da Inseminação
Artific^ na Holanda —
Ministério da Agricultura e
Pesca, Divisão de Itíorma-
cão para o Estrangeiro —
Holanda).
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2 — Escola Nacional de Ve
terinária, para a forma
ção do Veterinário, cuja
atividade ultrapassa o
aprimoramento do estu
do da zootécnica, da pa
tologia e da clínica, da
tecnologia dos produtbs
de origem animal e al
cança a própria saúde
pública, através da ins
peção sanitária de pro
dutos alimentares desti
nados às populações hu
manas e do combate às
moléstias que, sendo
próprias dos animais,
atacam também ao ho
mem;

3 — Escola de Edcuação Téc
nica, para a formação de
professôres de ensino
médio agrícola, de que
há enorme carência no
nosso país, ocasionándo
o funcionamento precá
rio, quando não o fe
chamento, de numero
sas escolas agrícolas, por
falta de professôres pa
ra isso preparados;

4 — Escola de Engenharia
Florestal, para a forma
ção do Engenheiro Flo
restal, a quem se atri
bui alncumbência técni
ca da formação e pre
servação das florestas,
com seleção das espécies
econômicamente acon
selháveis, o desenvolvi
mento da indústria de
madeiras, tecnologia do
papel, etc;

5 — Escola de Química, mi
nistrando o curso de en
genharia química, para
a formação de profissio
nais que, ao lado de
agrônomos e veteriná
rios, poderão desenvol-
V e r a industrialização
adequada de produtos
de origem animàl e ve
getal através da tecno
logia, tanto de produtos
alimentares quanto de
outros setores ligados à
indústria de óleos vege
tais, de madeiras, de
couros, de produtos de
fermentação e, ainda, de
adubos e corretivos, de
fungw2idas e outros pro
dutos químicos de pro
teção às lavouras e aos
animais.

6 — Escola de Educação Fa
miliar, para formação
de educadoras, técnicá-

preparadas em
econômia doméstica, que
atuarão nas comunida
des brasileiras, especial
mente no meio rural,
visando ao melhoramen
to dq nível educacional
da vida no lar, aprimo
rando conhecimentos de
higiene e ensinando no
vas técnicas de econô
mia.

^ ~ i^® Pós-Gradua-çao destinada à for-
"J® pesquisadores

en? especialistasem atividades relaciona-
com a agricultura, a

pecuaria e outros de in
teresse para o meio ru-
rai, graduando-os, dè
acordo com as exigên-

,^®s^cíficas, em
Sci®nciae" ou

Magister Scienciae" e
ao^conH ®®rtificadol
sos ®'"integ dos cur-sos de especialÍ2ação e
de aperfeiçoamento.

superio-

tém a U.fTrTÍ' S

iSa Economia Doméstica, para môças e
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Colégio Técnico Agrícola II-
defonso Simões Lopes, para
rapazes) correspondentes ao
2° ciclo secundário e 1 Colé
gio Universitário, onde se
ministram as matérias da 3.^
série colegial com currículo
tanto quanto possível adapta
do às necessidades dos cur
sos superiores.
As atividades de ensino,

pesquisas e extensão são dis
tribuídas através do funciona
mento de 19 Departamentos,
que se constituem em unida
des executivas de tais tare
fas, sendo;

Dos 1.506 alunos, 140 são
estrangeiros, entre os quais

Universidade, de 2 Escolas
pré-primárias e primárias do
Colégio "Fernando Costa",
onde 1.520 estudantes fazem
os cursos ginasial, científico,
clássico e, ainda, da Escola
Normal "Loris Melecchi",
com 210 alunos.
Completando as suas ativi

dades em favor do ensino,
colabora a U.F.R.R.J-, efe
tivamente, no funcionamen
to do grupo Escolar Presiden
te Dutra, do Govêrno Flumi
nense e situado também no
campus universitário, onde
estudam 1.470 crianças. Sao
órgãos de administração da
Universidade;

I -

II -

III -

IV ■

V

VI

VII ■

VIII ■

IX

X

XI

XII

XIII ■
XIV
XV ■

XVI

XVII

XVIII
XIX

Departamento de Biologia Animal
"  " Vegetal

" Ciências Econômicas e Sociais
" Fisiológicas
"  " Pedagógicas
" Clínica Veterinária
" Economia do Lar
" Engenharia Rural
" Física e Química
" Fitotecnia
" Genética
" Horticultura
" Línguas
" Matemática e
" Patologia
" Silvicultura
" Solos
'• Tecnologia
" Zootecnia

Estatís.ica

Beneficiados por tais atividades, estudam ®
Universidade 1.560 jovens, de ambos os sexo,.,
buídos*

ESCOLAS MASCULINO
feminino total

E.N.A.

E.N.V.
E.E.T.

E.E.F.
E.E.Fl.

E.Q.
E.P.G.
C.T.E.D.
C.T.A.S.L.
C. UNI VER.

476

255

35

27
151

50

15

31
8
24

4
25

179

104

83

2

28

91

286
43
24

31
176

59

83

181

132

1.277
229 1.506

contam-se sul, centro e norte
americanos, europeus e ate
asiáticos. .
Ainda no terreno do ensi

no possui a U.F.R.R-J-
convênio com a Fundação
"Prof. Waldemar Raytne
através da qual assegura o
funcionamento, na área aa

II

III
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São órgãos da administra
ção e auxiliares;

I — Divisão de Educação,
Ensino e Desp>ortos

II — Divisão de Documen
tação e Informação

III — Divisão de Adminis
tração

IV — Divisão de Assistên
cia Médica e Hospita
lar

V — Prefeitura Universitá
ria.

No terreno da nesquisa,
mantém a U.F.R.R.J. con
vênio com as seguintes en
tidades;

4

1 — Instituto Interamerica-
no de Ciências Agríco
las (I.C.A.)

2  Centro Panamencano-
de Aperfeiçoamento pa
ra Pesquisas de Recur
sos Naturais (C.E.P.E.
R.N.)

3  Centro Panamerican»
de Febre Afíosa (C.P-
F.A.) ,
Departamento de Defe
sa e Inspeoão Aginpe-
cuária (D.D.I.A.)
Conselho Nacional de
Pesauisas íC.N.Pq.)
Diretório Acadêmico da-
Escola Nacional de
Agronomia (para publi
cação da Revista "Agro
nomia")
Diretório A c a d e m ico
Guilherme Hermsdorff
(para publicação da Re
vista "Veterinária")
Iri Research Institute
(I.R.I.)

Tem a Universidade rece
bido auxílios, para realização
de planos de pesquisas, ins
tai ações e bôlsas de estudo a.
professores e estudantes, das;
seguintes entidades;

a) Campanha de Aperfei
çoamento de Pessoal do
do Ensino Superior (C.
A.P.E.S.)

Assembléia Universi-
táriâ
Conselho de Curado-
rGS

Conselho Universitá
rio

iv — Conselho de Pesquisas
V — Conselho de Extensão
VI — Reitoria

b) Conselho Nacional de-
Pesquisas (C.N. Pq.)

c) Ministério da Educacao e-
'  /TVT ID ri •*Cultura (M.E.C.)

d) Superintendência do En--
sino Agrícola e Veteriná
rio (S.E.A.V.)

35



Adalberto SeiTa

CLIMAS DO MARANHÃO

(Estudo realizado no C. Nacional de Pesquisas)

Terminado o exanie dos climas observados na Amazônia sa
remos agora à desa ição dos reinantes no litoral norte, de tipo Aw'
(tropical chuvoso de esRição únjida no outono). Oompreenaem o
Maranhão, norte do I^uí e Ceará, bem como o Sul' deste último
E'tildo.

Turiaçu — IP 43' S — 45.°
-4' W — 6ms. (Clima Aw').
Estação litorânea próxima

óa área Am. aprerenta ele-
"^'Rvia temperatura anual
^26.0,3), os meses mais quen
tes sendo outubro e novem
bro (27.0,3), e mais frescos
abril e iulho, ambos com
250.6. Há assim uma dupla
onda anual de máximo prin-
<^ipal no início do Verão, e
•contudo a onda secundária
niínimo no inveimo. Nota-se
•de fraca amplitude (O.o,2),
com mínimo em abri\ máxi
mo em maio.

Nos meses mais quentes,
de outubro a dezembro, temos
mais que 27P e de março a
julho menos de 26.o. É de
1°.7 a amplitude anual.
A média das máximas atln-
31.0,5 os valôres mensais

sempre elevados na primave
ra í38.o,8 na sêca em novem
bro), tornando-se mais redu
zidos em março, sob as pe
sadas chuvas (30.0,4). É as
sim de 2.0,4 a variação anual
sob onda única, aliás.
De setembro a dezembro

íis máximas superam 32.o, de
fevereiro a abril ficando
abaixo de 31.o. No inverno,
malgrado a menor tempera
tura média, as máximas se
intensificam, crescendo com
a sêca.
As mínimas, de média

anual 22.o,5, são igualmente
mais elevadas na primavera,
permanecendo acima de 23.o
de setembro a dezembro
(23.0,2 em novembro). Po-
3^ém mais baixas no inverno
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(21.0..6 em julho). É aliás
rensível a influência da esta
ção fria, aliada à menor

. cobertura: contudo agosto,
mais limpo, já se apresenta
mais quente à noite, pois a
Umpeza diurna influi bas
tante. elevando as máx»mas
em 0.0,7. Há assim uma única
onda anual, de amplitude
1.0,6.
É portanto de 9.o,0 a ampli

tude diária, pouco variável
aliás, de 9.o,6 (novembro) a
8.0,2 (março). Permanece in
ferior a 9.0 de janeiro a
maio (chuvas), e acima de
iunho a dezembro (declínio
da pluviosidade, com sêca
posterior).
A máxima absoluta foi

37.0,6 ocorrida em outubro,
mas de janeiro a setembro
o elemento permanece abai
xo de 36.0, superando esta
marca de outubro a dezem
bro, e não tendo ultrapassado
34.0 em junho.
Quanto à mínima absoluta,

de apenas 17.o,4, ocorreu em
julho. De um modo geral, o
termômetro não logra descer
abaixo de 19.°, salvo de ju
nho a agôsto. Temos assim
uma amplitude absoluta de
20.°.

Turiaçu não registra dias
frescos, dada a normal de 36*)
ementes. Também não exis
tem noites frescas, só 16/ano,
uma vez que as quentes tota-
lizahi 349. Em julho podem
ser esperadas 3 noites fres
cas e em junho ou agôsto 2.
Os ventos sopram em mé

dia com certa velocidade (1,7

m.p.s.) máxima em setem
bro (2.3) e menor em abri!
(1,1), de setembro a dezem
bro superando 2,0 m.p.s.
Sòmente 5 ventanias, tôdas
por ocasião das chuvas, de
março a julho, podem ocorrer.

^ acentuada,80,5% na média anual; supe
rior a 85% de fevereiro a
jtilho, na fase chuvosa (má
ximo 89,3% em abril) desce
abaixo de 80% durante a
primavera, de setembro a
dezembro (mínimo 76,9% em
outubro) Será assim mais
seco o ultimo quadrimestre.
A nebulosidade permanece

relativamente intensa, 6,7 na
media do ano. com máximo

^ ̂ í^™o emagosto (5,0). numa oscilação
de amplitude 3,7. Os meses
mais limpos transcorrem de
lulho a novembro, abaixo
de 6,0 os mais toldados de

a abril, superando
8,0. Trata-se respectivamente
das fases de sêca e chuva. Há
assim 128 dias encobertos,
mais freqüentes de janeiro a
maio acima de 15 por m^^s
e superando 20 de fevereh^o
a ^cil. 1 ornam-se raros de
julho a novembro, menos Z

^íi^ente, os extremos

aparecem dejunho a outubro, um em
cada mes Há acentuada in-
. olaçao (2368 horas) supe
rando 200 por mês, dé julho
a dezembro e menos de 130
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de fevereiro a abril, fase
chuvosa.

Os extremos se verificam
em agosto (262 horas) e abril
(118). Quanto às precipita
ções, também intensas, alcan
çam 2184mm, com máximo
de 434mm em março e mí
nimo 10 em outubro. Chove
acima de SOOmm por mês de
fevereiro a maio, ou de 150
desde janeiro até julho. Me
nos porém que 20mm nos
meses de setembro a novem
bro.

É assim bem definida a va
riedade w', não alcançando
de forma alguma o tipo m.
Quanto à maior aUura re

colhida em 24 horas atingiu
151mm em março, enquanto
de julho a janeiro nunca su
perou lOOmm. Temos em mé
dia um dia de chuva cada
dois, pois alcança 195 o to
tal do ano. Na verdade cho
ve quase diàriamente de
março a maio (26-27 cada
mês), e mais que 20 dias de
fevereiro a junho menos de 7
porém de setembro a dezem
bro (mínimo de 4 em outu
bro) . Há um total de 67 dias
acima de lOmm.

Trovoadas são relativamen

te raras, somando 25 por ano,
4-5 em cada mês, de março a
junho, O a 1 de agosto a ja
neiro. Correspondem portan
to ao fim do outono,, quando-
a FIT está i-etornando.
Os nevoeiros, raríssimos,

ocorrem apenas de março a
julho, somando 5 dias por
ano. Já o orvalho se torna
mais freqüente 23 dias no
conjunto anual, formado so
bretudo de maio a agosto,. 3-4
dias cada mês.

Turiaçu tem assim um cli
ma quente dia e noite, chu
voso mas com longo período
sêco. Umidade elevada^ nebu
losidade regular e forte inso-
lação. Chove pràticamente
todos os dias no primeiro se
mestre, e raramente no se
gundo, sem trovoadas em g^-
ral. Clima desagradável em
resumo, o calor no fim do-
ano sendo levemente ameni
zado pelo vento.

.  .8. Ijuíz — 2.0 32'S — 44.°
17' w — 33ms. (Clima AW)

A temperatura média na
capital maranhense é Idên
tica à de Turiaçu, 26-°,3., en
quanto os valores mensais
variam de 27.°,2 (novembro)
a 25.°,3 (abril).
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A segunda onda térmica
torna-se bem definida, com
mínimo secundário em .ianei-
ro (25.°,7) e máximo março
(26.°,2). O período em média
mais quente é o da primave
ra superando 27.° de outubro
a dezembro; o mais fresco no
fim de outono, abril e maio,
abaixo de 25.°.5. com o inver
no já trazendo aquecimento,
pois junbo, julbo, agosto, es
tão acima de 26.°. Neste pon
to difere de Turiaçu, sob mí
nimo no inverno. Quanto a
amplitude anual alcança l.°,9.
Dada a situação numa ilba,

é  a média das m.áximas
(30° 4) bem menor que em
Turiaçu (31,° 5), os v^ôres
mensais variando de 30. ,7
(iunbo e outubro), a 29- .&
(fevereiro) com ampbtude
anual de l.°.l. Em geral, de
maio a dezembro, a tempera
tura supera 30.°.5, so em fe
vereiro e marco ficando abai
xo de 30.°. Há ainda uma
dupla onda de fraca amplitu
de notando-se que de janei-
ro'a abril os dias ficam mais
frescos, como vimos, devido
àV chuvas, a Sêca trazendo
aquecimento, sob o Sol in
tenso.

Quanto às mínimas, de mé-
dia anual 23.»,4. aao^« ̂
vQ Cias que em Turiaçu
722° 5) Alcançam o seuSor valor na primavera
C24°0 de outubro a dezem
bro) ' tudo em virtude da ele-
Sa itóxlma, pois a radia
ção noturna é ate maior, sonebulosidade 5,5. iJes
7em formalmente ao ndice
mMs baixo no próprio mver

/-a 192° 9 em julbo), enquan
a agôaw

rnanecem abaixo de 23SSm muito «'a' ■
como ocorria a máxima.

A situação oceânica resul
ta em fraca amplitude dmi-na. de média anual 6.°,9 mais
elevada em Julbo (7; -p' ®
menor em novembro (6.°,5).
?ó de majo a agôsto supera
S elemento a 7.°, permane-
cendo menor de setembro ate
abril A máxima absoluta
tüngiu 34.°,8, registada em
flezembro, mas em todos osfneses vaiôres de 33.- são al
cançados. Do lado das míni
mas nunca desceu o termo
metro aquém de 19 (ju
nho) no período agosto- a
novembro não se tendo veri
ficado índice menor que 21.°.

O valor 20.O foi alcançado de
dezembro a fevereiro, bem
menos que isto, como vimos,
ocorrendo em maio e junho^
É assim de 15.°,2 a ampli

tude absoluta.

Pràticamente são quentes
todos os dias do ano (351),
com apenas 14 frescos, veri
ficados sobretudo de junho a
setembro.

Quanto às noites, 357 de
correm quentes, as 8 frescas
surgindo de setembro a no
vembro. Já os ventos têm
uma velocidade regular, de
2,5mps., dada a exposição li
torânea, os valores mensais
ultrapassando 3m.p.s. na
primavera (3,6 em outubro):
e descendo até 2m.p.s. no
outono chuvoso, quando as
calmarias dominam
(l,8m.p.s. em maio). Não-
há notícia de ventanias em
S. Luiz.

A umidade se conserva ele
vada, em média 82,3%, decli
nando apenas durante a pri
mavera, abaixo de 80%
(77,4% em novembro) e per-
m.anecendo acima daquele
índice de janeiro a agôsto
(além de 85% entre feverei- •
ro a maio, com máximo ....
86,8% em abril). Tudo, na
turalmente. obedece às fases
de ausência ou presença da
chuva, só na primavera sen
do o ar mais sêco.

A nebulosidade, em média
6,6, é também maior no ve
rão' e outono, superando 7
de janeiro a maio, com 7.9
de fevereiro a abril. Toma
se menor no inverno e pri
mavera, sob 5.4 em agôsto
e permanece de julho a no
vembro inferior a 6,0, osci
lando assim 2,5 no ano. Se
gue-se dêstes vaiôres uma con
tagem anual de 97 dias en
cobertos, os quais ocorrem
em média um cada dois na
fase das chuvas, de janeiro
a maio (13 a 18 por mês, ig
em março). Mas só à ' ra
zão de 1-2 por mês na pri
mavera (1 em outubro). iXi-
rante a sêca, aliás, se verifi
cam os raros dias claros de
S. Luiz (4 por ano, todos de
agôsto a novembro, um por
mês).

A insolação. relativamente
acentuada (2225 horas poí.
ano) é inferior à de Turiaçu
e se processa sobretudo no
inverno e primavera (acima
de 200 horas por mês de ju-
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^sho a dezembro^ com máxi-
-mo 233 em agosto).

Mesmo na fase chuvosa há
-contudo mais de 100 horas
-mensais (janeiro a maio), o
mínimo correspondendo' a
março (116 horas), sob as
maiores precipitações. Estas,
por sua vez, totalizam '
•2G83mm por ano, sendo bem
nítida a concentração no
primeiro semestre (clima
W>: mais de lOOmm por mês
-caem realmente de janeiro a
Julho, e mesmo acima de
"SCOmm de fevereiro a maio
t(440mm em março). A par
tir de agòsto e até dezembro,
temos sempre menos que
^50mm, exceto no último mês,
setembro e outubro apresen
tando altura muito fraca,
*9mm.

Em 24 horas, a maior pre
cipitação recolhida alcançou
'251mm, (abril). Aliás de
"agosto a novembro as gran-
ties quedas não ultrapassam
"SOmm: mas em marco e abiil
podem superar os 2(>0mm.
Há um número regular de

-dias com precipitação, 153
por ano, concentrados no prir
meiro semestre, quando cho-
"ve mais de 15 dias cada mês
tacima de 20 entre feverei
ro e maio. abril tendo o má-
"Ximo de 24). Já no segun-
'do semestre, embora julho
registe ainda 12 dias, os me
ses de primavera só contam
"2-3 dias (2 em outubro). No
-conjunto 61 dias por ano su
peram os lOmm de precipi
tação.

A trovoada é rara em São
Xuiz. totalizando 32 dias, e
ocorre principalmente duran
te o retòrno da FIT. com 4-6
dias nos meses de abril a ju-
laho (6 no primeiro). Torna-
se muito rara de agosto a
•íiezembro, só 01 cada mês
(o em outubro). Ainda tro-
"veja porém por 3 dias em
janeiro ou fevereiro, e ou
tros 3 em julho, acompanhan-
iio, como é natural, as preci-
pitações. Só 2 nevoeiros
ocorrem por ano, ambos no
inicio do inverno o fenôme
no não interessando à região.
Há também somente 3 dias

«ide orvalho, todos no inver
no, rnn cada mês.

Apresenta assim S. Luiz
"Sim clima quente, dia e noi-

com insolação e nebulo-
•sidade regu^ares, muita chu-

e umidade no'primeiro se-
Mestre, porém sêca no se-
®indo/ Mas a posição marí-
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tima conserva as máximas
em níveis abaixo de 35.®, em
bora impeça mínimas infe
riores a 20P.

Os ventos constantes tra
zem refrigério à temperatu
ra constantemente elevada,
só a alta umidade impedindo
maior declínio na "tempera
tura efetiva". Assim, é a
constância do calor é das
condições gerais que mais
prejudica o clima.

S. Bento — 2P 41'S — 44.®
43' W — 18ms. (Clima Aw')

Pela sua proximidade com
S. Luiz tem êste local valo
res climáticos pouco diver
sos. É assim ainda elevada a
temperatura média anual,
26.®,0. os Índices mensais os
cilando de 26..®,5 (novembro)
a 25.o,7 (julho), com ampli
tude anualí fraca, de O-®,8.
Na verdade, há uma dup^a
onda. pois aó mínimo de 25,7
em fevereiro, seguem-se 26,1
já em maio. Os meses mais
quentes transcorrem de se
tembro a janeiro (26.®,O ja-
rnais), notando-se dois pe
ríodos mais frescos em feve-
reirc-março e junho-julho.

As máximas, de média
anual 31.®,6, são mais eleva
das em novembro (33.®,0) e
mais baixas em março
(30.®. 6), sob uma única on
da anual, de amplitude 2.®,4.
Os piores meses correspon
dem a setembro-dezembro,
acima de 32.°, os melhores a
fevereiro-abrií abaixo de
31.®.

Quanto às mínimas, de va
lor anual 22.®,3. oscilam en
tre 22.®,9 (maio) e 21.®,8
(agosto), apenas 1.®,1 por
tanto. Ás noites se apresen
tam ligeiramente mais fres
cas de julho a outubro, sob a
fraca nebulosidale; e apesar
da máxima elevada, a média
das mínimas fica aquém de
22.®. Supera contudo 22.® 5 de
fevereiro a junho, quando as
noites se apresentam mais
quentes, pe^.s. forte cobertu
ra.

A amplitude diária, dada a
situação continental, é bem
maior que em S. Luiz, al
cançando na média anual
9.®,3, com máximo em no
vembro (10.®,9), e menor va
lor em março' (7.®,9). De
agosto a dezembro ultrapas
sa 10.®, em março abril fi
cando abaixo de 8.®.

A máxima absoluta pode
chegar a 36.®,4 (ocorrida em
setembro), qualquer mês
peraiitindo mais de 33.®, ou
acima de 36.® de setembro a
dezembro; mas de abril a ju
nho não ultrapassa a marca
de 34.®.

Quanto à mínima absoluta
18.®,5 já foram registados'
De fevereiro a junho não
desceu o termômetro abaixo
de 20.®, mas de agòsto a ou
tubro podem se registar me
nos de 19.® Alcança assim
17.®,9 a amplitude absoluta
em S. Bento.

São aliás pràticamente
quentes, todos os dias (356)
e noites (363) da região.
O vento, já bastante redu

zido, pouco benefício traz,
com média l,2m.p.s., valô-
res de 1,9 ocorrendo em no
vembro, e 0,8 em abril. A
velocidade se torna mais in
tensa, superando l,5m.p.s
de fevereiro a junho. Ape
nas uma ventania, e em fe
vereiro, ocorre normalmen
te.

É de 85.2% a umidàde
média anual, bastante acen
tuada, mantendo-se de janei
ro a julho acima de 85%.
(89,5 em abril); e abaixo
de 82% de outubro a dezem
bro (80,1% em novembro,
fase mais sêca).

Já a nebu-osidade, com mé
dia 6.3. varia de 8,3 em mar
ço a 4,3 em agòsto. São re
gularmente cobertos os me
ses de janeiro a maio (aci
ma de 7) e sobretudo feve-
reiro-abril (além de 8). Os
mais limpos correspondem
ao período agòsto-outubro
entre 4 e 5. Mas de ju^ho a
dezembro a nebulosidade, mé
dia está abaixo de 6.

Há 123 dias encobertos em
S. Bento, mais de 15 cada
mês de janeiro a maio (21
em março). Uma redução
drástica se opera a partir de
julho, até dezembro sempre
com menos de 8 dias (2 cada
mas, de agòsto a outubro).
S. Bento tem alguns dias

claros^ 22 por ano mais fre-
. quentes de ju^ho'a novem
bro (3 a 5 por mês) e raros
de dezembro a junlio (O a 1)
entre fevereiro e abril ne-
nhum ocorrendo.
^ A precipitação é pouco in-

^ de S. Luiz. com
I8y/mm concentrados no
primeiro semestre quando
todos os meses superam ....
l(X)mm, e março a maió a
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Lacticinista;

EIS A ÚNICA SOLUÇÃO
Ao completarmos, breve

mente, em março vindouro,
48 anos, dedicados aos lacti-
cínios brasileiros, confirman
do tudo quanto nestes longos
anos e, principalmente, nos
últimos tempos temos escrito
nas colunas do nosso vetera

no "Boletim do Leite" e de
"A Lavoura", órgão da nos-

SOOmm (361 no primeiro). O
segundo semestre se apre
senta mais sêco, e de agosto
a novembro chove menos
que BOmm por mês (somente
10 em outubro).
Alcançou 134mm a maior

precipitação em 24 horas
(fevereiro). Quanto aos dias
de chuva formam um total
de 156 por ano_ quase idên
tico ao de S. Luiz.
Daqueles, 58 superam

lOmm. Pràticamente chove
de janeiro a julho; acima de
15 dias por mês até junho,
marco e abril registrando ca
da um 24 dias. De agosto em
diante menos que 8 dias
ocorrem mensalmente, decli
nando em outubro a apenas
2. Troveja mais que em São
Luiz, 67 dias por ano (duas
vêzes a contagem na ilha).

As trovoadas principiam
em janeiro, mantendo-se até
março sob 6-9 dias, com abril
e maio 11 cada e declinando
para 5 em julho.
Em setembro, e também

outubro, só 1 dia ocorre, o
segundo' semestre somando
15 dias, contra 52 no primei
ro. Os nevoeiros, 9 por ano,
constituem igualmente fenô
meno do primeiro semestre,
com 1-2 cada mês de janei
ro a julho e o de agosto _ a
dezembro. Pràticamente não
se produz orvalho senão por
2 dias no inverno.

S. Bento tem, assim, um
clima muito ciuente e úmi
do com ventos fracos, chu
voso e nublado, em tudo pior
que S. Luiz, salvo quanto à
noite, mais fresca.

A LAVOURA

OTTO FRENSEL

Diretor da

Sociedade Nacional de
Agricultura

sa uenemérita Sociedade Na
cional da Agricultura, pr^
triz da Confederação Nacio
nal da Agricultura, e de toda
a legislação a ela relativa, de
cujo quadro social fazexnos
narte desde 1931 e, de sua Diretoria a partir de 1935, e con
siderando;

ai a necessidade de absot-
luta isenção de qualquer dis-

bl a esperança que nos traz
' o recente Convênio esta

belecido em São Paulo
entre produtores, coope
rativas e industriais;

c) esforços em outros seto
res;

concluímos aue há realmen-m nerèTsidade de i^ órgão
•••r-iictante € de alto nível,^'^rà Smtlr todos os aspec-
fSSSta» Êste órgão

ser denommado Conrriír Nacional de Lacticmws
rserá composto por rep^seXntes dos seguintes setc^
res;

1) produtores de leite
2) industriais de lacticínios
3) comerciantes de lacticí

nios

4)
consumidores

5) Governo Federal. ^

A Diretoria do referido
Conselho seria composta de.
presidente, Vlce-Presidente,

Secretário, Tesoureiro, Subs
tituto Elventual.
Os componentes do Conse

lho escolheriam os ocupantes
dos cargos entre si. Em cada
Estado ou Território, bem co
mo no Distrito Federal, seria

organizado um Conselho Lo
cal, nas mesmas condições do
Nacional. O Conselho Na
cional de Lacticínios teria
uma Assembléia, composta de-
um Representante de cada
Conselho Local bem como dos
órgãos federais seguintes:

}

Ministério da Agricultura
Ministério da Educação e Cul
tura

Ministério da Fazenda
Ministério das Comunicações
Ministério da Indústria e Co
mércio

Ministério do Interior
Ministério da Justiça
Ministério do Planejamento e
Coordenação Geral _

Ministério das Relações Ex
teriores

Ministério de Saúde
Ministério do "ftabalho e Pre
vidência Social

Ministério de Transportes

Todos os Representantes-
deveriam nrovar não possuí
rem interesses em outras ca-
tegoi-ias. senão aquela que re
presentam.
Além da coordenação de to

dos os assuntos lacticinistas
no Brasil, teriam destaque
especial os seguintes;

a) atualização e coordena
ção de tôdas as estatísti
cas federais, estaduais e
municipais;

b) racionalização da produ
ção, da industrialização e
da comercialização, in
clusive transportes, etc.;

c) relacionamento dos pre
ços com a produção sa
zonal e a qualidade;

d) atualização e fiel exe
cução da legislação:

e) ampliação e intensifica
ção do ensino e da pro
paganda lacticinista em
todo o território nacio
nal-

Continuamos contrários a-
tôda e qualquer discrimina
ção e também contra o pater
nalismo governamental, pois-
devemos trabalhar em con
junto, e não contra ou abai
xo uns dos outros.
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Plantar, adubcr o terreno com fertilizante?, atacar com inseticidas os

pragas que destroem os lavouras, tais são as múltiplos operações levadas

o efeito por essa máquina que nos mostra o clichê ccima. Simples, racionai

e de custo razoável, essa operadora agrícola vem dando grandes resultados

em numerosas fazendas dos Estados Unidos, não opencs no que tange à
agricultura em si mesmo, mas no que diz respeito aos custos do lavoura,

pois apenas um homem pode executar as tarefas vários dessa máquina
cujo uso em Tiptonville, no Tennessee, constituiu êxito absoluto. (Foto

I .P.S. especial poro A Lavoura).
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— Polish Exporter — 1967 v. 4
n. 86 — Polônia.

— Pêssego; Indicações para a
Cultura no Rio Grande do
Sul — março 1967 circular
n. 33 — Pelotas.

— Política Econômica Argenti
na, La — 1967 — Argentina.

— Problema Agrário na Zona
Canavieira de Pernambuco
1965 — Recife.

— Publications ou Citrus Di-
seases and Pestes 1966 — São
Paulo.

— R^earch Frogress Report —
março/maio/junho 1967 n.
209, 307, 308, 309 — Indiana.

— Research Bulletin — idem o
de cima — Indiana.

— Blo Avícola — agôsto 1967 n.
513 — Rio de Janeiro.

— Revista de Medicina Veteri-
ittária — jul./agôsto 1967 V.
48 n. 4 — Buenos Aires.

— Revista dos Criadores: —
1958 — março/set./dez. n.
n, 345 — 348 — 339 — 1959
— fev./março/maio n. 350 —
351 — 353 — 1960 — maio/
set./dez. n. 365 — 369 — 372
— Í962 — dez. n. 396 — 1963
— agôsto n. 404 — 1956 —
set. n. 321 — 1957 — jun. n.
330 — 1961 — fev. n. 374 —
1964 — março/julho n. 411
— 416 — 1966 — dez. n. 444
— 1967 — março/julho n.
447 — 451 — São Paulo.

— Revista de Ia Faculdad de
Ciências Agrárias — t. 12 n.
1 — 1965 — República Argen
tina.

— Revista Brasileira dos Muni
cípios — jul./dez. 1966 n.
75-76 — Rio de Janeiro.

— Revista do Serviço Público —
jan./maio/junho ' 1965 v. 97
n. 1-2 — abril/maio/junho
1966 V. 98 n. 2 — Rio de
Janeiro.

— Revista do BNDE — out./
dez. 1964 v. 1 n, 4 — Rio de
Janeiro.

— Revue des Applications de
Metricité — n. 216 — Paris.

— Revue Romaine de Biologia
— t. 12 n. 1 — 2 — 3 — 4
— Romaine.

— Revista das Classes Produto
ras — agos./set. 1967 n. 998
— 999 — Rio de Janeiro.

— Revista Brasileira de Panifi-
cação — set./out. 1967 n. 386
— 385 — Rio de Janeiro.

— Revista de Imigração e Colo
nização — jan./dez. 1940 —
Rio de Janeiro.

— Rapport sur L'Ejcercice —
1966 — Leuven.

— Revista Esso — 1967 n. 2 —
Rio de Janeiro.

— Relatório Anual — 1966 —
Esso — Rio de Janeiro.

— Revista Industrial y Agrico'a
de Tucuman — 1966 maio/
dez. n. 2 - 3 t. XLIV — Rep.
Argentina.

— Revista Paranaense de De
senvolvimento — set./out.
1967 n. 2 — Curitiba.

— Revista da Escola de Agro
nomia e Veterinária da
Universidade do Rio G.
do Sul — dez. 1958 v. 2 —
fase. 1 — dez. 1959 — v. 2
fase. 4 — dez. 1960 v. —
3 fase. 4 — Rio Grande do
Sul.

— Régulation Démographique
et Développement écono-
mique — 1967 — Paris.

— Revista Brasileira de Eco
nomia — 1/57 — 4/58 — 2-
4/59 — 2-3-4/59 — 2-3-4/60
— 2-3/62 — 1-3-4/63 — 1-
2-3-4/64 — 1-2-3-4/65 —
1-2/67 — Rio de Janeiro.

— Revista de Administração
de emprésas — 3-5/62 —
7/63 — 14-15-16-17/65 —
18-19-20-21/66 — 22/67 —
Rio de Janeiro.

— Revista de Direito Admi
nistrativo — 44-45/56 —
47-48-49-50/57 — 51-52-53-
54/58 — 61-62/60 — 65-66/
61 — 67-68-69-70/62 — 71-
72-73-74/63 — 77-78/64 —<
79-80-81-82/65 — 83-84-85
86/66 — 87/67 — Rio de Ja
neiro .

Revista de Direito Público
e Ciências PoUticas — 2-3/63
— 2-3/64 — 1-2-3/65 — 3-
4/66 — 1/67 — Rio de Ja
neiro .

— Revue Française de L'étr€c-
triclté — 2.0 trimestre de
1967 n. 217 — Paris.
Revista Nelore — jun/jul.
1967 n. 43 — São Paulo.

— Rivista Musicale Italiana,
nuova — 1967 março/junho
n. 1 — Itália.

- Realidade Rural — 1967 —
julho — Minas Gerais.

- Saúde no Mimdo, A — abril/
maio 1967 — Suisse.

- Station Bulletin — set. 1966
n. 484-485 — abril 1967 n.
485 — Minesota.

- Scala Internacional — set/
out/nov. n. 9-10-11 — Ger-
many.

- Servidor Público no Direito
Constitucional e no Direito
Administrativo, O — DASP
1967 — Rio de Janeiro.

- Scholary Books in América
julho 1967 — New York.

- Seleções Zootécnicas — jun/
jul. 1967 n. 68-69 — São
Paulo.

- Sipa — Ministério da Agri
cultura — agôsto 1967 n. 12
— Rio de Janeiro.

- Serviço Informativo para La
Prensa — 1967 — Washing
ton.

- SUDENE — jul/dez. 1966 v.
4 n. 3-4 — Recife.

- Thecnical Bulletin — 1966
n. 250-253 — 1967 n. 252-254-
255 — Corvallis.

- Tribuna Alemã — set/out/
nov 1967 n. 24-25-26 — Ham
burgo.

- Trevo,O — abril 1967 n. 94 —
Minas' Gerais.

• Temas Dei Bid — 1967 —
Washington.
Tele Brasil — Noticiário —
set/out. 1967 v. 8 n. 91-92 —
Rio de Janeiro.

■ URSS — set. 1967 n. 9 —
Rio de Janeiro.

. Veterinária Y Zootécnica —
nov. 1966 n. 7 — Washing
ton.

. Zootécnica — jul/set. 1967 v.

ANUNCIE
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Assistência Financeira à
Agropecuária

o Sr. Jayme Magrassi de Sá, Presidente do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, encaminhou à Sociedade Nacional de
Agricultura com pedido da mais ampla divulgação, ® ®
acompanhada das "Normas àe Operais p^a o Setor de Agro-
pecuíia", constantes da Portaria NP 6/68, daquele Banco.

"Remeto em anexo Normas de Operações, que julgo serem de
interêsse para essa Entidade. ^

^  j fí N D E.. Qtie VISOU a ampliar o siste

"77 ''"""•
siveis intere^ados os respectivos projetos, capitulados nas
sitos a que devern sem possibilidades de atendi-
Normas, a fim de eviter „ B.N.D.E. responde
mento. Informo a V. ̂as., interessados, tornando mais
a consultas prévias auanto à sua assistência. Para êsse
bél,..-s e prática. fjZTZZTsóL a irádatica, abranéamo
fim, basta fornecer econômico-financeiro.
os aspetos jurídico, tecm divulgar na área de influênciaFina/meníe solicito a^ B.N.D-E. na sua
dessa Entidade esse ^XÍnvoívimento econômico».
assistência financeira pera

NORMAS DE OPERAÇÃO
PARA O SETOR DE AGRO

PECUÁRIA

I — OBJETIVOS, MMITBS
E DIRETRIZES

Art. l.o ̂  O BNDE exe
cutará política de assistên
cia financeira à agropecuá-
}ria, inclusive industrializa
ção de produtos dessa origem,
e  aos sistemas e serviços
de abastecimento, orientada
pelos seguintes objetivos ge-

I — favorecer, mediante a
capitalização do setor, a efe
tiva participação da agrope
cuária no processo de desen
volvimento da econo-mia na
cional, pelo aumento da pro
dução e incremento da produ
tividade, bem como pela eli-
mmação de desequilíbrios
regionais, com o apoio a ini
ciativas que contribuam para
o aproveitamento das poten
cialidades das diversas re
giões ;
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TT — concorrer para a ui
„Ílf>racão de novas areas
^áfic^ ao processo pro-f  e1)ara a inti-oduçãociutivo e ̂  estrutura
^o^cão agropecuária nas

áreas sob ocupado, adapta^
a às necessidades do de-

social do combina-

& "e produção dispo-
iiíyeis^ oncon-er nara a ex-

Vk„ rta oferta de aliraen-
FTtósicos para a dieta da
nni^cão nara o sunrinien-

Fn ̂ e matéria-prima à indus-
Íhh de produtos alimentares,
1 nara o fornecimento de m-
Lmoo à agricultura;
® ív — promover a incor-
nnrLão de tecnologia ape^
ÍSo.SSSis2f'ê
bis»s'°rSxrj
dSntoftecnolSos

culiaridades das diferentes
economias regionais do País.

Art. 2.° — Com o propósito
de assegurar a concretização
dos objetivos da sua política
de desenvolvimento agrope
cuário, cooperará o BNDE na
aplicação de capitais nos sub-
setores a seguir especificados,
conforme suas dis.ponibiIida-
des de recursos e os graus
de prioridade atribuíveis a
tais setoresc

I — Agropecuária

1.1 — Produção de mudas e
sementes certificadas;

1.2 — Irrigação e drenagem;
1.3 — Florestamento e reflo-

restamento para fins
industriais;

1.4 — Erradicação de ende-
mias;

1.5 — Eliminação de doen
ças carenciais;

1.6 — Inseminação artificial;
produção e distribui-

cão;
1.7 — Formação de pasta-
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gens artificiais e me
lhoria de pastagens
naturais;

II — Colonização

Programas e projetos de
incorporação de novas áreas
à atividade agropecuária.

III — x4.bastecimento

3.1 — Silos e armazéns para
produtos agrícolas;

3.2 — Entrepostos e câmaras
frigoríficas;

3 3 — Centros de abasteci
mento.

IV — Indústria de Produtos
AT4mentares

4.1 — Matadouros frigorífi
cos;

4.2 — Industrialização do
leite — produção de
leite condensado, em
pó e industrial: usi
nas de pasteurização;
outras formas de in-
^nstrialização do leite;
Pescado — compreen
dendo captura, proces
samento, industriali-

4 d ^ distribuição;
Industrialização de

4 t; JJ*ntas e verduras;
— Outros prei>arados ah-

mentícios — conser
va, alimentos conge
lados, óleos e subpro
dutos:

1.6 — Desidratação, liofik-
zação e solubilização
de alimentos, inclusi
ve café e mate.

V — Outras atividades

5-1 — Correção de solos, in
clusive Instalação de
usm^ de moagem de
calcário;5-2 — Fabricação de vacinas
e outros produtos ve-
'®^^í^rtos não contem
plados no programa de
inyestunentos indus-
triais*

in" <ie rações,

I — OS recursos serão ar>ii
n? programas e pr§^tos de desenvolvimento agro-
Pecuário de áreas geográfi
cas prèviamente determina
das e/ou vinculados aos sub-
setores prioritários;
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II — na execução dos re
feridos programas e projetos
buscará o Banco associar-se
a entidades oficiais, associa
ções de classe e cooperativa;

III — aa iniciativas em be
nefício de áreas geográficas
ou de subsetores em relação
aos quais inexistia atuação de -
finida de entidade governa
mental, gozarão de priorida
de nos Orçamentos de Inves
timentos do Banco;
IV — a cooperação finan

ceira à execução de projeto^
agropecuários integrados será
acompanhada, quando ̂ cabí
vel, da prestação de assistên
cia técnica, nos termos e com
as excecões previstas na Lei

4.829/66 e Decreto n^
380/66;
V — a cooperação financei

ra do Banco pc^erá esten-
der-ise a investimentos em
infra-estrutura auando -
peiisáveis à boa execução do •
programas e projetos agro
pecuários aprovados pela Ins
tituição.

IT — DAS OPERAÇÕES

Art. 4.® — As operações do
"BNDE com recnr.so' ordiná
rios, serão realizadas
própria Entidade, admitida,
porém, em casos especiais, a
celebração de convênio^ ̂ om
outras in>'^t3tuicões oficiai^,
sempre que essa modalidade
de atuação resultar, comnm-
vadamente. em maior eficiên
cia operacional.

Art. 5P — Nas operações
em que apHcar diretamente
recursos ordinários, poderá o
Banco, mediante convênio,
obter de outras entidades
imestação de serviços técni
COS específicos, necessários h
boa e segura execução do'>
programas e projetos aprova
dos. especialmente aquêles
í^ervicos concernentes à fisca
lização das aplicações e aos
pagamentos e recebimentos.
Art. 6.® — Sempre que con

veniente à implementação
lápida e eficiente de proje
tos regionais prioritários, po
derá o Banco estimular e fa-
chitar a criacão de organiza
ções incumbidas da execução
técnico - administrativa d o
projeto.

ITI — BA OOI.AKORAÇAO
FINANCEIRA

Art. 7P — O Banco sòmen-
te concederá recursos a pro

gramas de desenvolvimento»
da agricultura, da pecuária,,
da indústria de produtos ali-
mentares e do abastecimen
to que se enquadrarem nos
.subsetore^ relacionados no-
artigo 2P das presentes Nor
mas.

Art. SP — Os subsetores.
de que trata o artigo 2® de -
tas Normas serão classifica
dos, a cada três (3) anos. se
gundo uma gradação priori
tária I e II, para efeito de
participação na distribuição>
(]o-. recursos ordinários da
Entidade.
Parágrafo único — Os sub

setores classificados no Gru
po IIj. somente receberão a
assirtência^ financeira do-
BNDE. após esgotada a de
manda de recursos proveni
entes dos subsetores enqua
drados no Grupo I

Art. 9.0 — Atribuirá
BNDE prioridade específica
.somente a programa ou pro
jeto agi'opecuário que, res
peitadas as demais normas o»
condições, atenda a uma ou
mais de uma das seguintes
condiçõe.c::

I — contribua, direta oiv
indiretamente, para o fortale
cimento do balanço de paga
mentos do País, promovendo
a substituição de importaçõe.s-
ou o incremento das expor
tações;

II — concorra para a intro
ducão de tecnologia aperfei
çoada no setor rural;

III — conduza a um au
mento da oferta, seja de pro
dutos agropecuários: essen
ciais para consumo humano,
seja^ de matéria-prima para a
indústria de alimentação,
seja ainda de insumos para
a  agricuPura e pecuária,
d^de que esses produtos es
tejam com demanda reconhe
cidamente insatisfeita;
IV —- crie oportunidade de

(Xiupacão, com maior oferta
relativa de empregos perma
nentes;

y — permita melhor apro
veitamento econômico de
áreas suhutilizadas ou a in-
corporacíio à agricultura de
terras virgens, nelas introdu
zindo técnicas agronômicas
adenuadas à sua exploração
eficiente;

VI — promova a diversifi
cação da produção, em zonas
de predomínio de monocultu
ra de produto gravoso para a
economia regional;
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VII — concorra para a me
lhoria da produtividade glo-
"bal no setor agropecuário;

VIII — contribua para a
melhoria do sistema de co
mercialização de produto
-agropecuário essencial.

Art. 10 — A cooperação fi
nanceira do BNDE aos sub-
Fetores de que trata o Artigo
2.® das presentes Normas,
([uando feita com apoio em
recursos ordinários, obedece
rá às modalidades tradicio
nais de a^istência pratica-
Kias pelo Banco, especia^men
te as de financiamento e
aval.

Art. 11 — A colaboração
financeira do BNDE, com re
cursos ordinários, sempre
ciue deferida a uma ou a um
conjunto de propriedades ru
rais, na forma de proleto
agropecuário integrado des-
tinar-^^e-á à cobertura de gas
tos de investimento, assim
definidos:

I — Capitivl fixo — inver
sões. para a fundação de cul
turas permanentes, inclusive
passagens, florestamento e
leflorestamento, construção,
reforma ou ampUação de
loenfeitorias e in-talações per
manentes, aquisição de má
quinas e eauipamentos de
longa duração, eletrificação
rural, obras de Irrigação e
drenagem ou de recuperação
•do solo, irrigação e açudagem.
o. resneltadas as dimosicões
•do Código Florestal, des-
matamento e destocamento;

II — Capital semifixo —
inversões para aquisição de
animais de grande, médio e
lieoueno porte, destinados ã
criacão. recriação, engorda ou
serviço; mánuinas, imple-
-mentos, veículosi, equipamen
tos e instalações de desgai-tes
a curto e médio prazos, utiü-
yáveis nessas atividades.

Art. 12 — recursos or
dinários do Banco destinados
às atividades agropecuárias
quando aoHcados nos subse-
tore^ e Prioridade I e Prio
ridade II. obedecerão às se
guintes condições:

I — para iniciativas especí
ficas em subsetores de Prio-
^údade I, a colaboração finan
ceira do BNDE poderá, quan
do conveniente ou nece-sária
à sua concretização, ultrapas
sar o limite normal de coope
ração de 60% (sessenta por
cento) do investimento pro
gramado, obedecendo a deci-
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são respectiva às normas re-
gulamentiares em vigor no
Banco;
II — para iniciativas em

subsetores de Prioridade II
— onde a atuação do Banco
é supletiva — o concurso fi
nanceiro da Entidade não ex
cederá, em nenhuma hipóte-
e, o limite normal previsto
na legislação orgânica do
BNDE.
Art 13 Em principio, a

colaboração financeira do
BNDE com recursos ordiná
rios, sòmente será outorgada
a programas e projetos espe
cíficos, cujo orçamento g o-
bal não '^eja inferior ao equi
valente a 10.000 vezes o sa-
lário-mínimo de mais alto va -
lor vigorante no Pais.
Art 14 — Os termos, pra

zos juros, comissões e^ taxa*>
de fiscaHzação serão fixados
de acôrdo com as peculmri-
rlldes e neceandades verifica-asemãda situação concreta
ò deverão harmonizar-se com
ás condições estabelec^as
uelo conselho Monetano Na-•ional reguladoras das opera-

■ ârmos da Lei 4.829/bb.
'  15 — Pai"3 assegurar
as operações de crédito em
l^nefício de projetos agrope.
cSrios integrados, admitm-
se-ão. dentre outras as ga
rantias

16 A formalização
rios negócios jurídicos rela
tivos às operações em fayotdí projetos agropecuário, m-
te^ados poderá fazei-se atra-
vls da adoção de ceóulas de

rural de oue trata one^ífo-lefn.- 167/67, semnre-
esta sistemática ronvier
S ao ca«o especifico.

Parágrafo único — Êstes tí-
. 1,^ le crédito poderào serSescoAt^dos no Wo Cen-
t^^al do BrasU, nos termcis do
S. 72 do Decreto-Iei n°
167/67.

IV — DAS CONDIÇÕES
PARA HABILITAÇÃO

17 — São admitido;
,nmo postulantes à coiataora-ç^Hinanceira do BNDE:

T — qualquer sociedade le
galmente constituída que te.

por objeto social a ex
ploração de uma atividade
agrícola e/ou industrial dc
nrodutos agropecuários;
' II — entidades publicas,

federais, estaduais e munici
pais;
III — cooperativas, funda

ções, institutos de pesquisas,
universidades e outras enti
dades que, a juízo do Banco,
estejam técnica e legalmente
habilitadas para tal fim.
Art. 18 —■ Os pedidos de

colaboração financeira serão
instruídos com bav-e em rela
tórios jusitificativos do apoio
pleiteado, dos quais constem
informações ind^soensáveis à
perfeita caracterização do
empreendimento, abordando
pelo menos os seguintes as
pectos:

a) sumário do projeto;
b) caracterização da em-

prêsa;
c) análise retrospectiva

dã emprêsa;
d) fatôres de produção:
e) localização, dimensio-

namento e engenharia
do projeto;

f) programa de produção:
viabilidade conse
qüências econômicas:

g) planejamento físico do
uso da propriedade, no
caso de projetos agro
pecuários integrados;

bi assistência técnica;
i) inversões programadas

e esquema financeiro:
j) cus+o, resultados e ca

pacidade de pagamen
to;

1) cronograma ou calen
dário financeiro;

ni) garantias.
Art. 19 — Entende-se como

projeto agi^ecuário integra
do, para fins de colaboração
financeira do BNDE o em
preendimento que, median
te investimentos integrados
num plano, busque promover
a melhor utilização técnica e
econômica do potencial de
recursos produtivos existen
tes na propriedade agrícola,
através da:

I — Diversificação da pro
dução da emprêsa;

II — Aproveitamento ade
quado das vantagens naturais
da propriedade, com a espe
cialização da produção;

III — Implantação ou con
solidação de atividade agrí
cola e/ou processamento in
dustrial de produtos da pro
priedade ou conjunto de pro
priedades .

Parágrafo único — A cola-
1-^ração financeira do BNDE
I  oietos agropecuários in-
í^^/ados ficará circunscrita
às áreas geográficas prioritá-
idas definidas no Orçamento
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Plurianual de Investimentos.
Art. 20 — Observar-se-ão,

no , que fãr aplicável, as de
mais condições de habilitação
usualmente adotadas pelo
Banco.

V — DA ANÁIilSE, APRO
VAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 21 — Aplicar-se-ão,
para fins de análise, aprova
ção e fiscalização de opera
ções financeiras do BNDE, no
campo da agropecuária, as
disposições estatuídas no Re
gulamento de Operações do
Banco e outras normas e
instruções eventualmente
atualizadas x>elo Departamen
to de Operações e aprovadas
pelos órgãos Colegiados.

Art. 22 — Para a aprecia
ção de matéria especializada,
em casos específicos, poderá o

Chefe do Departamento de
Operações sugerir à Admi
nistração do Banco recorrer
ao concurso de órgãos públi
cos, bem como propor a con
tratação de consultores ou
organizações especializadas
para emitirem parecer ou ela
borarem estudos sôbre aspec
tos técnico-econômicos pe
culiares a cada subsetor ou
projeto.

Art. 23 — A apresenta
ção, exame e avaliação de
projetos agropecuários obe
decerão a modelos próprios
aprovados pela Administra
ção do Banco.

Art. 24 — A apresentação
e análise de projetos relati
vos a armazenagem e indús
tria de produtos alimentares,
obedecerão aos modelos cons
tantes do Boletim de Serviço
n.® 625, de 11 de junho de
1965.

VI DISPOSIÇÕES TRAN
SITÓRIAS

^Art. 25 — A Superinten
dência, no prazo de até dois
anos de entrada em vigor
destas NORMAS, promoverá
avaliação dos resultados da
política de desenvolvimento
agropecuário do BNDE, e a
adequação das presentes Nor
mas à sua efetiva apMcação.
Art. 26 — O Departamento

de Estudos Econômicos, _qii-
vido o Departamento de Ope
rações, procederá à ordena
ção prioritária de subsetores
que vigorará no triênio 1968-
1970, em conformidade com o
disposto no Art. 8.° destas
Normas.
Art. 27 — O Departamento

de Operações, assistido pelo
Departamento de Estudos
Econômicos, proporá à Supe
rintendência manuais dç
apresentação, análise e con
trole de projetos agropecuá
rios.

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA

Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária

1.® e 2.® Cenvocações

Ficam os Senhores Sócios convocados para as Assembléias Gerais Ordí-
nória o Extraordinário que se realizarão na sede da Sociedade a 8 de maio
do corrente ano, às 15 e 18 horas, respectivamente, paro a seguinte ordem
do dia:

ORDINÁRIA

u) Relatório do Presidente;
b) Parecer da Comissão de Contas (1967);
c) Interêsses Sociais.

EXTRAORDINÁRIA

a) Decreto-lei n.® 148 de 9-2-67
b) Alteroção nos Estatutos.

Caso nao haja número na 1.® convocação, ficam, desde já, convocados
c-s senhores socioa para o dia 15 do mesmo mês, às mesmas horas» no
mesmo local e para a mesma ordem do dia, quando c<s reuniões se realizarão
com qualquer número.

Rio de Janeiro, 23 de março de 1968
ass.) Luiz Simões Lopes — Presidente
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Notícias e Informações

TRIGO ARGENTINO

Com a presença de repreien-

tantes da CAGEX, Itamarati e
Banco Central, o superintenden
te da SUNAB debateu com di

rigentes da Junta Nacional de
Grãos, da Argentina, o esquema
de importação de trigo argen
tino. pelo Brasil, durante o ano
em curso. Ficou resolvido que a

importação deverá ser de um
milhão de toneladas do cereal,

pois, apesar das medidas anun
ciadas pelo Governo, a produção
tritícola nacional é diminuta em
comparação com as necessidades
de consumo dos mercados in
ternos .

CRÉDITO AGRÍCOLA NO
PLANO TRIENAL

Os estudos setoriais prelimi
nares sôbre Crédito Agrícola
elaborados pelo Grupo de Tra
balho Xnterministerial, integia-
do por técnicos dos Ministérios
de Planejamento e da Agricul.
tura assinalou que, em 19S8,
serão aplicados NCrS 97 milhões
do Sétimo Acordo do Trigo e
NCrS 216 milhões para o Proje
to de Desenvolvimento da Pe
cuária de Corte, parcialmente
financiado pelo BID.
Os estudos setoriais prelimi

nares à elaboração do Plano
Trienal, efetuados pelo Grupo
Xnterministerial e posteriormen
te aprovados peios ministros o o
Planejamento e da Agricultura,
indicam que o objetivo básico da
política de crédito rural, no triê-
nio 1968/70, será o incremento
ordenado de financiamentos.
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voltados para investimentos nos
estabelecimentos agrícolas, e in
centivos à introdução de méto
dos racionais de produção, de
forma a melhorar os níveis de
produtividade.

pecuária no HiO GRANDE

O Sr Silveira Martim, reprc-
sent-ante da FARSUL na Comis
são de pecuária de Corte dai^nfea-eraçáo Nacional da Agn
cultura durante a rua reunião
no Rio disse que a palavia do
Bio Grande não era de desani
,no aresar da grave crise, pois
se os necuaristas. alem dch, seu.=
problemas, desanimassem, sei la
a liquidação total na pro uç
L rarne É imprescindível —
ttsse equacionar o problema,
nois '^eu Estado possui um dos

roTuma^^tSdad:
inundo atender grande

do mercado internacional,
ie atualmente apresentaTatL produtividade, cncarecem

do aInL mais o produto. OnrincSl problema - concluiu
é o da comercialização da

;;rne gaúcha, P"® fí:
vel a excortaçao, a situaçao 11cará melhor para a pscuana do
Cer.tro.Oeste do Pais.

AÇÜCAR E ADOÇANTES

Em 1967 as importações de sa-
carina e ciclamatos, matenas-
nrimas empregacas na prepara-
cáo de adoçantes sintéticos, cor.
responderam aproximadamente
; um volume de um milhão
de sacos de açúcar, declarou o

Senhor Evaldo Inojosa, presi-
fdente do I. A. A., em depoi
mento prestado à Comissão
Parlamentar de Inquérito Mista
que investiga as repercussões sô
bre a saúde, do uso Indiscrimi
nado de adoçantes artificiais na
alimentação popular.

Ao explicar os reflexos, na
economia canavieira, das im
portações de adoçantes artifi
ciais, o presidente do lAA disse
que "para produzir o açúcar
equivalente aos adoçantes im
portados teria sido necessário
empregar 610 mil toneladas de

cana, pelo que as usinas paga
riam aos fornecedores onze vê-

zes o valor dos produtos sintéti
cos importados".
Em 1966, continuou, a produ

ção de adoçantes eqüivalia a 2,i
milhões de toneladas de açúcar
natural de cana e de beterraba.
Atualmente, a economia açuca-
reira mundial está sujeita a vim
processo de crises crônicas, su
portando, em fins de 1966, o im
pacto de estoques que se aproxi
mavam de 29,8 milhões de tone
ladas, volume correilpondente a

46,5% da produção e 47,971 do
consumo verificado no ano em
aprêço.
— Somente a partir de 196i

os produtos sintéticos se foram
vulgaiizandíi. E, segundo infor
mações do diretor de uma em-
prêsa produtora, existem à dis-
pcsição do consumidor nacional
nada menos de 68 marcas dife
rentes, produzidas com maté
rias-primas importadas, pagas
em divisas estrangeiras.
O presidente do lAA assinalou

que um cos fatores que muito
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têm contribuído para a difusão
comercial dêsses produtos fül a
transferência dos mesmos da
categoria de produtos farmacêu
ticos para a de produtos dleté-
tlcos. E isso porque como produ
tos farmacêuticos eram vendi
dos em farmácias, ao passo que
como dletétlcos agora são ven
didos em todos os estabeleci
mentos que trabalham com ar
tigos de alimentação.
Para o Sr. Evaldo Inojosa é

compreensível o estímulo à pro
dução de adoçantes sintéticos
em países que não produzem
açúcar e procurar resguardar o
seu balanço de pagamentos pou
pando importações até essen
ciais. Entretanto, no caso do
Brasil, o rápido avanço dos
adoçantes prejudica o mercado
doméstico do açúcar. E em
têrmos de salário, concluiu, a
produção dos adoçantes causa
sérios prejuízos à mão-de-obra
do complexo agro-industrial ca-
navieiro.

Vão receber seus

PRÊMIOS

Em solenidade que será rea
lizada às 17 horas do dia 24,
no auditório da Socieda
de Nacional de Agricultura, e da
qual participarão diversas auto
ridades, o Comitê Nacional de
Clubes 4-S entregará a quatro
jovens rurais os troféus de Cam
peões Nacionais de 1967, corres
pondentes às atividades "Traba
lho Pela Comunidade", "Lide
rança Voluntária", "Liderança
Juvenil" e "Realizações". Os ga
nhadores, respectivamente, são
quatroessistas do Rio Grande
do Sul, Paraíba, Paraná e Mi
nas Gerais.

Os prêmios foram ofertados
pela Sears Roebuck, Esso e Re
finação de Milho Brasil e cor
respondem a taça e troféus,
além da viagem e hospedagem
dos contemplados no Rio.

Campeões 4-S

Os Campeões Nacionais 4-S de
1967 são os seguintes:
Clube 4-S Cruzeiros do Sul,

do município gaúcho de Caça-
pava do Sul, ganhou uma taça
referente a "Atividades pela Co
munidade", por ter assoalhado
a escola local e instalado uma

farmácia para atender à sua co
munidade, que é a de Santa
Bárbara. O prêmio será entre

gue pela Sears a um represen
tante do Clube:

A jovem Mônica Pereira Bar-
ros, sócia do Clube 4-S São
Cristóvão, de Elói Mendes, MG,
receberá o troféu corresponden
te a "Realizações", ofertado pela
Ford, porque executou trabalhos
de vestuários, higiene e econo
mia doméstica e por tranjsmitir
aos demais sócios do seu Clube

os ensinamentos que recebe dos
técnicos da ACAR-MG;
O troféu nacional "Líder Vo

luntário" será entregue pela Re
finação de Milho Brasil à Sr a.
Maria da Luz Elias, que lidera o
Clube 4-S Juvenil, de Solânea,
PB, ministrando ensinamentos
sôbre preparo de alimentos, ves
tuário, saúde e higiene;
Por fim, o jovem Leocir Gam-

betta, sócio do Clube 4-S Ordem
e Progresso, de Cascavel, no
Paraná, receberá da Esso o prê
mio de "Liderança Juvenil", ]>e-
la atividade que exerce em seu
Clube, orientando seus compa
nheiros na execução de traba
lhos agrícolas, especialmente
sôbre o cultivo de milho, com
modernas técnicas de agricul
tura.

pecuária leiteira
PAULISTA

I

O Sr. Pedro Nélson, delegado
da Federação da Agricultura do
Estado de São Paulo, em Tau-
baté, declarou numa reunião
realizada na Secretaria da
Agricultura, que muitos procliu
tores estão abandonando as
'suas terras, principalmente no
Vale do Paraíba, porque não
podem saldar os seus compro
missos. Isso, em conseqüência
da falta de reajustamente de
preço do leite desde junho de
1966, sem contar os aumentos
do custo das rações, medica
mentos e transportes.
O representante do sindicato

rural de Pindamonhangaba, que
participou do encontro, disse que
estudo realizado naquele muni
cípio revelou que "em 1953 eram
necessários 10 litros do produ
to para comprar determinado
tipo de sapato" e que, decorri
dos cinco anos são necessários
150 litros para adquirir o mes
mo produto inevitável.

O preço atualmente pago ao
produtor é de 22 centavos de

cruzeiros novos, muito abaixo
do custo de produção, segundo a
Divisão de Economia Rural da

Secretaria da Agricultura que,
após minuciosos estudos, che
gou à conclusão de que o preço
justo seria de 32 centavos de
cruzeiros novos por litro.
O Deputado Herbert Levy,

Secretário da Agriculturas, após
ouvir a exposição dos produto
res, decidiu convidar o Sr.
Enaldo Cravo Peixoto, Superin
tendente da SUNAB, e seus as-
sessôres, a participar de um
"debate franco" com os produ
tores e técnicos daquela Pasta,
a fim de ser encontrado um
ponto comum que atenda aos
interésses da produção o do
consumidor em geral.

CACAU EM 1968

O mercado terminal de cacau

de Londres registrou um recorde
absoluto de negócios em 1967,
segundo informou a CACEX,
adiantando que o volume total
das transações importou em
17.321 lotes, equivalentes a 2,09
milhões de toneladas longas.
Segundo o órgão, em 1966, o

volume atingiu apenas 390.353
lotes, isto é, 1,95 milhão de to
neladas. Nos cinco anos ante
riores, a «média anual mal ul
trapassou 150 mil lotes, ou 750
mil toneladas.

brasil terá novos
PILOTOS AGRÍCOLAS

O Curso de Aviação AgricüjR,
promovido pelo Ministério da
Agricultura em convênio com o
Ministério da Aeronáutica,
mará em breve a nova turma de
pilotos agrícolas, que está sendo
treinada na Fazenda Ipanema,
em Sorocaba, São Paulo.
O curso tem a duração de 99

dias e as instruções sôbre as
disciplinas fitossanitárias e ori
entação sôbre os vôos especiali
zados são divididas em duas
etapas, num total de 60 horas
de vôo. As aulas foram plane
jadas com base na experiência
da Universidade de Ohio, Esta
dos Unidos.

mais de meio bilhão
para a AMAZÔNIA

Mais de meio bilhão de cru
zeiros novos (590 milhões) a
SUDAM aprovou em projetos de
investimentos, até o fim do ano
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passado, e mais da metade dê-
les (NCr$ 338 milhões) cestina-

ram-se à agropecuária, tendo
cabido as maiores parcelas
dêstes investimentos aos Esta

dos do Pará (266 milhões) e

Mato Grosso 234 milhões). Fo

ram aprovados, ao todo, 123
projetos, cuja implantação re
presenta a criação de 15.584
empregos, segundo cálculos dos
próprios empresários. Essas iu-
íormações constam de relatório
Go superintendente da SUDAM
ao Ministro do Interior, General
Albuquerque Lima.

Os 123 projetos e os seus res-
r3ctivos totais de investimentos
têm a seguinte distribuição geo
gráfica: Pará, 57 projetos, com
investimentos de NCr$ 266 mi
lhões; Mato Grosso, 32, com
NCr$ 234 milhões; Maranhão,
14, com NCrS 20 milhõ:s; Ama
zonas, 8, com NCr$ 33 milhões;
Goiás, 8, com NCr$ 19 milhões;
Amapá, 2, com NCr$ 17 milhões;
"Rondônia, 1, com NCr$ 1 mi
lhão.

A distribuição dêsses projetos,
por setor, é a èeguinte: agrope
cuária, 54 projetos, com inves
timentos de NCr$ 338 milhões;
beneficiamento de madeiras, 9,
com NCr$ 40 milhões; óleos ve
getais, 16, com têxteis e fibras,
11, com NCr$ 67 milhões, pro
dutos alimentícios 6, com
NCr$ 3 milhões; mineração, si
derurgia e metalurgia, 6, com
NCr$ 23 milhões; diversos (ar
tefatos de borracha, fósforo,
beneficiamento de castanha,
navegação, móveis de aço, per
fumes, frigoríficos, cerveja, ce
lulose e papel, tintas e verni
zes, sal etc.), 21, com NCr. 97
milhões. . ^

SINDICAL.IZAÇÃO RURAL K
ESTATUTO DO

TRABALHADOR RURAL

As deformações do enqua
dramento sindical e traba
lhista do agricultor, em face da
má interpretação das leis vi
gentes e a impossibilidade ae
assistência mais humana ao tra
balhador rural, impedidos pelas
mesmas leis e pela própria es
trutura dos artigos e parágrafos
do Estatuto do Trabalhador Ru
ral, foram temas na Confedera
ção Nacional da Agricultura.
O ponto de Vista defendido

pela Confederação dos emprega
dores, com o apoio de tôda a
Diretoria é o da convivência
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assídua e leal, sem qualquer di
vergência, entre a CNA e a
CONTAG (Confederação Nacio

nal dos Trabalhadores da Agri
cultura) . Para harmonia de en
tendimentos e elevados propósi
tos, entende a CNA que, onde
houver, em todo o Brasil, um
sindicato de empregadores ru
rais deve também existir outro
de trabalhadores.
Uma Comissão de alto-nivel

estuda na entidade máxima re
formas no Estatuto do Traba
lhador Rural, tendo em vista
que, por força do mesmo e das
leis paralelas vigentes, o em
pregador rural está tolWdo de
dar maior e melhor assistência
social aos trabalhadores do
campo havendo mesmo sénas
deformações que, longe de unir
patrão e empregado da agricul
tura, ensejam divergências e ate
a agitação social no campo.
Durante a reunião foi levan

tado o problema da prorrogação
de prazo para transformação
das Associações Rurais em Sin
dicatos.

ivo arzua vê técnica da
EUROPA

O ministro Ivo Arzua, da Agri
cultura, iniciou dia 10 de abril
sua projetada viagem de 28 dias
em visita a países da Europa e
Estados unidos. Durante sua
permanência no exterior, o Mi
nistro da Agricultura foi substi
tuído pelo secretário-geral do
ma Sr. Raimundo Bruno Ma-
russig.

FSTAÇAO de citricuwdba
NO ESTADO DO RIO

o Secretário da Agricul-.urâO  Cio Informou
do Estado do rpcário
-ue extensa área, em Cesáiio
Alvim, distrito de Silva
será desapropriada para a ins
talação Experimental de Citn-

prefeito de Siiva Jardim
está providenciando a
nriacão, a fim de que até o dia
Tde maio, data do aniversário
de emancipação política do mu.
nicípio, possa ser Iniciada a ins
talação da Estação, cuja final -
dade é incrementar o desenvol
vimento da produção de laran-
jas no Estado do Rio. _
exportação de sapos

A exportação de peles de sapo

para o exterior, com a cobertu
ra do Govêrno através da GA-

CEX, está provocando o dese
quilíbrio biológico e prejudican
do a lavoura, já que éle exter
mina todo5 os insetos: aranhas,
escorpiões e filhotes de cobras
peçonhentas. E outro aspqfo
negativo dessa exportação é o
econômico, segundo afirmou â
imprensa o presidente da Fun
dação Brasileira para Conserva
ção da Natureza, Sr. José Cân
dido de Melo Carvalho, que frl-
sou: "o Brasil está levando um
calote, ao vender por NCrO 0,40
a unidade".
As exportações, que se vêm

verificado há bastante tempo,
sem que as autoridades tomem
qualquer providência, estác-se
acentuando no Ceará e isto é
contra a Lei, pois a Lei de
Proteção à Fauna, de n.o 5.197
de 3 de janeiro de 1967, estabe
lece a venda apenas a quem te
nha estoque de peles já arma
zenadas. Enquanto outros paises
estão importando sapos para
combater a praga, o Brasil ven
de por um preço ridículo, disse
ainda o professor José Cândido
Carvalho.

DIA METEOROLÓGICO

O Dia Meteorológico Mundial
foi instituído a 23 de março de
1960 com a finalidade de fazer
com que os trabalhos que os
Serviços Meteorológicos dos di
versos países prestam aos vários
ramos de desenvolvimento eco
nômico sejam conhecidos por
todo o mundo. A data foi esco
lhida pela Organização Mundial
de Meteorologia, órgão da ONU,
após proposta feita por um dos
membros do seu comitê Execu
tivo.

Desde a instituição do Dia
Meteorológico Mundial, a OMM
sugere aos países-membros os
temas que devem ser destacados
nas comemorações. Êste ano, o
assunto escolhido foi "A Meteo
rologia e a Agricultura", tendo
em vista a relação existente
entre o tempo e o clima de uma
região e as atividades agrícolas
que nela se desenvolvem.

VERBA PARA O PARANA

O Ministro da Agricultura,
em conferência com o Gover
nador Paulo Pimentel, no Palá
cio de Iguaçu, tratou dos dl
versos programas que serão rea
lizados êste ano no Paraná.
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Na ocasião, o Ministro comu
nicou ao Governador a aprova
ção de uma verba de NCr$ 500
mil para a§ estações experimen
tais de Maringá e Londrina, on
de funcionam postos agrope
cuários.

FEIJÃO

Informações do Ministério da
Agricultura, indicam que o Bra
sil produziu em 19&7, 2 308 720
toneladas de feijão, cabendo ao
Estado do Paraná o primeiro
lugar com 524 710 toneladas.
Segundo a mesma fonte, o Bra
sil ainda é o maior produtor
dêste tipo de grão leguminoso
no mundo, concorrendo com
23% da produção mundial e
82% da América Latina. No en

tanto, a nossa produção é ob
jeto de estudos que estão sendo
efetuados -pela FAO, no senti
do de incrementá-la, conside
rando-se que o total do mundo
é de aproximadamente 8 mi
lhões de toneladas cultivadas
em uma área de 20 milhões de

hectares.

A produção brasileira corres
ponde a 25 quilos "per capita".

INSTALAÇÃO DA CEFLAC

Foi iniciada, no quilômetro
23 da rodovia Ilhéus-Itabuna,
a construção das instalações
da Ceplac. O arrojado proje
to de Sérgio Bernardes, dando
aos laboratórios e outras de-
ps,ndências da instituição a
faculdade de mudar de for
ma e tamanho sem alterar a
estrutura geral, começa a
tranr>formax-se em realidade.
Dentro de dois anos será um
conjunto de oito edifícios em
módulcâ de argamassa arma
da, para abrigar as -pesquisas
da cacauicultura bí^asileira e
aos demais serviços do Plano
de Recuperação Econômico-
Rural da Lavoura Cacaueira,
há dez anos precàriamerite
instalados em casas alugadas
em Itabuna e nos casarões

das fazendas, que hoje for
mam a área do Centro de

Pesquisas do Cacau.

extensionistas para o
CACAU

Treze engenheiros-agrônomos,
formados em diversas escolas

agronômicas do País <3 candida
tos ao preenchimento de vagas
na Ceplac, submeteram-se a um
treinamento especial, para am
pliar conhecimentos sôbre ex

tensão rural, crédito orientado
e práticas de cultivo de cacau.

O treinamento foi realizado
na Escola Mécia de Agricultu
ra da Região Cacaueira, em
Uruçuca, entre 4 e 30 de março,
tendo como instrutores uma
equipe de extensíonistas da pró
pria Ceplac, que ministrou aulas
tecricas e práticas sobre traba
lho de grupo, mesa-redonda, uso
de biblioteca agrícola e pales
tras.

QUEREM AMPLIAR

EXTENSÃO RURAL

A ampliação dos Serviços de
Extensão Rural no País foi uma
das recomendações aprovadas
pelos sete governadores dos Es
tados componentes da Bacia
Paraná-Uruguai, por ocasião da
sua Décima Reunião, realizada
recentemente com a presença
do Presidente Costa e Silva, que
pela segunda vez visitou as
obras de Urubupungá.
Os governadores Israel Pi

nheiro, de Minas Gerais; Abreu
Sodré, de São Paulo; Paulo Pi-
mentel, do Paraná; Ivo Silveira,
de Santa Catarina; Perachi
Barcelos, do Rio Grande do Sul;
Pedro Pedrossian, de Mato Gros
so e Otávio Lage, de Goiás, con
sideraram ainda da mais alta
prioridade aquela recom»?ndação
conjunta.

BANANA CAPIXABA PARA A
GUANABARA

tJm total de 16 toneladas de
bananas provenientes dos mu
nicípios capixabas de Alfreco
Chaves e Guarapari loi envia
do para a Guanabara no úl-
imo dia 2i^ através da Cen-
ral das Cooperativas Agrícolas
do Espírito Santo (CECAES).
^ .^^^^^S^^^nto de banana

distribuído à comerclallza.ção no
^•stado da Guanabara teve gran
de aceitação por parte das fir-
tnas compradoras, que firma
ram contratos com a CECAES
para a continuidade das remes
sas. E assim, dentro de um
plano integrado de comerciali
zação, seguirão, de agora em

diante, 2 caminhões carregados
de banana, de dois em dois dias.

CRUZEIRO NOVOS PARA O

ESPÍRITO SANTO

O INDA entregou recuisos a
várias entidades do Espírito
Santo na ordem de um milhão

e oitocentos mil cruzeiros no

vos, a saber: ABCAR, Univer
sidade Federal do Espírito San
to, Escelsa (Espírito Santo
Centrais Elétricas S/A) e Se
cretaria de Agricultura do Es
tado .

A mesma Secretaria recebeu

NCr$ 160.0C0,00 para a constru
ção de silos metálicos; NCrS
20.000,00 à Universidade do Es
pírito Santo, para a aplicação
em serviços de assistência social

no Município de Mimoso do
Sul; NCr$ 300.000,00 à Coope
rativa de Laticínios de Ca-

choeiro do Itapemirím, para a
industrializarão do leite "in ra-
tura".

3 MILHÕES PARA O CACAU

Dr. Roger De Poerck, espe
cialista da FAO' em cultuias

tropicais e industriais, estêve
no Sul da Bahia, em começos
ce março, para conhecer a

CEPLAC e ter uma visão am

pla da região cacaueira. Nesta
missão o JJr. i^oercx recolheu

elementos de interêsse da Or

ganização das Nações Unidas,
para que aquele orgainsmo in
ternacional aprecie um projeto
que prevê aplicações de ordem
de quatorze milhões de dólares
no Brasil, dos quais três mi

lhões para desenvolver a região
produtora de cacau.
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LEGISLAÇÃO AGRÍCOLA

(Leis, decretos, portarias e outros atos oficiais

de âmbito federal, inseridos no Diário Oficial)

PORTARIA DE 23 DE DEZEMBRO DE 136S

O Ministro Extraordinário jrara o Plansjamsnto
e Coordenação Econômica e o Ministro de Estado
dos Negócios da Fazenda, respectivamer.-e nos ter
mos do S 3.° do art. 14 do Decreto n.° 55.891, do 33
de março de 1965, do § 1.° do art. 20 do Decreto
n.o 58.792, de 26 de agôrto de 1935; e nos termos
do art. 38 do Decreto número 5G.792, de 26 de
agcsto de 1C65, resolvem;

N.° 104 — Aprovar a Instrução Especial T3RA
n.° 4, elaborada pelo Instituto Brasileiro de Kefcr-
ma Agrária e baixada de conformidade com o De
creto n.o 55.889, de 30 de março de 1D65, çe'.o Pre
sidente daquele Instituto, que a esta acompanlia.
— Roberto de Oliveira Campos, Ministro Extraor
dinário para o Planejamento e Coordenação Eco
nômica. — Octávio Gouvêa de Bulhões, Ministro
de Estado dos Negócios da Fazenüa.

INSTRUÇÃO ESPECIAE IBRA

N." 4

CAPITUDÜ i

Disposições preliminares

Art 1.° Nos tôrmcs do § 2." do art. G.° do D--
creto n.i 56.792, de 26 de agôsto do 1965,_ cabe ao
IBRA fixar normas e processos para o calcum do
Imposto sobre a Propriedade Territorial Kuia
OTR), para emissão dos respectivos Avises ds Lan
çamento e para a emissão dos Certificaocs e
dastro visando à cobrança e ao controle do
de seus acrescidos e da Taxa de Serviços
d astrais.

Art. 2.° Nos tSrmcs dos Arts. 2.° e 6.° do De-
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Art. 4.° De acordo com o cstabelecito na alínea

"c" do parágrafo único do art. 2.° e no art. 38 do
Decreto 56.792, de 26 ce agosto de 1965, o IBRA,
utilizando equipamento eletrônico de processamento
de dados, emitirá, na íorma do disposto no Capí
tulo V, ca Instrução Especial IBRA n.° 1, os Avisos
de Lançamento e as Guias de Arrecadação, em
numero de partes, ou vias, necessárias e suficientes
para satisfazer às exigências do controle e compro,
vaçno:

— do contribuinte

— do Município

— da entidade arrecaüadora

— do IBRA

Parágrafo único. Enquanto o IBRA não dis
puser do equipamentos eletrônicos próprios e su
ficientes, contratará a execução total ou parcial de
tais trabalhos.

Art. 5.0 No cálculo dos valores do tributo, re
lativo ao exercício de 1967, deverão ser considera
das as disiiosições constantes do art. 62 do De
creto 56.792, de 26 de agôsto de 1965.

CAPITULO li

Dcs Avisos de Lançamento e das Guias de
Arrecadação

creto n.° 56.792, de 23 de agôsto do
cessos de cálculo tio ITR, de emissão dos lOT-i-1
Avisos de Lançamento cVis Guias cc Air.^a
dos Certificados de Cadastro, bem como e -
branca e controle, serão descentralize-*-s> "
zando o Lbra, através de convemos e con
I stecíficos, os recursos cíiciais o parciculare
quados.

Art. 3.° O ITR será calculado 'L ,, ^
as cisposlcões do Capítulo II do Dscre.o '
26 de agôsto de 1965, o será baseado « -
■ções de propriedade, ressalvado o due cU- rt psta
arts. 18 a 43 cio reíerido Decreto, nos teu
Instrução Especial. . ^ip

Parágrafo ünico. O tributo
1/60 (sessenta avos) do maior salário-mn
gente no País no dia 1,° de janeiro do ano
corresponda o tributo, sendo desprezadas p
tias inferiores a Crs 100 (cem cruzeiros).

Art. 6.° Nos tênues da alínea "d", do § 1.°, do
art. 6." e do art. 18 do Decreto referido no artigo
anterior, nos casos em que os dados da Declaração
de Propriedade sejam inaceitáveis, cu nos .dô au
sência desses dados, o IBRA promoverá, direta
mente ou através das respectivas prefeituras, a
coleta .dos dados para lançamento ex.officio.

Art. 7." Na ocasião da entrega dos documen
tos de arrêcada.ção ao órgão arrecadador, o IBRa
enviará a cada Município os avdsos .de débito, a
relação das guias emitidas e respectivos valôres, in
dicando o agente arrecadador encarregado da co
brança.

Art. 8.° Os Municípios que receberem os ao.
cumentos do art. 7.°, deverão afixar Edital noti.
ficando estar em cobrança o ITR e indicando o
agente arrecadador e os prazos fixados, para a
cobrança.

Parágrafo único. Os Municípios promoverão
a entrega., aos contribuintes, dos Avisos de Lança
mento referidos no art. 7.° diretamente, sempre
que .rossível, ou deverão ccloca.ios ã disposição
dos interessados nas respectivas sedes municipais.

Art. 9.° Os Avises de Lançamento conterão
alím de outros, 03 seguintes dados essenciais:

— caracterização do imóvel rural;
— nome do contribumie;
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— valor do tributo e da taxa de serviços ca-
aastrais;

— data de emissão e prazos de cobrança.
Paragrafo único. As Guias de arrecadação,

emitidas simultaneamente com os Avisos ae Lan
çamentos conterão, além dos dados referidos neste
artigo, cs elementos de cálculo para orientação e
controle do contribuinte, na forma da alínea "d",
do parágrafo ünlco do inciso IV do art. Z" do
Decreto n.® 56.792, de 26-B-65.

CAPÍTULO III

Dos prazos e da notificação

Art. 10. o prazo de cobrança normal será
fixado entre 60 e 120 dias da data de emissão da
Guia de Arrecadação, levando-se em conta as dis
tâncias, as dificuidades de acesso e de comunica
ção aos municípios e aos respectivos agentes ar
recadadores .

Parágrafo único. O período de emissão das
Guias de Arrecadação será de 1° de abril a 30
úe julho de cada exercício (Parágrafo único —
Decreto-lei n." 57, de 18-11-66.

Art. 11. Os débitos não liquidados nos prazos
fixados para cobrança normal, ficam sujeitos â
inulta de 10% (dez por cento) por semestre ou
fração no exercício, salvo quando o débito fôr li
quidado dentro aos primeiros 30 (trinta) dias
liipótese em que, iicarao sujeitos à muita ae 5%'
(cinco por cento).

Art. 12. Além das multas referidas no ar-
igo anterior, iicam os débitos acrescidos, na lor-

do art. 4i, ao uecreto n." 56.792,'ae 26 de
agosto de 1965, da mora de i% (um por cento)
ao mes, a partir de 60 (sessenta) dias, apos o
prazo de cobrança normal.

/Parágrafo ünico. O ônus a que se refere este
acrescido ao tributo do exercício se-

1"® s® I^®nna veri-iicado o pagamento em atraso.

flca^'" 1 «o^itribuintes do ITR serão notl.ncados do lançamento e cobrança dos tributos
editais publicados na forma do art lo

?arfritÍ-n"° ^®. 18-11-66, dos quais íons-
viduflii-zó In ^ sumária aos imóveis, sem indiiduali^-los ou caracterizá-los e sòmente a sua
indicaçao por Estados ou por grupos de jviLfci
pios, em que se localizem, marcando com arte
cedeneia ̂ níma de 60 (sessenta) dias, oZrmmõ
do prazo de pagamento sem multa dos tributos e
cabendo às Prefeituras Municipais a afixacão dA
copias dos editais, nas respectivas sedes e Lmni!
providências para fins de divulgação.

Art. 14. Para cobrança do ITR e da Taxa
de Serviços Cadastrais, o IBRA firmará acôrdo<!
ou convênios com instituições bancárias federais
estaduais ou particulares, visando constituir uma
i-ede de arrecadação que atinja ao maior numero
de municípios em cada unidade da federação

§ 1.0 Dos referidos acordos ou convênios cons
tará a obrigação da contabilização diária aos va
lores recebidos, como depósito à órdem do Muni
cípio, em conta transitória, sem juros, sob o título
Conta de Arrecadação do I.TR.

§ 2.0 Constará, também, nos termos aa legis-
iação em vigor, a obrigação de transferir para a

Conta de Movimento de cada Município os valores
arrecadados, deles deduzindo as importâncias que
cabem ao IBRA, fixadas em Lei.

§ 3.o JMos casos em que a entidade arrecada-
dora não disponha de agente em determinado Mu
nicípio, os prazos reieridos nos l." e 2." serão
acrescidos c'o jieriodo necessário à remessa dos
documentos de cobrança ao Agente que registre a
Contabilização, sendo êsse período limitado a 30
(trinta dias).

§ 4.° Constarão, ainda, dos acordos ou con
vênios firmados com as entidades arrecaaadoras,
as obrigações relativas à prestação de contas ao
IBRA 6 aos Municípios.

Art. 15. O IBRA realizará, com os equipa
mentos eletrônicos de processamento de aados, o
contrôle da execução da cobrança pelas entidades
arrecadadoras, a fim de determinar, pelo conhe
cimento das taxas de evasão, a conveniência ou
não da manutenção dos acôrdos ou convênios cele-
braos para fins de arrecadação.

CAPITULO IV

Do mecanismo da cobrança

Art. 16. Para os casos de imóveis rurais qu®
se situem em mais de um Município, os tributos
serão lançados no Município em que tenna sido
apresentada a Declaração de Propriedade (art. 60,
Decreto 6.792, de 26-8-65),

§ 1." Os Municípios que se julgarem credores
de tributos arrecadados na forma do artigo ante
rior deverão promover entendimento com o Muni
cípio a que foi creditado aquêle tributo, e informar
ao IBRA sôbre as respectivas parcelas que lhes
cabem, a fim de que sejam feitas no exercícioj
seguinte, as correções de crédito e 'débito corres
pondentes.

§ 2.0 Os débitos e créditos das Prefeituras, re
sultantes do disposto neste artigo, e os devidos a
outros estornos contábeis, serão feitos pelos agen
tes arrecadadores, por ordem expressa do IBRA, na
conta da Prefeitura, com comunicação à mesma.

Art. 17. Para efetuar o pagamento do tributo
e da Taxa de Serviços Cadastrais e receber o Cer
tificado de Cadastro, deverá o contribuinte apre
sentar ao agente arrecadador um dos seguintes
documentos:

— Certificado de Cadastro do exercício ante
rior.

— Aviso de Débito,
— Recibo de Entrega da Declaração de Pro-

priedade.
Parágrafo único. Quando fôr emitida a Taxa

de Serviços Cadastrais, juntamente com a Guia
de Arrecadação, será obrigatório o pagamento do
débito total.

Art. 18. No caso de transmissão de proprie
dade, a qualquer título, o adquirente dentro do
ano da transação deverá apresentar a Declaração
de Propriedade de Imóvel Rural, da qual constará,
obrigatòriamente, o nome do transmítente e o nú
mero do imóvel, constantes do Certificado de Ca
dastro, e que servira de base para o lançamento
do ITR e da Taxa de Serviços Cadastrais do exer
cício seguinte.
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§ 1.° A obrigatoriedade de nova Declaração de
Propriedade estende-se à área remanescente, de
vendo, também, ser consignado o número do imó
vel constante do Certificado de Cadastro do imó
vel desmembrado, e nomes e endereços dos adqui-
rentes do restante da área primitiva.

§ 2.0 A falta de informação dos dados exigi
dos neste artigo, os quais deverão ser consignados
no espaço reservado a "Observação sõbre documen
to de posse", importará em que o imóvel seja con
siderado como não-cadastrado e sujeito às comi-
nações legais (Instrução Especial IBRA n." 3, ar
tigo 2.0, § 1.0).

Art. 19. No caso de desmembramento de imóvel
rural, previsto no art. 13, § 3.°, alinea "b" e "c"
do Decreto 59.428 de 27 de outubro de 1986, será
exigido o preenchimento ,de uma Declaração de pro
priedade para cada lote, para fins de cadastramento
e lançamento do exercício seguinte.

CAPITULO V

Do Certificado de Cadastro

Art. 29. Para os fins do disposto no art. 5.®
do Decreto Lei n.® 57, de 18 de novembro de 1966,
salvo determinação em contrário, o Certificado de
Cadastro emitido em cada exercício terá validade
até 31 de dezembro do exercício seguinte.
Art. 21. O documento emitido conforme o art. 20

constituirá prova hábil para todos os efeitos legais
e regulamentares.

Art. 22. A emissão do Certificado de Cadastro
será feita juntamente com o Recibo uma única vez
no exercício, baseada nos dados fornecidos e acei
tos pelo IBRA até 31 de dezembro do exercício
anterior.

Art. 23. Enquanto não fôr emitido novo Re-
cibo-Certificado de Cadastro para os mvoveiq
oriundos de parcelamento ou desmebramento, a
pública-forma integral ou a fotocópia autentica
do Certificado de Cadastro em vigor, acompa
nhada do título de aquisição, servirá
cumento hábil para os fins previstos nos
55 e 56 do Decreto n° 56.792, de 26 de
1965, respeitado o respectivo prazo de valida

CAPÍTULO VI

Disposições gerais

Art. 24. Em todos os casos de
Declaração de Propriedade fora -dos rg^^gg
belecidos, os tributos referentes ac^ lancamen-
anteriores serão incluídos no primeiro
to conforme couber. , rpoia-
' Art. 25. Em cada exercício,
mação ao IBRA quanto à ger feita no
e suas penalidades, sòmente poderá f
prazo normal de cobrança dêstes ciisnen

§  1.0 A reclamação, que terá efeito s^pen-
sivo, deverá observar o disposto no ̂  ^
InstVu.?ão Especial IBRA n.° 3, e o
processamento e julgamento se regera p
tlgos 6.0 a ll.o da mesma Instrução.
§  2.0 Indeferida a reclamação ou julgaao
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procedente o recurso, incidirão multas e demais
penalidades sõbre os débitos em causa, a partir
ca data de vencimento normal.

Art. 26. Das decisões contrárias ao recla

mante, caberá recurso voluntário para o Terceiro
Conselho de Contribuintes, dentro do prazo im
prorrogável de 30 (trinta) dias, contados da data
de recebimento da notificação do IBRA, afeita
por AR (aviso de recebimento postal), mediante
garantia da instância.

Parágrafo único. O recurso será entregiziaí

ao respectivo Centro Regional de Cadastro e
Tributação e cumpridas as formalidades, será
encaminhado o processo à Direção Central, que o
instruirá para remessa ao Terceiro Conselho de
Contribuintes.

Art. 27. A correção monetária a que se refe
rem as alíneas "b" e "c" do art. 123 da Lei 4.504,
de 30 de novembro de 1964, será feita, para os
exercícios de 1966 e 1967, de acõrdo com os ín
dices calculados pelo Conselho Nacional de Eco
nomia, considerando-se respectivamente os pe
ríodos de 31 de dezembro de 1964 a 31 de dezem
bro de 1965 e de 31 de dezembro de 1965 a 31 de
dezembro de 1966.

Art. 28. Para os fins de comprovação da exis
tência de escrita a que se refere o inciso IV do
art. 30 do Decreto 53.792, de 26-8-65, só será
aceita pelo IBRA a informação de que o proprie
tário do imóvel fêz Declaração do Impôsto de
Renda na cédula G, com base na escrituração de
receita e despesa, conforme dispõe o artigo acima
mencionado, quando aquela informação fôr expe
dida pela respectiva Delegacia Regional do Im
posto de Renda.

Art. 29. A isenção do Imposto sõbre' Lucro
Imobiliário de que trata o art. 125 dá Lei 4.504,
de 30 de novembro de 1964, só será concedida aos
proprietários cujos projetos de desmembramento ou
remembramento de imóveis tenham sido apro-vados
pelo IBRA, na forma da regulamentação das Seções
II e in do Capítulo II do Título III da referida Lei
e mediante declarações expressa do IBRA à respec
tiva Delegacia Regional do Imposto de Renda.

Art. 30. O artigo 12 da Instrução E&pecial IBRA
n.o 1 passa a ter a seguinte redação: De acõrdo
com o inciso III do Art. 6.® do Decreto 55.891, de
3C' de março de 1965, e do inciso VI do art. 4.o do
Estatuto da Terra, os índices e condições que de
vem ocorrer, simultaneamente, para caracterização
de Emprêsa Rural e sua Classificação registrada nos
respectivos Certificados de Cadastro são:

I — fator de utilização da terra, calculado de
acõrdo com o inciso II do art. 29, do Decreto n.o
56.792, de 26 de agõsto de 1965 e com o regula
mento'na Instrução Especial IBRA n.® 1, do valor
igual ou superior a cinco décimos;

n — coeficiente de rendimento econômico, cal
culado de acõrdo com o inciso VI do referido art.
29 e com o regulamento na Instrução Especial IBRÀ
n.® 1, de valor igual ou inferior a um e dois dé
cimos ;

III _ coeficiente de condições sociais, calculado
de acõrdo com o inciso V do art. 28 do referido De
creto e regulamentado na Instrução Especial IBRA
n.® 1 e nesta Instrução Especial, de valor igual ou
superior a sete décimos;

V — fator de renda bruta, calculado de acõrdo
com o art. 33 da Instrução Especial IBRA n.® ue
nota igual ou superior a um.
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Parágraío único. As empresas rurais que deseja
rem gozar das vantagens previstas no § 7.° do art.
50, do Estatuto da Terra, deverão requerer, apre
sentando a comprovação exigida na forma do dis
posto no parágrafo único, do art. 30 do Decreto
56.792, de 26 de agosto de 1965, bem como, no caso
de pessoa jurídica, a prova de que atende ao dis
posto no art. 13, do Decreto.Lei 57 de 18 de no
vembro de 1966.

Art. 31. Além das verificações que proceder
para comprovação das informações contidas nas De
clarações de Propriedade apresentadas para fins ca
dastrais, poderá o IBRA rever os cálculos dos tri
butos lançados, em face dos elementos e informa
ções colhidas no cadastro de arrendatários e Par
ceiros por êle realizado, desde que aquelas verifica
ções e essas apurações se processem dentro do p»"-
rtodo de cinco anos da data do lançamento do im
posto.

32. Para o cálculo do coeficiente de con-
diçoíc sociais, o disposto no inciso XV do art 28
do Decreto número 56.792, de 26-8-65 e sua regu
lamentação, será combinado com o disposto na nova
redaçao dada ao § 4.° do art. 28 do referido Derreto
^nstante da regulamentação do Decreto-Lei 57 de
J-o.11-66.

° cálculo do fator de rendimentoagrícola de imóveis sem exploração de produtos bá-
«cos, aphca-se o disposto na regulamentação do
Becreto-Lei 57 de 18-11-66, que altera a redação do
S á. do art. 29 do Decreto 56.792, de 26-8 65 con-

rendimento

tf ^ 1. anexa, sendo revogado o dis-

SeciaíS''^ f
^  do Anexo VII
para Produtos Básicos) da

pS o-^° r alteradopara o:> valores constantes da Tabela 2 anera
Paragrafo único. Para os fins de cálculo da nota

de rendimento agrícola, ocorrendo nas mesmas p-s
tageri, a criação .de bovinos, ovinos eTaprinos"
considera-se como sendo uma cabeca de pe-uáriá

®ab®Ças de

valõres constantes da coluna 4 daabela do anexo i, da Instrução Especial IBrI' n"
n'o q substituídos pelos constantes da Tabela.  3, anexa sobre os quais serão aplicados os in
aices de correção monetária, na forma do disposto
o § 2.0 do art. 20 do Decreto 56.792 de 26 de a-^ò-

to de 1965. - P.„,„ de A„,= Ribel..o,''p^Le„S d;

(As tabelas a que se refere a presente Lei cor-

S " e?8°- ■" ' "™'" "•
Protocolo de Articulação das Pesquisas
com a Cultura do Cacau entre o Minis
tério da Agricultura e a Comissão Exe
cutiva do Plano de Recupera,ção Eco
nômica Rural da Lavoura Cacaueira

Aos 31 do mês de agosto de 1966 o Senhor Dou
tor Severo Fagundes Gomes, Ministro da Agricul
tura, o Dr. Otávio Gouveia de Bulhões, Ministro da
^''azenda, r.a qualidade de Presidente da Comissão

Executiva do Plano de Recuperação Econòmico.Ru-
ral da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), resolveram
estabelecer o presente Protocolo visando articular as
atividades de pesquisa com a cultura do cacau nas
condições especificadas nas Cláusulas seguintes;

Cláusula Primeira — O presente Protocolo visa
regular o estabelecimento de intima articulação
entre a Comissão Executiva do Plano de Recupera
ção Econômico-Rural da Lavom-a Cacaueira
(CEPLAC), e o Departamento de Pesqvisas e Ex
perimentação Agropecuária do Ministério da Agri
cultura (DPEA), através dos Institutos de Pesqui
sas e Experimentação Agropecuária do Norte
(IPEAN), do Leste (IPEAL) e do Centro-Sul
(IPEACS), com o objetivo de somar esforços e
evitar duplicações nos trabalhos de pesquisas e
experimentação relacionadas com a cultura do
cacau.

Cláusula Segunda — Os órgãos executores do
cresente Protocolo são o DPEA e a Secretaria Ge
ral da CEPLAC, que poderão firmar por via epis-
Irlar os acordos técnicos espscificos cujas estipu-
l-.ições serão postas em prática pelo CEPEC junta-
n ente com o IPEAL o IPEAN ou IPEACS.

Cláusula Terceira — O IPEAL, o IPEAN ou o
IPEACS, conforme o caso, poderão proporcionar
ao CEPEC os meios necessários ao seu funciona
mento nos Institutos, como sejam utilização de
áreas, instalações, equipamentos, materiais perma
nentes e de consumo e pessoal.

Cláusula Quarta — A CEPLAC utilizará recur
sos financeiros próprios nos trabalhos de pesquisa e
experimentação de cacau e de infra-estrutura que
lhe couberem, assim como poderá fornecer técnicos
e pessoal auxiliar, por conta, mas subordinados, uns
e outros, administrativamente, acs Diretores dos
Institutos de Pesquisa ou aos Chefes de Estações
Experimentais do Ministério da Agricultura con
forme a sua localização. Da mesma forma, quando
por conveniência dos serviços de pesquisas e expe
rimentação, técnicos do Ministério da Agricultura
vierem a desempenhar suas funções nas dependên
cias da CEPLAC, ficarão êles subordinados admi
nistrativamente ao CEPLAC.

Cláusula Quinta — Os dirigentes referidos na
Cláusula Quarta, não poderão atribuir aos técnicos
e pessoal da CEPLAC outras atividades que não se
jam as iCrevistas nos acordos específicos referidos
na Cláusula Segunda, nem utilizar as instalações,
os equipamentos e os materiais fornecidos
pela CEPLAC cara outros fins que não sejam
cs consignados nos citados acordos. Situação Que
não será diierente para os técnicos e pessoal dos
IRPEA quando porventura localizados no CEPEC.

Cláusula Sexta — Os planos experimentais ou
de .pesquisas serão elaborados em conjunto ou iso.
ladamente pelo CEPLAC, IPEAN, IPEAL, IPEACS
e submetida, antes de sua execução, à aprovação dos
Diretores dos órgãos acui citados.

Cláusula Sétima Quando necessária a parti
cipação das Divisões Especializadas do DPEA, nos
trabalhos estabelecidos neste Protocolo, a solicitação
será feita através os IRPEA.

Cláusula Oitava — O material permançnte ad-
quiiido pelas psites signatárias do presente Proto
colo, embcra utilizados em comum durante a vigên
cia, serão ce propriedade das partes adquire.ntes e
.zonstarão de inventários mantidos atualizados, a
elas revertendo quando cessados os efeitos dêste
Protocolo. I
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Cláusula Nona — As benfeitorias realizadas
pela CEPLAC em virtude do presente Protocolo pas-
sai'ão à Jurisdição do Ministério da Agricultura, re
vertendo ao Patrimônio da União, salvo se puderem
ser removidas sem prejuízo da coisa a que benefi
ciarem .

Glãpsula Décima — Considerando a conveniên
cia da diversificação de pesquisas e experimentação,
com vistas a estendê-las a outros campos de explo
ração agropecuária, fica estabelecido que o presente
Protocolo poderá abranger setores outros que não o
cacaueiro, mediante tèrmo aditivo a ser firmado
entre o Diretor do DPEA c o Secretário-Geral tía
CEPLAC.

Cláusula Décima Primeira — A publicação dos
resultados ;"03 trabalhos realizados em colaboração
será feita indistintamente pelos órgãos do M.A.,
pela CEPLAC e nor ambos, e de modo algum, em
qualquer cato, será omitida a contribuição das en
tidades participantes e de seus técnicos na ordem
de responsabilidades no planejamento, coordenação
c execução dos trabalhos executados que tiverem.

Cláusula Décima Segunda — O presente Proto
colo vigorará por cinco anos a partir da data de
sua assinatura, considerando.se automaticamente
prorrogado se, dentro de trinta dias de seus venci
mentos, uma parte não manifestar a outra, por
escrito, o desejo de revogá-lo, entendido que a re
vogação só surtirá efeito trinta dias após o ato
de denúncia.

E, para firmeza e validade do que ficou estipu
lado. lavrou-se o presente Termo de Fi'Otocolo, o
qual, depois de lido e achado conforme, vai assinaco
pelas partes acordantes já mencionadas.

Em 31 de agósto de 1966. — Otávio Gouveia
de Bulhões. —Severo Fagundes Gomes.

D.O. de 3 1/1967.

LEI N.o 5.197 DE 3 DE JANEIRO— DE 1967.

Dispõe sóbre a proteção à fauna e dá outras pro.
vidéncias.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decieta

c eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.° Os animais de quaisquer espécies, em

qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a
fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigco

criadcuros naturais são propriedades do Esta o.
sendo proibida a sua utilização, perseguição, des
truição, caça ou apanha.

5 1.° Se peculiaridades regionais comportai
exercício da caça, a irermissão será estabelecida i
ato regulainentador do Poder Público Fede a

ij 2.° A utilização, perseguição, caça .
de espécies de fauna silvestre em teiTas de domini
privado, mesmo quando permitidas na . _
parágrafo anterior, imderão ser ® ^ „
das pelos respectivos proprietários, assumi _
a responsabilidade da fiscalização de seus domínl _
Nestas áreas, para a prática do ato de ® ,
cessário o consentimento expresso o"
proprietários, nos termos dos artigos, 594, o»». /
597, 598 do Código Civil.

Art. 2." É proibido o exercício da caça profis
sional. , . ,

Art. 3." Ê proibido o comércio de especies aa
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launa silvestre e de produtos e objetos que impli
quem na sua caça, perseguição, destruição ou
apanha.

5 1.° Excetuam.se os espécimes provenientes de
criaüouros devidamente legalizados.

§ 2.° Será permitida, mediante licença da au
toridade competente, a apanha de ovos, larvas e fi
lhotes que se destinem aos estabelecimentos acima
referidos, bem como a destruição de animais sil
vestres considerados nocivos à agricultura ou à

saúde pública.
Art. 4.° Nenhuma espécie poderá ser introduzi

da no Pais, sem parecer técnico oficial favorável e
licença expedida na forma da Lei.

Art. 5." O Poder Público criará:

a) Reservas Biológicas Nacionais, Estaduais e
Municipais, onde as atividades de utilização, perse
guição, caça, apanha, ou introdução de espécimes
da fauna e flora silvestres e domésticas, bem como
modificações do meio ambiente a qualquer titulo,
são proibidas, ressalvadas as atividades científicas
devidamente autorizadas pela autoridade compe
tente .

b) Parques de Caça federais, estaduais e mu
nicipais, onde o exercício da caça é permitido, aber
tos total ou parcialmente ao público, em caráter
psrmane.nte ou temporário, com fins recreativos,
educativos e turísticos.

Art. 6.° O Poder Público estimulará:
a) a formação e o funcionamento de clube.s c

sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo, ob
jetivando alcançar o espírito associativista para a
prática desse esporte.

b) a construção de criadouros destinados à
criação de animais silvestres para fins econômicos
e industriais.

Art. 7." A utilização, pei-seguição, destruição,
caca ou apanha de espécimes da fauna silvestre,
quando consentidas na forma desta Lei, serão con
siderados atos de caça.

Art. 8.° O órgão público federal competente,
no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anual
mente;

a) a relação das especies cuja utilização, jjer-
seguição, caça ou apanha será permitida, indicando
e delimitando as respectivas áreas;

b) a época e o número de dias em que o ato
acima será permitido;

c) a quota diária de exemplares cuja utiliza
ção, perseguição, caça ou apanha será permitida.

'parágrafo único. Poderão ser, igualmente, ob.
jeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os
animais domésticos que, por abandono, se tornem
selvagens ou ferais.

Art. 29. 9.° Observado o disposto no artigo S."
e satisfeitas as exigências legais, poderão ser cap
turados e mantidos em cativeiro, espécimes da
fauna silvestre.

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição
ceça ou apanha de espécimes da fauna silvestre
são proibidas.

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques
venenos, incêndios ou armadilhas que maltratem a
caça;

b) com armas a bala, a menos de três quilô
metros de qualquer via férrea ou rodovia pública;

c) com armas de calibre 22 para animais de
porte superior ao tapiti (Sylvilagus brasiliensis);

d) com armadilhas constituídas de armas dè
fogo;
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'  e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados
e nas estâncias hidrominerais e climáticas;

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do
domínio público, bem como nos terrenos adjacen
tes, até a distância de cinco quilômetros;

g) na faixa de quinhentos metros dé cada
lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas;

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna.
Ca flora e das belezas naturais;

i) nos jardins zoológicos, nos pai-ques e jardins
públicos;

j) fora do período de permissão de caça, mes
mo em propriedades privadas:

1) à noite, exceto em casos especiais e no ca^^o
de animais nocivos;

m) do interior de veículos de qualquer espécie,
Art. 11. Os clubes ou sociedades amadoristas

5? ^ poderão ser organizados
distintamente^ ou em conjunto com os de pesca, e
Sõ funcionarão vàlidamente ajiós a obtenção da
personalidade jurídica, na forma da Lei civil e o
registro no órgão público federal competente

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo
anterior deverão requerer licença especial para
seus associados transitarem com arma de caça e
de esporte, para uso em sedes, durante o período
defeso e dentro do primeiro determinadò.

Art. 13. Para exercício de caça, é obrigatória
a licença anual, de caráter especifico e de âmbito
regional, expedida pela autoridade competente.

Parágrafo único. A licença para cacar com
armas de fogo deverá ser acompanhada do porte
de arma emitido pela Polícia Civil.

ser concedida a cientistas,
^rtencentes a instituições científicas, oficiais ou
oficializadas, ou por estas indicadas, licença es-
pecial irnra coleta de material destinado a fins
científicos, em qualquer época.

era- ^ Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de orl.

InSmhihfrf ° licença ser aprovado eencaminhado ao orgao publico federal competente

paL instituição cientifica oficial dó
5 2." As instituições a que se refere êste arti

go. _ para efeito da renovação anual da licença

ano ónteLÍ ' licenciados no
_§ 3.0 As licenças referidas neste artigo não po-

Sít^vos'"' ' ou es-
§ 4 0 AOS cientistas das instituições nacionais

que tenham, por Lei, a atribuição de coletar ma
terial zoológico, para fins científicos, serão mn-
cedidas licenças permanentes.

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expe
diçoes Artísticas e Cientificas do Brasil ouvirá õ
órgão público federal competente tôda vez que
nos processos em julgamento, houver matéria re
ferente à fauna.

Art, 16. Fica instituído o registro das pessoas
físicas ou jurídicas que negociem com animais sil
vestres e seus produtos.

Art. 17. As pessoas físicas ou jm-ídicas, de que
trata o artigo anterior, são obrigadas à apresenta

ção de declaração de estoques e valores, sempre que
exigida pela autoridade competente.

Parágrafo único. O não cumprimento do dis
posto neste artigo, além das penalidades previstas
nesta lei obriga o cancelamento do registro.

Art. 18. É proibida a exportação de iieles e
couros de anfíbios e répteis, em bruto.

Art. 19. O transporte, interestadual e para o
Exterior, de animais silvestres, lepidópteros e outros
insetos e seus produtos, depende de guia de trânsito,
fornecida pela autoridade competente.

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o
material consignado a Instituições Cientificas Ofi
ciais,

Art. 20. As licenças de caçadores serão con
cedidas mediante pagamento de uma taxa anual
equivalente a um décimo do salário.minimo
mensal.

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa
equivalente a um salário-minimo mensal, e a li
cença será válida por 30 dias.

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurí
dicas, a que se refere o art. 16, será feito mediani-e
o pagamento de uma taxa equivalente a meio sala-
rio-mínimo mensal..

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas
de que trata êste artigo pagarão, a título de li
cença, uma taxa anual para as diferentes formas de
comércio, até o limite de um salário-minimo mensal.

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades
amadoristas de que trata o art. 11, será concedido
mediante pagamento de uma taxa equivalente a
meio salário-minimo mensal.

Parágrafo único. As licenças de trânsito com
arma de caça e de esporte, referidas no art. 12,
estarão sujeitas ao pagamento de uma taxa anual
equivalente a um vigésimo do salário-minimo
mensal.

Art. 23. Far-se_á, com a cobrança da taxa
equivalente a dois décimos do salário-minimo
mensal, o registro dos criadouros.

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e
taxas, previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco
do Brasil S..á. em conta esi>ecial, a crédito do
Fundo Federal Agropecuário, sob o titulo "Recur.so
da Fauna".

Art. 25. A união fiscalizará diretamente, pelo
órgão executivo especifico, do Ministério da Agri
cultura, ou em convênio com os Estados e Muni
cípios, a aplicação das normas desta Lei, podei" do,
para tanto, criar os serviços indispensáveis.

Parágrafo único. A fiscalização da caça pcios
órgãos especializados não exclui a ação da autori
dade policial ou das Forças Armadas por iniciativa
própria.

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício
da fiscalização da caça, são equiparados aos agen
tes de segurança pública, sendo-lhes assegurado o
IKirte de armas.

Art. 27. Constituem contravenções penais, pu-
niveis com três meses a um ano de prisão simples
ou, multa de uma a dez vézes o salário-minimo
mensal do lugar e da data da infração, ou ambas
as penas comulativamente, violar os arts. 1." e
seus § 2.°, 3.°, 4.°, 8.0 e suas alíneas a, b, e c, 10 e
suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, h, i, j, 1, e m 13 e
seu parágrafo único 14 § 3.0, 17^ 18 e 19.

54 A LAVOURA



Art. á8. Além das contravenções estabelecidas
no artigo precedente, subsistem os dispositivos so
bre contravenções e crimes previstos no Código
Fenal e nas demais leis, com as penalidades nêles
contidas.

Art. 29. São circustâncias que agravam a
pena, afora aquelas constantes do Código Penal e
da Lei das Contravenções Penais, as seguintes:

a) cometer a infração em período defeso à
caça ou durante à noite;

b) empregar fraude ou abuso de confiança;
ci aproveitar indevidamente licença de auto

ridade;

d) incidir a infração sôbre animais silvestres e
.seus produtos oriundos de áreas onde a caça é
proibida.

Art. 30. As penalidades incidirão sôbre os
autores, sejam êles;

a) direto;
b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes,

administradores, diretores, promitentes comprado
res ou proprietários das áreas, desde que praticada
por prepostos ou subordinados e no interesse dos
Ijrojxmentes ou dos superiores hierárquicos;

c)autoridades que por ação ou omissão con
sentirem na prática do ato ilegal, ou que comete
rem abusos do poder.

Parágrafo único. Em caso de ações penais si
multâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias
autoridades, o Juiz reunirá os processos na jurisdi
ção em que se firmar a competência.

Art. 31. A ação independe de queixa, mesmo em
se tratando de lesão em propriedade privada, qjiaii-
do os bens atingidos são animais silvestres e seus
produtos, instrumentos de trabalho, documentos e
atos relacionados com a proteção da fauna disci
plinada nesta Lei.

Art. 32. São autoridades competentes para ins
taurar. presidir e proceder a inquéritos policiais, la
vrar autos de prisão em flagrante e intentar a
ação penal, nos casos de crimes ou de contraven.
ções previstas nesta Lei ou em outras leis que te
nham por objeto os animais silvestres, seus pro
dutos, instrumentos e documentos relacionados com
os mesmos, as indicadas no Código de Processo
Penal.

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos
de caça e os instrumentos utilizados na infração e
se, por sua natm-eza ou volume, não puderem
acompanhar o inquérito, serão entregues ao depo
sitário público local, se houver e, na sua falta, ao
que fôr nomeado pelo juiz.

Parágrafo único. Em se tratando de produtos
l^ereciveis, poderão ser os ̂ nesmos doados às
tuições científicas, hospitais e casas de cari a e
mais próximos.

Art. 34. O processo das contravenções obede.
cerá ao rito sumáido da Lei número l.,508, de e
dezembro de 1951.

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da pro
mulgação desta Lei, nenhuma autoridade po er
permitir a adoção de livros escolares de leituras
que não contenham textos sõbre a ,
fauna, aprovados pelo Conselho Federal de E u
cação. ,

5  1.° Os programas de ensino de mvei pii-
niário e médio deverão contar pelo menos com duas
aulas anuais sôbre a matéria a que se refere o pre
sente artigo.

§ 2.0 Igualmente, os programas de rádio e te
levisão deverão incluir textos e dispositivos apro
vados pelo órgão público federal competente, no li
mite mínimo de cinco minutos semanais, distri
buídos ou não, em diferentes dias.

Ai't. 36. Fica instituído o Conselho Nacional

de Proteção à fauna do Pais.
Parágrafo único. O' Conselho, diretamente su

bordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua
composição e atribuições estabelecidas por decreto
do Poder Executivo.

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a

presente Lei, no que fór julgado necessário à sua
execução.

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de

sua publicação, revogados o Decreto-lei número
5.894, de 20 de outubro de 1943, e demais disposi
ções em contrário.

Brasília, 3 de janeiro de 1967; 146.° da Inde-
l»ndência e 79.° da República.

H. CASTELLO BRANCO
Severo Fagundes Gomes

D.O. de 5/1/1967

PORTARIA DE 16 DE DEZEMBRO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura, de acórdo com o artigo 25 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 19.882, de 24 de outubro
de 1945, resolve:

pf o 581 — Reconhecer a Asociação dos Cria

dores do Cavalo Marchador da Raça Mangalarga,
com sede em Belo Horizonte, no Elstado de Minas
Gerais, registrada sob o n.° 9, na série AN, neste
Ministério, outorgando-lhe todos os direitos e
prerrogativas estabelecidos no Decreto-Lei n.°
8.127, de 24 de outubro de 1945, que regula a or
ganização da vida rural no País. Severo Fa
gundes Gomes.

O Ministro de Estado dos Negócios da Agri
cultura, de acórdo com o artigo 25 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.° 19.882, de 24 de outubro
de 1945, resolve:

N.° 582 — Reconhecer a Associação Brasileira
dos Criadores de Jumentos da Raça Pêga, com sede
em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, re
gistrada sob n.° 11 na série AN, neste Mniistério"
outorgando-lhe todos os direitos e prerrogativas es
tabelecidas no Decreto-Lei n.o 8.127, de 24 de ou
tubro de 1945, que regula a organização da vida
rural no País. — Severo Fagundes Gomes.

PORTARIA DE 16 DE DEZEMBRO DE 1966

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, de acórdo com o artigo 25 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n.c 19.882, de 24 de ou
tubro de 1945, resolve:

N.o 583 — Reconhecer a Associação Brasileira,,
dos Criadores do Cavalo Campolina, com sede em
Belo Horizonte, ro Estado de Minas Gerais, regis
trada sob n.° 10 na série AN, neste Ministério, ou
torgando-lhe todos os direitos e prerrogativas es
tabelecidos no Decreto-Lei n.° 8.127, de 24 de ou
tubro de 1945, que regula a organização da vida
rural no Pais. Severo Fagundes Gomes.
D.O. de 6/1'1967.
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PORTARIA DE 5 DE JANEIRO DE 19G7

O Ministro de Estado dos Negócios da Agricul
tura, no uso de suas prerrogativas e considerando a
necessidade de melhor estruturar e definir a área
de atribuições do Setor de Estudos Econômicos,
ciiados pela Portaria n.° 51, de 3 de fevereiro de
1966, resolve;

N.° 5 o Setor de Estudos Econômicos passa
a denominar.se Escritóiio de Estudos Econômicos
subordinado ao Secretário Geral da Agricultura, é
tera como finalidade prestar assessoramento espc
cializado ao Ministro e ao Secretário Geral:

a) no estudo dos fatos econômicos que influen
ciam o processo do desenvolvimento agrícola do
ais e suas relações intersetoriais;

bi no estudo de esquemas oficiais de crédito e
bancários, tendo em vista as res-

beler^ril ® Ministério da Agricultura esta-
1965 P ^ novembro de
dP iQfiR ^screto número 58,380, de 10 de maio
créditr;.,°"? j-^^tucionalizam e regulamentam ocreaito rural do Pais;

estímulos financeiros que de-

da nro^diip""'^^ ® desenvolvimento
S fean^n para efeito
<1. »reçS°„tCÍ'" 1» »>■■■>«.
menJo
privadas à empresariais, públicas ou
cetíveis riP ®'®'®™atica de projetos agrícolas, sus.
vestimLto^ aboorver dotações orçamentárias e in-mentos de orgacs financiadores.
suac previstos no item anterior e

bi POI economia agropecuária;
da Poliü"p ^ Comissão de Planejamentoda Pohtma Agrícola na estruturação do Plano Di-
i^etor que integrará as atividades gerais do m
nisteno da Agricultura;

c,p,.„V os Departamentos DivisõesSeivi^s e demais órgãos ministeriais ' quanto àCisciplina da execução de estudos, pesquisas ínáhscs e projeções destinadas à implantação dé príl
Direta; ® ^o contexto geral do Plano

d) estabelecer e conduzir processos para o cál
culo e aiierfeiçoamento das estimativp« d ^
Produtos e Dar,,,, seto, âgrio„„,
SàT losr "•

e) estabelecer os esquemas de articulação ner
manente com os órgãos competentes do Ministério
do Planejamento, no sentido de integrar o Plano
Diretor de Agricultura e Pianos de Ação Econô
mica do Governo Federal;

fj executar diretamente ou supervisionar a for
mulação de projetos agrícolas, em especial dos que
devam ser encaminhados à apreciação de organis
mos internacionais;

g) realizar estudos e trabalhos necessários à
lixacâo das diretrizes do crédito rural e da polí
tica governamental de gai-antia de preços mínimos,
visando ao desenvolvimento dos trabalhos ou ativi
dades previstos como prioritários na programação
do Ministério" da Agricultura.

3 — Para o desempenho das atribuições que lhe
são ccnferidas por esta Portaria, terá o Escritório
de Estudos Econômicos a constituição seguinte:

a) Equipe de Análise Econômica Geral;
b) Equipe de Estudos do Crédito Rural e de

Estímulos Financeiros;
c) Equipe de Formulação d.e Projetos, e
c") Equipe de Serviços Administrativos.
4 — O Escritório será dirigido por um Coor-

denador-Geral, que o representará no desempenho
de suas atribuições, designado pelo Secretário-Ge-
ral da AgricMtura, e as Equipes terão Chefes de
signados pelo Ccordenador-Geral.

5 — Junto ao Escritório de Estudos Econômi
cos poderão funcionar Grupos de Trabalho ou Co
missões Especiais, integrados por representantes do
Escritório, do Ministério da Agricultm-a, de outros
órgãos públicos federais, estaduais e municipais,
ou entidades estaduais ou privadas, com a finali
dade de elaborar estudos específicos.

6 — O Escritório de Estudos Econômicos con
tará com pessoal dos quadros do Ministério da
Agricultura e de outros órgãos oficiais, postos à sua
disposição ou requisitados na forma da Lei.

7 — O' Escritório poderá recrutar pessoal espe
cializado, administrativo e auxiliar, sob regime
de pagamento mediante recibo, na forma da legis
la.ção vigente, e atribuir a pessoas, firmas e orga
nizações idôneas, sob orçamento prévio, a presta
ção de serviços técnicos.

8 — O Ministério colocai'á à disposição do Es
critório recursos orçamentários normais e outros
provenientes de ajustes, acôrdos e convênios para
aplicação em pesquisas, estudos e projeções de eco
nomia agrícola. Poderão, ainda ser utilizados para
custear as atividades do Escritório, os recursos cio
Escritório Técnico da Agricultura destinados à
Equipe Técnica de Elaboração de Projetos e do
Projeto de Apoio às Atividades de Planejamento
da United States Agêncy for International Deve-
icpment.

9 — Fica o Coordenador.Geral do Escritório,
ou ix)r delegação sua o chefe da Equipe de Ser
viços Administrativos, autorizado a movimentar e
aplicar, de acôrdo com as normas orçamentárias ou
das entidades concedentes, os recursos de que trata
o item anterior.

10 — Ficam revogadas as disposições da Por
taria n.° 51, de 3 de fevereiro de 1966, no que co
lidirem com a presente. — severo Fagundes
Gomes.
D.O. de 16/1/1967.

IMPORTAÇÃO DE ÕLEOS COMESTÍVEIS

Noticia-S3 que o Ministério da Faz3nda vai estudar a
conveniência de serem concedidas às empresas privadas do
comércio de gêneros alimentícios, facilidades para a impor
tação de óleos comestíveis dos mercados internacionais,
t€nd'o em vista que, apesar da existência de grandes esto
ques do produto nacional, es indústrias fabricantes exigem
preços superiores aos vigorantes nas praças exportadoras. A
decisão foi tomada durante uma das últimas reuniões do
plenário da C.ADEP — Campanha em Defesa da Econo
mia Popular — sob a presidência do ministro Delfim Neto.
A sugestão foi apresentada polo líder da bancada dos co
merciantes naquela comissão, e apoiada pelo coordenador
da bancada e representantes e crgãos oficiais.
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Transformando milho, sorgo, sobras

de pastos, capins Guatemala, Napier etc.,

em silagem, o gado leiteiro terá

alimentação garantida para atravessar

o oeríodo da sêca.

UMA COLABORAÇÃO DE PRODUTOS M

SETOR AGROPECUÁRIO



RAÇÕES
PARA PRODUÇÃO DE

LEITE e CARNE

GflDOLUX 24
com 24 7o de proteínas digestíveis
(30 7o total) e 20.000 U. VIT. A
por quilo

GADOLUX 18
com 18 7o de proteínas digestíveis
e 22 total

Cia. Luz Stearica
Moinho da Luz
Rua Benedito Otoni, 23 e 24

Rio de Janeiro - GB

Tels.; 28-0489 - 28-3022 - 28-6063


